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PODER EXECUTIVO 
 

GABINETE DO PREFEITO 

 
 

LEI Nº 10.341, DE 06 DE MAIO DE 2015. 
 

Altera a Lei nº 9.783/11, que dispõe sobre o Progra-
ma Municipal de Parceria Público-Privada no Municí-
pio de Fortaleza e dá outras providências. 

 
 FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: Art. 1º - 
O § 1º do art. 14 da Lei nº 9.783, de 13 de junho de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 14. 
......................................................................... § 1º - O conselho mencionado no caput deste artigo será composto pelos seguintes 
membros: I — 1 (um) representante indicado pelo Chefe do Poder Executivo; II — o Secretário Municipal de Governo; III — o Secretá-
rio Municipal do Planejamento, Orçamento e Gestão; IV — o Secretário Municipal das Finanças; V — o Procurador Geral do Município; 
VI — o Superintendente do Instituto de Planejamento de Fortaleza; e VII — O titular do órgão municipal diretamente relacionado com o 
serviço ou atividade objeto de parceria público-privada, como membro eventual.” (NR). Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 06 de maio de 2015. 
Roberto Cláudio Rodrigues Bezerra - PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA. 

*** *** *** 

LEI Nº 10.343, DE 08 DE MAIO DE 2015. 
 

Altera a Lei nº 9.889/2012, que dispõe acerca da 
possibilidade da suplementação de carga horária dos 
servidores que indica e dá outras providências. 

 
 FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: Art. 1º - 
O § 4º do art. 4º da Lei nº 9.889, de 04 de abril de 2012, com redação dada pela Lei nº 10.273, de 19 de dezembro de 2014, passa a 
vigorar com a seguinte redação: “Art. 4º - .................................................................... § 4º - Permanecerá o pagamento da carga horária 
estendida ainda que o servidor se encontre de férias, licença médica, licença-paternidade, licença-maternidade, luto e casamento, nos 
termos previstos no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Fortaleza.” Art. 2º - Fica acrescido o § 5º ao art. 4º da Lei nº 9.889, 
de 04 de abril de 2012, com redação dada pela Lei nº 10.273, de 19 de dezembro de 2014, com a seguinte redação: “Art. 4º 
............................................................ § 5º - O servidor afastado para gozo de licença-prêmio ou para cumprimento de mandato sindi-
cal poderá se afastar com o benefício da carga horária suplementar, desde que sua carga horária esteja suplementada há pelo menos 
5 (cinco) anos.” Art. 3º - O caput do art. 5º da Lei nº 9.889, de 04 de abril de 2012, com redação dada pela Lei nº 10.273, de 19 de 
dezembro de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 5º - A carga horária suplementada não gerará quaisquer direitos 
quanto à sua permanência, podendo ser alterada ou extinta por interesse da Administração Pública.” Art. 4º - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação, com efeitos retroativos a primeiro de janeiro de 2015, ficando revogadas as disposições em contrário.  
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 08 de maio de 2015. Roberto Cláudio Rodrigues Bezerra - PREFEITO 
MUNICIPAL DE FORTALEZA. 

*** *** *** 

LEI Nº 10.344, DE 08 DE MAIO DE 2015. 
 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 
Fiscal do Município crédito especial no valor de           
R$ 1.057.500,00, para o fim que indica. 

 
 FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: Art. 1º - 
Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento Fiscal do Município, em favor da Secretaria Municipal do Trabalho, 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome/Fundação da Criança e da Família Cidadã, crédito especial no valor de R$ 1.057.500,00 
(um milhão, cinquenta e sete mil e quinhentos reais) para atender à programação constante do Anexo I desta Lei. Art. 2º - Os recursos 
necessários à execução do disposto no art. 1º decorrerão da anulação parcial das dotações orçamentárias especificadas no Anexo II 
desta Lei, nos termos do art. 43, § 1º, inciso III, da Lei nº 4.320/64. Art. 3º - O ato que abrir o crédito indicará o detalhamento da despe-
sa em que serão alocados e cancelados os recursos. Art. 4º - Durante a execução orçamentária, o crédito autorizado poderá ser alte-
rado, observado o disposto no art. 7º da Lei nº 10.312, de 29 de dezembro de 2014 (LOA 2015). Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 08 de 
maio de 2015. Roberto Cláudio Rodrigues Bezerra - PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA. 

 

samarkandra.bandeira
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ANEXO I 
 

ORÇAMENTO FISCAL DO MUNICÍPIO 
31200 – SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO, DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME 
31201 – FUNDAÇÃO DA CRIANÇA E DA FAMÍLIA CIDADÃ 
 

Classificação Orçamentária Descrição Fonte Correntes 

14 
243 
 
0090 
 
1904 
 
14.243.0090.1904.0001 

Direitos da Cidadania Assistência à Criança e ao Adolescente  
 
 
Promoção do Controle Social das Políticas para Infância e Adolescência  
 
Realização de Eleição de Conselheiros Tutelares 
 
Realização de Eleição de Conselheiros Tutelares 
 

 
 
 
 

0100 

 
 
 
 

62.000,00 

14 
243 
 
0090 
 
2303 
 
14.243.0090.2303.0001 

Direitos da Cidadania Assistência à Criança e ao Adolescente  
 
 
Promoção do Controle Social das Políticas para Infância e Adolescência  
 
Manutenção dos Conselhos Tutelares  
 
Manutenção dos Conselhos Tutelares 

 
 
 
 
 
 
 

0100 

 
 
 
 
 
 
 

594.000,00 

S U B T O T A L  656.000,00 

Classificação Orçamentária Descrição Fonte Investimento 

14 
243 
 
0090 
 
2303 
 
14.243.0090.2303.0001 

Direitos da Cidadania Assistência à Criança e ao Adolescente  
 
 
Promoção do Controle Social das Políticas para Infância e Adolescência  
 
Manutenção dos Conselhos Tutelares  
 
Manutenção dos Conselhos Tutelares 

 
 
 
 
 
 
 

0100 

 
 
 
 
 
 

401.500,00

S U B T O T A L  401.500,00

T O T A L  G E R A L  1.057.500,00
 

ANEXO II 
 

ORÇAMENTO FISCAL DO MUNICÍPIO 
35000 – SECRETARIA MUNICIPAL DA CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS 
35101 – SECRETARIA MUNICIPAL DA CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS 

 

SEGOV 
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Classificação Orçamentária Descrição Fonte Correntes 
14 
243 
 
0090 
 
1904 
 
14.243.0090.1904.0001 

Direitos da Cidadania Assistência à Criança e ao Adolescente  
 
 
Promoção do Controle Social das Políticas para Infância e Adolescência  
 
Realização de Eleição de Conselheiros Tutelares 
 
Realização de Eleição de Conselheiros Tutelares 

 
 
 
 
 
 
 
 

0100 62.000,00
14 
243 
 
0090 
 
2303 
 
14.243.0090.2303.0001 

Direitos da Cidadania Assistência à Criança e ao Adolescente  
 
 
Promoção do Controle Social das Políticas para Infância e Adolescência  
 
Manutenção dos Conselhos Tutelares  
 
Manutenção dos Conselhos Tutelares 

 
 
 
 
 
 
 

0100 

 
 
 
 

594.000,00
S U B T O T A L  656.000,00

Classificação Orçamentária Descrição Fonte Investimento 
14 
243 
 
0090 
 
2303 
 
14.243.0090.2303.0001 

Direitos da Cidadania Assistência à Criança e ao Adolescente  
 
 
Promoção do Controle Social das Políticas para Infância e Adolescência  
 
Manutenção dos Conselhos Tutelares  
 
Manutenção dos Conselhos Tutelares 

 
 
 
 
 
 
 

0100 

 
 
 

401.500,00
S U B T O T A L  401.500,00

T O T A L  G E R A L  1.057.500,00
*** *** *** 

LEI Nº 10.345, DE 08 DE MAIO DE 2015. 
 

Dispõe sobre a concessão, 
aplicação e prestação de con-
tas do Suprimento de Fundos, 
no âmbito da Administração 
Pública Municipal de Fortaleza 
e dá outras providências. 

 
 FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE 
FORTALEZA APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:  
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
 Art. 1º - A Administração Municipal Direta, Autar-
quias, Fundações, Empresas Públicas e Fundos Municipais 
poderão conceder Suprimento de Fundos, mediante requisição, 
para atender às despesas miúdas e de pronto pagamento, cuja 
concessão reger-se-á por esta Lei. Art. 2º - Entende-se por 
Suprimento de Fundos o numerário colocado à disposição de 
um órgão ou ente público, com a finalidade de lhe dar condi-
ções de realizar despesas que, por sua natureza ou urgência, 
não possam aguardar o processamento normal de aquisição 
e/ou contratação. Art. 3º - Os pagamentos efetuados através de 
Suprimento de Fundos, ora instituído, restringir-se-ão aos ca-
sos previstos nesta Lei. Art. 4º - O valor do Suprimento de 
Fundos não poderá exceder a 5% (cinco por cento) do limite 
máximo estabelecido para a licitação na modalidade convite, 
nos termos da alínea “a” do inciso II do art. 23 da Lei nº 
8.666/1993, por cada unidade responsável. Art. 5º - O Supri-
mento de Fundos será concedido a servidores municipais, sob 
a inteira responsabilidade e a critério do Titular do Órgão da 
Administração Direta ou Indireta. Art. 6º - Considera-se despe-
sa miúda e de pronto pagamento, para os efeitos desta Lei, as 
que se realizarem com: I — Selos postais, material e serviços 
de limpeza, lavagem de roupa, café, açúcar, transportes urba-
nos, pequenos consertos e reparos, gás e material de constru-
ção; II — Encadernações avulsas, cópias reprográficas, materi-
al de expediente, confecção de carimbos, impressos em geral, 
em quantidade restrita, para uso ou consumo imediato; III — 
Artigos farmacêuticos ou laboratoriais, em quantidade reduzida 
e de uso imediato; IV — Confecção de chaves, aquisição de 
pastas de arquivo, envelopes, desde que devidamente justifi-
cado; V — Outras despesas de pequeno valor e de necessida-
de imediata, desde que devidamente justificada a inviabilidade 
da sua realização pelo processo normal de aquisição e que não 

caracterize fracionamento de despesa. Parágrafo Único. É 
vedada a aquisição de material permanente com recursos do 
Suprimento de Fundos ou outra mutação patrimonial, classifi-
cada como despesa de capital. 
 

CAPITULO II 
DA REQUISIÇÃO DE SUPRIMENTO DE FUNDOS 

 
 Art. 7º - A requisição de Suprimento de Fundos 
será feita pelo coordenador ou diretor administrativo financeiro, 
ou por quem de direito, aos ordenadores de despesa de cada 
órgão. Art. 8º - O servidor designado como tomador de Supri-
mento de Fundos deverá ser cadastrado junto ao Sistema 
Integrado de Contabilidade do Município, conforme dispuser o 
regulamento desta Lei. Art. 9º - Não será concedido Suprimen-
to de Fundos a servidor que: I — Não houver prestado contas 
do Suprimento de Fundos anteriormente recebido; II — Não 
esteja em efetivo exercício; III — Responsável pelo controle do 
almoxarifado, salvo se não houver outro servidor na unidade; 
IV — Esteja respondendo a inquérito ou processo administrati-
vo disciplinar; V — Declarado “em alcance”. Parágrafo Único - 
Considera-se servidor declarado “em alcance”, nos termos do 
inciso V deste artigo, aquele que não tenha prestado contas do 
suprimento no prazo regulamentar ou cujas contas não tenham 
sido aprovadas. 
 

CAPÍTULO III 
DA APLICAÇÃO E TRAMITAÇÃO DOS PROCESSOS DE 

SUPRIMENTO DE FUNDOS 
 
 Art. 10º - O período da aplicação do Suprimento 
de Fundos não poderá exceder o limite de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da data do empenho. Art. 11º - Nenhum pa-
gamento poderá ser efetuado antes do recebimento do Supri-
mento de Fundos e nem após o período de aplicação. Art. 12º - 
É vedada a utilização do Suprimento de Fundos após o dia 28 
de dezembro de cada exercício financeiro, independente do 
período de aplicação. Art. 13º - A entrega e a movimentação do 
Suprimento de Fundos, pelo servidor, far-se-á mediante Cartão 
de Pagamento do Governo Municipal (CPGM), disponibilizado 
por agência de banco oficial autorizada, precedido de empenho 
em nome do responsável pelo numerário. Parágrafo Único - O 
ordenador de despesa é responsável pela autorização de uso, 
definição e controle de limites do CPGM, na forma que dispuser 
em regulamento. Art. 14º - Cabe à Coordenadoria ou Diretoria 
Administrativo Financeira verificar, antes de registrar o empe-
nho, se foram cumpridas as disposições desta Lei. Art. 15º - A 
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Coordenadoria ou Diretoria Administrativo Financeira do órgão 
concedente do Suprimento de Fundos exercerá o controle 
através de registro individualizado de todos os responsáveis 
por Suprimento de Fundos, e será responsável pela liberação 
de novo adiantamento, após aprovação da prestação de con-
tas. Art. 16º - Nenhuma despesa, individualmente considerada, 
subordinada ao regime de Suprimento de Fundos, poderá ex-
ceder o valor correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor estabelecido no art. 4º. § 1º - O detentor do Suprimen-
to de Fundos não poderá receber qualquer tipo de pagamento 
através deste regime. § 2º - O limite a que se refere o caput 
deste artigo corresponde ao valor cobrado por cada material ou 
serviço prestado pago através de Suprimento de Fundos. 
 

CAPÍTULO IV 
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 
 Art. 17º - Expirado o prazo de aplicação a que se 
refere o art. 10 desta Lei, o servidor prestará contas do Supri-
mento de Fundos, no prazo máximo de 15 (quinze) dias. Art. 
18º - A cada Suprimento de Fundos concedido corresponderá 1 
(uma) prestação de contas. Art. 19º - As despesas efetuadas 
com Suprimento de Fundos poderão ser comprovadas median-
te apresentação das primeiras vias dos seguintes documentos: 
I — Nota Fiscal, modelo 1 ou 1 – A; II — Documento Auxiliar da 
Nota Fiscal Eletrônica – DANFE; III — Nota Fiscal de Venda a 
Consumidor; IV — Cupom Fiscal; V — Nota Fiscal de Serviços; 
e VI — Recibo. § 1º - Os documentos fiscais a que se referem 
os incisos I a III deste artigo deverão ser emitidos em nome do 
órgão ou ente público onde o detentor do Suprimento de Fun-
dos esteja em exercício. § 2º - Em qualquer hipótese, ao recibo 
de quitação será acrescido o nome do responsável pelo Supri-
mento de Fundos. Art. 20º - O saldo de Suprimento de Fundos, 
se houver, será informado pelo órgão concedente à Célula de 
Controle Financeiro da Secretaria Municipal de Finanças, para 
recolhimento à conta do Tesouro. Art. 21º - A prestação de 
contas deverá conter: I — formulário de prestação de contas 
com a relação de todas as despesas realizadas, dispostas em 
ordem cronológica, incluindo número e data do documento, tipo 
do documento, nome do fornecedor e valor da despesa, nume-
rados em ordem crescente, e constando, ao final, a soma das 
despesas; II — Cópia da Nota de Empenho do Suprimento de 
Fundos; III — Comprovantes das despesas realizadas, dispos-
tas em ordem cronológica, incluindo número e data do docu-
mento, tipo do documento, nome do fornecedor e valor da 
despesa; IV — Cópia do Empenho; V — Extrato do Cartão de 
Pagamento do Governo Municipal utilizado no Suprimento de 
Fundos; VI — Documento de Arrecadação Municipal – DAM de 
recolhimento do Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza – 
ISSQN e do Imposto de Renda – IR; VII — Cópia da Portaria 
de concessão e administração do Suprimento de Fundos,  
publicada no Diário Oficial do Município; VIII — Cópia do Ato de 
nomeação do servidor público. 
 

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
 Art. 22º - Compete à Coordenadoria ou Diretoria 
Administrativa Financeira do órgão concedente do Suprimento 
de Fundos proceder à análise da prestação de contas, emitindo 
parecer sobre a situação de regularidade processual, de acor-
do com critérios fixados em regulamento. Art. 23º - A não ob-
servância das disposições estabelecidas nos arts. 10, 11, 12 e 
17 desta Lei, sujeitará o responsável às seguintes sanções: I — 
Recolhimento aos cofres do Município, no prazo de 30 (trinta) 
dias, a contar da notificação, do valor correspondente à multa 
de 2% (dois por cento) sobre o valor total do Suprimento, sob 
pena de desconto compulsório em folha de pagamento ou 
cobrança judicial, conforme o disposto no art. 100 da Lei nº 
6.794, de 27 de dezembro de 1990, Estatuto dos Servidores 
Públicos do Município de Fortaleza; II — Além da sanção esta-
belecida nesta Lei, o servidor responderá administrativamente 
pela aplicação e movimentação irregular do Suprimento de 
Fundos, nos termos do Estatuto dos Servidores Públicos do 

Município de Fortaleza. Art. 24. Na hipótese da não prestação 
de contas, caberá à Coordenadoria ou Diretoria Administrativa 
Financeira notificar o detentor do Suprimento de Fundos no 
primeiro dia útil após o vencimento do prazo, concedendo-lhe 5 
(cinco) dias úteis para apresentar a comprovação das despe-
sas, se houver. Parágrafo Único. Decorrido o prazo a que se 
refere o caput deste artigo, sem que o servidor apresente a 
prestação de contas, a Coordenadoria ou Diretoria Administra-
tiva Financeira formalizará processo e encaminhará para a 
Secretaria Municipal de Controladoria e Transparência para 
Tomada de Contas Especial. Art. 25º - O regime de Suprimento 
de Fundos previsto nesta Lei não desobriga a observância das 
normas instituídas para as licitações e contratos, em conformi-
dade com a Lei nº 8.666/1993, em seu art. 24, incisos I e II. Art. 
26º - Até 180 (cento e oitenta) dias após a entrada em vigor 
desta Lei, serão reputados como válidos os procedimentos 
previstos na lei anterior, relacionados à concessão, aplicação, 
recolhimento de saldo e prestação de contas do Suprimento de 
Fundo que, por razões técnicas, o numerário tiver sido deposi-
tado em conta corrente aberta em nome do responsável em 
agências de bancos oficiais. Art. 27º - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário, em especial a Lei nº 8.481, de 24 de julho de 2000. PA-
ÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 08 de 
maio de 2015. Roberto Cláudio Rodrigues Bezerra - PRE-
FEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA. 

*** *** *** 
 

LEI COMPLEMENTAR Nº 0201,  
DE 06 DE MAIO DE 2015. 

 
Dispõe sobre a criação de car-
gos de provimento efetivo no 
ambiente de especialidade   
Educação, na forma que indica. 

 
 FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE 
FORTALEZA APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
Art. 1º - Ficam criados no Quadro de Pessoal do Poder Execu-
tivo Municipal, integrantes da Secretaria Municipal da Educa-
ção (SME), os cargos de provimento efetivo previstos no Anexo 
I desta Lei Complementar. Parágrafo Único - Os cargos de que 
trata o caput deste artigo passam a integrar o Plano de Cargos, 
Carreiras e Salários – PCCS do ambiente de especialidade 
Educação, instituído pela Lei Municipal nº 9.249/2007. Art. 2º - 
Os cargos de que trata o art. 1º serão providos mediante prévia 
aprovação em concurso público, de acordo com o Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município (Lei nº 6.794/90) e com o 
Estatuto do Magistério do Município (Lei nº 5.895/84), a fim de 
suprir as necessidades institucionais, respeitando o quantitativo 
da lotação global do quadro de pessoal, bem como a respecti-
va previsão orçamentária. § 1º - O provimento dos cargos a 
que se refere esta Lei Complementar dar-se-á sempre no pa-
drão de vencimento inicial da carreira, no Nível de Classifica-
ção Professor, no Estágio de Carreira Graduação, Núcleo de 
Atividades Específicas da Educação, Grupo Ocupacional Ma-
gistério, na forma do Plano de Cargos, Carreiras e Salários – 
PCCS do ambiente de especialidade Educação. § 2º - O con-
curso público referido no caput deste artigo deverá ser realiza-
do conforme edital, que definirá de forma clara e objetiva as 
características do concurso, identificação do cargo e suas atri-
buições sumárias, requisitos para investidura, bem como esco-
laridade e critérios classificatórios e eliminatórios, cabendo-lhe 
fixar a exigência de formação especializada no caso dos cargos 
de Professor - Área Específica. Art. 3º - Compete à Secretaria 
Municipal da Educação (SME) tomar as providências para a 
lotação do servidor admitido, dando-lhe conhecimento do am-
biente de trabalho, direitos e deveres, formas de promoção e 
progressão. Art. 4º - A jornada de trabalho dos servidores ocu-
pantes dos cargos de que trata esta Lei fica estabelecida em 
120 (cento e vinte) e 240 (duzentas e quarenta) horas mensais, 
correspondentes respectivamente a 20 (vinte) e a 40 (quarenta) 
horas semanais efetivamente trabalhadas, com remuneração 
regida pela Lei Municipal n. 9.249, de 10 de julho de 2007 (Pla-
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no de Cargos, Carreiras e Salários do ambiente de especiali-
dade Educação), e alterações posteriores. Art. 5º - As despe-
sas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias da Secretaria Municipal da Educação 
(SME) por meio do Fundo Municipal da Educação, suplemen-
tadas se necessário. Art. 6º - Os servidores integrantes da 
categoria Magistério lotados na Secretaria Municipal da Educa-
ção, e que tenham se beneficiado da Portaria nº 1931/2010, 
terão a exoneração parcial da carga horária de que trata o art. 
127-A do Estatuto do Magistério do Município de Fortaleza (Lei 
nº 5.895/1984), incluído pela Lei Complementar nº 169/2014, 
regulada pela data especificada no respectivo ato que conce-
der a referida exoneração. Art. 7º - O § 2º do art. 109 da Lei nº 
5.895, de 13 de novembro de 1984, com redação dada pela Lei 
Complementar n. 169/2014, passa a vigorar com a seguinte 
redação: “Art. 109. ...................................................................... 
§ 2º - A percepção à gratificação dar-se-á enquanto durar a 
lotação do profissional na escola situada em locais de difícil 
lotação, conforme definido por Decreto, considerando estrita-
mente a carga horária de lotação nessa, e será devida ao pro-
fissional que atingir 100% (cem por cento) de frequência men-
sal, considerando para tal as faltas devidamente justificadas e 
repostas no prazo de até 30 (trinta) dias após a ausência.” Art. 
8º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. PAÇO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 06 de maio 
de 2015. Roberto Cláudio Rodrigues Bezerra - PREFEITO 
MUNICIPAL DE FORTALEZA. 
 

ANEXO I, 
a que se refere o Projeto de Lei Complementar nº 0015, de 22 

de abril de 2015. 
 

NOMENCLATURA DO 
CARGO QUANTIDADE

REFERÊNCIA 
INICIAL 

CARGA 
HORÁRIA 
MENSAL 

Professor Pedagogo 940 Gra/001 240 horas 
Professor – Área 
Específica 

739 Gra/001 120 horas 

*** *** *** 
 

DECRETO Nº 13.535, DE 03 DE MARÇO DE 2015. 
 

Declara de utilidade pública, 
para fins de desapropriação o 
bem imóvel que indica e dá ou-
tras providências. 

 O PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 83, da Lei Orgânica 
do Município de Fortaleza de 05 de abril de 1990, e com apoio 
no Decreto – Lei Federal nº 3.365 de 21 de junho de 1941, 
alterado pela Lei nº 2.786 de 21 de maio de 1956 e na Lei nº 
4.132 de 10 de setembro de 1962 e no Decreto – Lei nº1. 075, 
de 21 de janeiro de 1970. DECRETA: Art. 1º - Fica declarado 
de utilidade pública, para fins de desapropriação pelo Município 
de Fortaleza, um terreno de formato geométrico irregular, situ-
ado à Rua Xavier da Silveira, s/nº, distando 43,47m a oeste 
para a Rua Guararema do Loteamento Granja Lisboa da qua-
dra 117 dos lotes 04 a 10 e 16 a 22, Bairro Granja Lisboa, 
disposto na seguinte poligonal: Partindo do ponto PT-01, de 
coordenadas X=542237.68 e Y=9581075.52 com um azimute 
de 14º59’9’’, e com distância 71,20m encontra-se o ponto PT-
02; Partindo do ponto PT-02 com um ângulo interno 88,98º, 
seguindo em direção ao leste, numa distância de 80,02m en-
contra-se o ponto PT-03; Partindo do ponto PT-03 com um 
ângulo interno 91,00º, seguindo em direção ao sul, numa dis-
tância de 71,57m, encontra-se o ponto PT-04; Partindo do 
ponto PT-04 com um ângulo interno 88,66º, seguindo em dire-
ção ao oeste, numa distância de 80,00m, encontra-se o ponto 
PT-01; onde iniciou a poligonal, com área total de 5.713,61m² e 
perímetro de 302,87m; em conformidade com o projeto elabo-
rado pela Secretaria Municipal de Educação – SME. Art. 2º. - 
Ficam excluídos da presente declaração de Utilidade Pública, 
para fins de desapropriação quaisquer imóveis, prédios e ben-
feitorias pertencentes ao Estado e União situados na área 
discriminada no artigo anterior. Art. 3º - O bem imóvel descrito 
no artigo anterior, com todas as edificações e benfeitorias nele 
existentes será desapropriado pelo município de Fortaleza para 
FINS DE CONSTRUÇÃO DE UMA ESCOLA DE TEMPO IN-
TEGRAL. Art. 4º - Fica a Secretaria Municipal da Educação – 
SME, autorizada a promover amigável e a Procuradoria Geral 
do Município – P.G.M., a executar judicialmente a desapropria-
ção de que trata o presente Decreto, devendo as despesas 
correr a conta de recursos específicos a serem transferidos 
para a Secretaria Municipal de Educação, Dotação Orçamentá-
ria: Projeto/Atividade 24901.12.368.0105.1130.0001, Elemento 
de Despesa 44.90.61, Fonte 0.101 e 0.105. Art. 5º - Este De-
creto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. PAÇO DA PREFEITURA MUNICI-
PAL, em 03 de março de 2015.  

Roberto Cláudio Rodrigues Bezerra  
PREFEITO DE FORTALEZA 

(REPUBLICADO POR INCORREÇÃO)
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

*** *** *** 
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DECRETO Nº 13.579, DE 12 DE MAIO DE 2015. 
 
Regulamenta o Programa Lo-
cação Social no âmbito do Mu-
nicípio de Fortaleza, na forma 
que indica. 
 

 O PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 83, inciso 
VI, da Lei Orgânica do Município de Fortaleza, e CONSIDE-
RANDO que o Programa Locação Social foi redefinido, nos 
termos da Lei Municipal nº 10.328, de 12 de março de 2015. 
CONSIDERANDO o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 3º da Lei nº 
10.328/2015. DECRETA: Art. 1º - O Programa Locação Social, 
de responsabilidade da Secretaria Municipal do Desenvolvi-
mento Habitacional de Fortaleza (HABITAFOR) e da Secretaria 
Municipal da Segurança Cidadã (SESEC), deverá ser executa-
do de forma integrada com as áreas da saúde, da Assistência 
Social e da Cidadania e Direitos Humanos. Art. 2º - Para alcan-
çar o objetivo disposto no artigo anterior, a Secretaria Municipal 
do Desenvolvimento Habitacional de Fortaleza (HABITAFOR) e 
a Secretaria Municipal da Segurança Cidadã (SESEC) deverão 
articular-se com os seguinte órgãos: I - Secretaria Municipal do 
Trabalho, Desenvolvimento Social e Combate à Fome           
(SETRA); II - Secretaria Municipal da Cidadania e Direitos 
Humanos (SCDH); III - Outros órgãos e entidades que, por sua 
finalidade, possam contribuir no auxílio às famílias beneficiadas 
pelo programa. Parágrafo Único. A articulação de que trata este 
artigo visa, principalmente, inserir os membros das famílias 
beneficiárias pelo Programa Locação Social em outros progra-
mas destinados à concessão de benefícios sociais, inserção 
em programas de qualificação profissional e preparação para o 
mercado de trabalho, proteção à mulher, ao idoso e a outros 
em situação de vulnerabilidade social, dentre outras situações 
que exijam a articulação entre órgãos para melhor atendimento 
das famílias beneficiárias do Programa de que trata a Lei Muni-
cipal nº 10.328/2015. Art. 3º - As atividades a serem executa-
das pela Secretaria Municipal do Desenvolvimento Habitacional 
de Fortaleza (HABITAFOR) em relação ao Programa Locação 
Social cingem-se ao atendimento de famílias nas seguintes 
situações: I - Famílias em situação de desalojamento temporá-
rio, que já se encontrem cadastradas em programas habitacio-
nais, e estejam em processo de reassentamento para novas 
unidades habitacionais; II - Mulheres em situação de violência 
doméstica e/ou sexual, pessoas com deficiência, enfermos 
graves ou arrimos de família; III - Famílias ou pessoas em 
situação de baixa renda ou em situação de vulnerabilidade 
social e que se encontrem em situação de moradia de rua ou 
em condições subumanas; IV - Famílias removidas em decor-
rência de vulnerabilidade social. Art. 4º - As atividades a serem 
executadas pela Secretaria Municipal da Segurança Cidadã 
(SESEC) em relação ao Programa Locação Social cingem-se 
ao atendimento de famílias nas seguintes situações: I - Famí-
lias que habitem em áreas de risco iminente ou que tenham 
sido atingidas por qualquer espécie de desastre; II - Famílias 
vitimas de infortúnio público (enchentes, conflagrações, desa-
bamentos e outros) que tenham sido removidas de áreas sem 
condições de retorno imediato, comprovadas por laudo técnico 
do órgão municipal competente. Parágrafo Único. As ações 
relacionadas à Secretaria Municipal da Segurança Cidadã 
(SESEC) serão executadas por meio de sua Coordenadoria 
Especial de Proteção e Defesa Civil. Art. 5º - Os órgãos e enti-
dades temáticas do Poder Executivo Municipal deverão enca-
minhar para a Secretaria Municipal do Desenvolvimento Habi-
tacional de Fortaleza (HABITAFOR) ou para a Secretaria Muni-
cipal da Segurança Cidadã (SESEC), conforme as competên-
cias definidas nos artigos 3º e 4º deste Decreto, as famílias que 
se insiram nos critérios estabelecidos para participação do 
Programa Locação Social, para que possa ser analisado a 
possibilidade de sua inclusão no referido programa. Art. 6º - O 
valor do benefício mensal a ser concedido as famílias benefici-
adas pelo Programa Locação Social fica estabelecido em         
R$ 420,00 (quatrocentos e vinte reais). Art. 7º - O limite máxi-
mo de benefícios a serem concedidos aos beneficiários do 

programa Locação Social, por órgão executor do programa, 
estipulado de acordo com a capacidade orçamentária do Muni-
cípio, fica assim estabelecido: I - Secretaria Municipal do De-
senvolvimento Habitacional de Fortaleza (HABITAFOR): Até 
700 benefícios mensais; II - Secretaria Municipal da Segurança 
Cidadã (SESEC): Até 550 benefícios mensais. Art. 8º - Este 
Decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário. PAÇO DA PREFEITURA MU-
NICIPAL, em 12 de maio de 2015. Roberto Cláudio Rodri-
gues Bezerra - PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA. 
Philipe Theophilo Nottingham - SECRETÁRIO MUNICIPAL 
DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO. 

*** *** *** 
 

DECRETO Nº 13.580, DE 13 DE MAIO DE 2015. 
 
Dispõe sobre o serviço a ser 
prestado voluntariamente pela 
Primeira-Dama do Município de 
Fortaleza.  

 
 O PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 83, inciso VI, da Lei 
Orgânica do Município de Fortaleza. DECRETA: Art. 1º - O 
serviço prestado pela Primeira-Dama do Município de Fortale-
za, vinculado à Fundação da Criança e da Família Cidadã, 
integrante da Secretaria Municipal do Trabalho, Desenvolvi-
mento Social e Combate à Fome, é atividade não remunerada, 
não gerando vinculo funcional ou empregatício, nem qualquer 
obrigação de natureza trabalhista, previdenciária ou afim. Art. 
2º - O serviço de que trata este Decreto será exercido mediante 
a celebração de termo de adesão firmado entre a Primeira-
Dama e a Presidente da Fundação da Criança e da Família 
Cidadã, denunciável unilateralmente a qualquer tempo. Pará-
grafo Único – O serviço terá por objeto a promoção de projetos 
e atividades da Prefeitura do Município de Fortaleza, de rele-
vante interesse público, por meio da representatividade, visibili-
dade social e política da Primeira-Dama. Art. 3º - A Fundação 
da Criança e da Família Cidadã disponibilizará os meios mate-
riais e pessoais necessários ao cumprimento do disposto neste 
Decreto. PAÇO MUNICIPAL DE FORTALEZA, em Fortaleza, 
aos 13 de maio de 2015. Roberto Cláudio Rodrigues Bezerra 
– PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA.  

*** *** *** 
 

DECRETO Nº 13.581, DE 13 DE MAIO DE 2015. 
 
Regulamenta a Lei nº 10.221, 
de 13 de junho de 2014 e insti-
tui a Comissão Municipal de 
Implementação do Plano Muni-
cipal pela Primeira Infância de 
Fortaleza (PMPIF), o Grupo 
Técnico de Trabalho e dá ou-
tras providências.   

 
 O PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 
76, incisos III e VI, da Lei Orgânica do Município de Fortaleza, 
e CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Lei nº 10.221, de 
13 de junho de 2014, que cria o Plano Municipal pela Primeira 
Infância de Fortaleza (PMPIF), aprovado pela Resolução nº 
21/2014, do Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (COMDICA), com a finalidade de 
garantir a proteção integral, a promoção e a defesa da criança 
de zero a seis anos enquanto sujeito de direitos. CONSIDE-
RANDO que a aludida recomendação proporcionará o impres-
cindível suporte técnico para acompanhar, monitorar e avaliar 
as proposituras de ações voltadas para as dimensões de cui-
dar, educar, promover a assistência social e o direito à cidada-
nia. CONSIDERANDO ainda, a imperiosa necessidade de 
disciplinar a organização e o funcionamento da operacionaliza-
ção do PMPIF. DECRETA: Art. 1º - Fica instituída, no âmbito 
do Poder Executivo do Município de Fortaleza, a Comissão 
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Municipal de Implementação do PMPFI, deste Decreto, de 
acordo com o art. 2º, § 1º, da Lei nº 10.221, de 13 de junho de 
2014. Art. 2º - A Comissão terá sua composição conforme 
definido pelo art. 3º, § 1º, da Lei nº 10.221, de 13 de junho de 
2014 e terá como Presidente de Honra a Coordenadora Geral a 
Primeira-Dama do Município. Art. 3º - Para apoiar e subsidiar a 
Comissão, será criado um Grupo Técnico de Trabalho Interse-
torial, tendo como função acompanhar o desenvolvimento das 
ações indicadas no Documento Síntese, em suas respectivas 
áreas (fim, transversal e meio) sendo seus representantes 
servidores do Poder Executivo Municipal. Parágrafo Único – As 
funções dos representantes no Grupo Técnico serão exercidas 
sem prejuízo de suas atividades normais exercidas no âmbito 
de seus órgãos de origem e não serão remuneradas, sendo 
seu exercício considerado serviço público relevante. Art. 4º - 
Para o acompanhamento executivo e operacional do PMPIF 

será nomeado um Coordenador Executivo com perfil técnico 
que desenvolverá as ações executivas e de articulação entre 
as diversas áreas governamentais, o COMDICA e a sociedade 
civil, conforme determina a Lei, para alcançar as metas traça-
das no PMPIF. Art. 5º - O Regimento Interno da Comissão e do 
Grupo Técnico a ser elaborado pelos seus membros indicará 
as rotinas e procedimentos de cada um, sendo aprovada por 
meio de Resolução da própria Comissão. Art. 6º - O Grupo 
Técnico apresentará os estudos e relatórios de acompanha-
mento do PMPIF à Comissão de Implementação que validará e 
revisará o PMPIF conforme indicado na Lei. Art. 7º - Este De-
creto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. PAÇO DA PREFEITURA MUNICI-
PAL, em 13 de maio de 2015. Roberto Cláudio Rodrigues 
Bezerra – PREFEITO DE FORTALEZA.  

*** *** *** 
 

DECRETO Nº 13.582, DE 14 DE MAIO DE 2015. 
 

Abre aos Orçamentos do Município, em favor da    
Secretaria Municipal do Planejamento, Orçamento e 
Gestão e da Secretaria Municipal do Desenvolvi-
mento Econômico, crédito especial no valor de              
R$ 1.184.000.00, para o fim que indica. 

 
 O PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 83, inciso VI, da Lei 
Orgânica do Município de Fortaleza e da autorização contida no art. 1º da Lei nº 10.342, de 06 de maio 2015 e,  CONSIDERANDO a 
necessidade de implementar o Programa de Trabalho da Secretaria Municipal do Planejamento, Orçamento e Gestão e da Secretaria 
Municipal do Desenvolvimento Econômico. DECRETA:  Art. 1º - Fica aberto aos Orçamentos do Município, em favor da Secretaria 
Municipal do Planejamento, Orçamento e Gestão e da Secretaria Municipal do Desenvolvimento Econômico, o crédito especial no 
valor de R$ 1.184.000,00 (um milhão, cento e oitenta e quatro mil reais), para atender à programação constante do Anexo I deste 
Decreto. Art. 2º - Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorrerão de anulação parcial das dotações 
orçamentária indicada no Anexo II deste Decreto. Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL, em 14 de maio de 2015. Roberto Cláudio Rodrigues Bezerra - 
PREFEITO DE FORTALEZA. Renan Ehrich Colares - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GES-
TÃO, EM EXERCÍCIO.  
 

ANEXO I 
 

                                                                                                                                         R$ 1,00             

       Codigo                  Especificação                                                                      Esf Elemento Fonte       Valor        

       18.000                  SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, ORCAMENTO E GESTAO                                                1.000.000        

       18.101                  SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, ORCAMENTO E GESTAO                                                1.000.000        

       04.122.0001.1812.0001 - CONSTRUCAO, AMPLIACAO E REFORMA DE PREDIOS PUBLICOS                                                                      

                                                                                             OBRAS E INSTALACOES F 4.4.90.51 3146        900.000        

                                                                                             OBRAS E INSTALACOES F 4.4.90.51 3100        100.000        

       26.000                  SECRETARIA MUNICIPAL DO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO                                                         184.000        

       26.101                  SECRETARIA MUNICIPAL DO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO                                                         184.000        

       11.333.0026.1666.0003 - PROMOCAO DO FOMENTO PARA A ECONOMIA SOLIDARIA                                                                           

                                                                                                   CONTRIBUICOES F 3.3.50.41 0181         20.000        

                                                                                             MATERIAL DE CONSUMO F 3.3.90.30 0100         30.000        

                                                                           OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA F 3.3.90.39 0100         40.000        

                                                                                                        JURIDICA                                        

                                                                                                   CONTRIBUICOES F 3.3.50.41 0100         29.000        

                                                                              EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE F 4.4.90.52 0100         50.000        

                                                                              EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE F 4.4.90.52 0181         10.000        

                                                                    OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA F 3.3.90.36 0100          5.000        

                                                                                                              T O T A L                1.184.000   

 

ANEXO II 

                                                                                                                                         R$ 1,00          

       Codigo                  Especificação                                                                      Esf Elemento Fonte       Valor            

       18.000                  SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, ORCAMENTO E GESTAO                                                1.000.000        

       18.101                  SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, ORCAMENTO E GESTAO                                                1.000.000        

       04.126.0106.1404.0001 - IMPLANTACAO DO DATACENTER CORPORATIVO                                                                                    

                                                                                             OBRAS E INSTALACOES F 4.4.90.51 3100        100.000        

                                                                                             OBRAS E INSTALACOES F 4.4.90.51 3146        900.000        

       26.000                  SECRETARIA MUNICIPAL DO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO                                                         184.000        

       26.101                  SECRETARIA MUNICIPAL DO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO                                                         184.000        

       11.333.0026.1662.0001 - APOIO AO MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE                                                    

                               PEQUENO PORTE                                                                                                            

                                                                              EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE F 4.4.90.52 0100         50.000        

       11.333.0026.1666.0001 - PROMOCAO DO FOMENTO PARA A ECONOMIA SOLIDARIA                                                                           

                                                                           OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA F 3.3.90.39 5181         20.000        

                                                                                                        JURIDICA                                        

       11.333.0026.1662.0001 - APOIO AO MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE                                                    

                               PEQUENO PORTE                                                       CONTRIBUICOES F 3.3.50.41 0100         40.000        
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                                                                                                   CONTRIBUICOES F 3.3.50.41 0100          5.000        

                                                                                                   CONTRIBUICOES F 3.3.50.41 0100         29.000        

       11.333.0026.1666.0001 - PROMOCAO DO FOMENTO PARA A ECONOMIA SOLIDARIA                                                                           

                                                                           OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA F 3.3.90.39 5181         10.000        

                                                                                                        JURIDICA                                        

       11.333.0026.1662.0001 - APOIO AO MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE                                                    

                               PEQUENO PORTE                                                                                                            

                                                                                                   CONTRIBUICOES F 3.3.50.41 0100         30.000           

                                                                                                                   T O T A L           1.184.000            
*** *** *** 

 
 ATO N° 0957/2015 – GP - O PREFEITO MUNI-
CIPAL DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais. 
RESOLVE nomear, nos termos do art. 11, item II da Lei nº 
6.794, de 27.12.1990, do Estatuto dos Servidores do Município 
de Fortaleza, publicado no DOM nº 9.526 - Suplemento de 
02.01.1991, GUSTAVO MENEZES BARBOSA MAPURUNGA, 
para exercer o cargo em comissão de GERENTE, simbologia 
DNS-2, do(a) CÉLULA DE TRANSPORTE E MANUTENÇÃO, 
do(a) COORDENADORIA ADMINISTRATIVA, integrante da 
estrutura administrativa do(a) SECRETARIA MUNICIPAL DA 
SAÚDE, a partir de 02/03/2015. GABINETE DO PREFEITO 
MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 13 de maio de 2015. Rober-
to Cláudio Rodrigues Bezerra - PREFEITO DE FORTALEZA. 
Philipe Theophilo Nottingham - SECRETÁRIO MUNICIPAL 
DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO.  

*** *** *** 
 

 ATO N° 0958/2015 – GP - O PREFEITO MUNI-
CIPAL DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais. 
RESOLVE nomear, nos termos do art. 11, item II da Lei nº 
6.794, de 27.12.1990, do Estatuto dos Servidores do Município 
de Fortaleza, publicado no DOM nº 9.526 - Suplemento de 
02.01.1991, MANOEL CÉSAR DE BRITO NETO, para exercer 
o cargo em comissão de GERENTE, simbologia DNS-2, do(a) 
CÉLULA DE GERENCIAMENTO E MONITORAMENTO DOS 
HOSPITAIS, do(a) COORDENADORIA DE HOSPITAIS E UNI-
DADES ESPECIALIZADAS, integrante da estrutura administra-
tiva do(a) SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE, a partir de 
01/04/2015. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FOR-
TALEZA, em 13 de maio de 2015. Roberto Cláudio Rodrigues 
Bezerra - PREFEITO DE FORTALEZA. Philipe Theophilo 
Nottingham - SECRETÁRIO MUNICIPAL DO PLANEJAMEN-
TO, ORÇAMENTO E GESTÃO.  

*** *** *** 
 

 ATO N° 0960/2015 – GP - O PREFEITO MUNI-
CIPAL DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições legais. 
RESOLVE nomear, nos termos do art. 11, item II da Lei nº 
6.794, de 27.12.1990, do Estatuto dos Servidores do Município 
de Fortaleza, publicado no DOM nº 9.526 - Suplemento de 
02.01.1991, JOSIMAR BATISTA ALBUQUERQUE, para exercer 
o cargo em comissão de SUPORTE DE ATIVIDADES TÉCNI-
CAS, simbologia DNI-1, do(a) CAPS GERAL, do(a) COORDE-
NADORIA REGIONAL II, integrante da estrutura administrativa 
do(a) SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE, a partir de 
04/05/2015. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FOR-
TALEZA, em 13 de maio de 2015. Roberto Cláudio Rodrigues 
Bezerra - PREFEITO DE FORTALEZA. Philipe Theophilo 
Nottingham - SECRETÁRIO MUNICIPAL DO PLANEJAMEN-
TO, ORÇAMENTO E GESTÃO.  

*** *** *** 

 PORTARIA N° 0687/2015 – GP - O PREFEITO 
MUNICIPAL DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições le-
gais. RESOLVE nomear, nos termos do art. 11, item II da Lei nº 
6.794, de 27.12.1990, do Estatuto dos Servidores do Município 
de Fortaleza, publicado no DOM nº 9.526 - Suplemento de 
02.01.1991, ADA CENIRA ABREU DA PONTE FREIRE, para 
exercer o cargo em comissão de ASSISTENTE TÉCNICO-
ADMINISTRATIVO III, simbologia DAS-2, do(a) GERÊNCIA DE 
OPERAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DE TRÂNSITO, integrante da 
estrutura administrativa da AUTARQUIA MUNICIPAL DE 
TRÂNSITO E CIDADANIA, a partir de 04/05/2015. GABINETE 
DO PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 13 de maio 

de 2015. Roberto Cláudio Rodrigues Bezerra - PREFEITO 
DE FORTALEZA. Vitor Cosmo Ciasca Neto - SUPERINTEN-
DENTE DA AMC.  

*** *** *** 
 

 PORTARIA N° 0688/2015 – GP - O PREFEITO 
MUNICIPAL DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições le-
gais. RESOLVE conceder, (ao)a servidor(a) RENATA BEZER-
RA COIMBRA HOLANDA VASCONCELOS, ASSISTENTE 
TÉCNICO, pertencente ao(a) COMISSÃO DE ASSISTÊNCIA E 
VIGILÂNCIA À SAÚDE, vinculado(a) SECRETARIA MUNICI-
PAL DA SAÚDE, a gratificação de R$ 500,00 por trabalho rele-
vante, técnico ou científico, prevista no inciso XIII do art. 103, 
da Lei nº 6.794, de 27.12.1990 do Estatuto dos Servidores do 
Município de Fortaleza, publicado no DOM nº 9.526 - Suple-
mento de 02.01.1991, modificado pela Lei Complementar nº 
0141 de 13 de março de 2013, e autorizada pelo Decreto nº 
13.143, de 29.04.2013, a partir de 04/05/2015. GABINETE DO 
PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 13 de maio de 
2015. Roberto Cláudio Rodrigues Bezerra - PREFEITO DE 
FORTALEZA.  

*** *** *** 
 

 PORTARIA N° 0690/2015 – GP - O PREFEITO 
MUNICIPAL DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições le-
gais. RESOLVE conceder, (ao)a servidor(a) FRANCISCO LUIS 
VERAS, COORDENADOR, pertencente ao(a) COORDENA-
DORIA DE CONSERVAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS, vinculado(a) 
ao(a) SECRETARIA MUNICIPAL DA CONSERVAÇÃO E SER-
VIÇOS PÚBLICOS, a gratificação de R$ 5.000,00 por trabalho 
relevante, técnico ou científico, prevista no inciso XIII do art. 
103, da Lei nº 6.794, de 27.12.1990 do Estatuto dos Servidores 
do Município de Fortaleza, publicado no DOM nº 9.526 - Su-
plemento de 02.01.1991, modificado pela Lei Complementar nº 
0141 de 13 de março de 2013, e autorizada pelo Decreto nº 
13.143, de 29.04.2013, a partir de 01/01/2015. GABINETE DO 
PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 13 de maio de 
2015. Roberto Cláudio Rodrigues Bezerra - PREFEITO DE 
FORTALEZA.  

*** *** *** 

 PORTARIA N° 0691/2015 – GP - O PREFEITO 
MUNICIPAL DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições le-
gais. RESOLVE designar, FRANCISCA JANIEIRE VASCON-
CELOS, como AUXILIAR TÉCNICO, remuneração equivalente 
ao símbolo DAS-3, do(a) COMISSÃO TÉCNICA DE ACOMPA-
NHAMENTO IMPLANTAÇÃO DO CARTÃO SAÚDE, vincula-
do(a) ao(a) SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE, a partir de 
04/05/2015. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FOR-
TALEZA, em 13 de maio de 2015. Roberto Cláudio Rodrigues 
Bezerra - PREFEITO DE FORTALEZA. 

*** *** *** 

 PORTARIA N° 0692/2015 – GP - O PREFEITO 
MUNICIPAL DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições le-
gais. RESOLVE conceder, (ao)a servidor(a) FRANCISCA           
JANIEIRE VASCONCELOS, AUXILIAR TÉCNICO, pertencente 
ao(a) COMISSÃO TÉCNICA DE ACOMPANHAMENTO            
IMPLANTAÇÃO DO CARTÃO SAÚDE, vinculado(a) SECRE-
TARIA MUNICIPAL DA SAÚDE, a gratificação de R$ 500,00 por 
trabalho relevante, técnico ou científico, prevista no inciso XIII 
do art. 103, da Lei nº 6.794, de 27.12.1990 do Estatuto dos 
Servidores do Município de Fortaleza, publicado no DOM nº 
9.526 - Suplemento de 02.01.1991, modificado pela Lei Com-
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plementar nº 0141 de 13 de março de 2013, e autorizada pelo 
Decreto nº 13.143, de 29.04.2013, a partir de 04/05/2015. GA-
BINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 13 
de maio de 2015. Roberto Cláudio Rodrigues Bezerra - 
PREFEITO DE FORTALEZA. 

*** *** *** 

 PORTARIA N° 0693/2015 – GP - O PREFEITO 
MUNICIPAL DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições le-
gais. RESOLVE dispensar, o(a) servidor(a) JULIANA BRAZ 
PAULA, COORDENADOR, pertencente ao(a) COORDENA-
DORIA ADMINISTRATIVO - FINANCEIRA, vinculado(a) ao(a) 
SECRETARIA MUNICIPAL DA CIDADANIA E DIREITOS HU-
MANOS, da gratificação de R$ 2.000,00 por trabalho relevante, 
técnico ou científico, prevista no inciso XIII do art. 103, da Lei 
nº 6.794, de 27.12.1990 do Estatuto dos Servidores do Municí-
pio de Fortaleza, publicado no DOM nº 9.526 - Suplemento de 
02.01.1991, modificado pela Lei Complementar nº 0141 de 13 
de março de 2013, e autorizada pelo Decreto nº 13.143, de 
29.04.2013, a partir de 04/05/2015. GABINETE DO PREFEITO 
MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 13 de maio de 2015. Rober-
to Cláudio Rodrigues Bezerra - PREFEITO DE FORTALEZA. 

*** *** *** 

 PORTARIA N° 0694/2015 – GP - O PREFEITO 
MUNICIPAL DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições le-
gais. RESOLVE conceder, (ao)a servidor(a) JULIANA BRAZ 
PAULA, COORDENADOR, pertencente ao(a) COORDENA-
DORIA ADMINISTRATIVO - FINANCEIRA, vinculado(a) ao(a) 
SECRETARIA MUNICIPAL DA CIDADANIA E DIREITOS HU-
MANOS, a gratificação de R$ 4.500,00 por trabalho relevante, 
técnico ou científico, prevista no inciso XIII do art. 103, da Lei 
nº 6.794, de 27.12.1990 do Estatuto dos Servidores do Municí-
pio de Fortaleza, publicado no DOM nº 9.526 - Suplemento de 
02.01.1991, modificado pela Lei Complementar nº 0141 de 13 
de março de 2013, e autorizada pelo Decreto nº 13.143, de 
29.04.2013, a partir de 04/05/2015. GABINETE DO PREFEITO 
MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 13 de maio de 2015. Rober-
to Cláudio Rodrigues Bezerra - PREFEITO DE FORTALEZA.  

*** *** *** 

 PORTARIA N° 0695/2015 – GP - O PREFEITO 
MUNICIPAL DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições le-
gais. RESOLVE conceder, (ao)a servidor(a) ESTEFANIO DE 
MELO SILVA, COORDENADOR, pertencente ao(a) COORDE-
NADORIA DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, vinculado(a) 
ao(a) SECRETARIA MUNICIPAL DA CIDADANIA E DIREITOS 
HUMANOS, a gratificação de R$ 5.000,00 por trabalho relevan-
te, técnico ou científico, prevista no inciso XIII do art. 103, da 
Lei nº 6.794, de 27.12.1990 do Estatuto dos Servidores do 
Município de Fortaleza, publicado no DOM nº 9.526 - Suple-
mento de 02.01.1991, modificado pela Lei Complementar nº 
0141 de 13 de março de 2013, e autorizada pelo Decreto nº 
13.143, de 29.04.2013, a partir de 04/05/2015. GABINETE DO 
PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 13 de maio de 
2015. Roberto Cláudio Rodrigues Bezerra - PREFEITO DE 
FORTALEZA.  

*** *** *** 

 PORTARIA N° 0696/2015 – GP - O PREFEITO 
MUNICIPAL DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições le-
gais. RESOLVE conceder, (ao)a servidor(a) ALEXANDRE PE-
REIRA SILVA, COORDENADOR EXECUTIVO, pertencente 
ao(a) COORDENADORIA DE FOMENTO À PARCERIA PÚ-
BLICO-PRIVADA, vinculado(a) ao(a) SECRETARIA MUNICI-
PAL DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, a gratificação de 
R$ 6.000,00 por trabalho relevante, técnico ou científico, previs-
ta no inciso XIII do art. 103, da Lei nº 6.794, de 27.12.1990 do 
Estatuto dos Servidores do Município de Fortaleza, publicado 
no DOM nº 9.526 - Suplemento de 02.01.1991, modificado pela 
Lei Complementar nº 0141 de 13 de março de 2013, e autori-
zada pelo Decreto nº 13.143, de 29.04.2013, a partir de 
02/04/2015. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FOR-
TALEZA, em 13 de maio de 2015. Roberto Cláudio Rodrigues 
Bezerra - PREFEITO DE FORTALEZA.  

*** *** *** 

 EXTRATO - ESPÉCIE: Contrato nº 001/2015, 
que entre si celebram o Município de Fortaleza, por intermédio 
da Fundação de Ciência, Tecnologia e Inovação de Fortaleza e 
a Empresa MORGANA DE LIMA HOLANDA - ME., abaixo qua-
lificados, para o fim que nele se declara. CONTRATANTE:  
Fundação de Ciência, Tecnologia e Inovação de Fortaleza – 
CITINOVA. CONTRATADA: Empresa Morgana de Lima 
Holanda – ME. OBJETO: Constitui objeto deste contrato a aqui-
sição de 270kg de açúcar cristal branco, de rápida dissolução, 
embalagem polietileno, sacarose de cana-de-açúcar, cor 
branca, embalagem primária: contendo 1000 g do produto, de 
acordo com as especificações e quantitativos previstos no 
Anexo I – Termo de Referência do Edital, PE n° 05/2014 para 
atender as necessidades da Fundação de Ciência, Tecnologia 
e Inovação de Fortaleza – CITINOVA, um dos Órgãos e Em,-
tidades no Município de Fortaleza por um período de 12 meses 
e na proposta da contratada. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: 
O presente contrato tem como fundamento o edital do Pregão 
Eletrônico nº 05/2014 e seus anexos; Ata de Registro de 
Preços nº 02/2014; os termos do Decreto Municipal nº 12.255, 
de 06/09/2007; os preceitos do direito público; e a Lei Federal 
nº 8.666/1993, com suas alterações, e, ainda, outras leis espe-
ciais necessárias ao cumprimento de seu objeto. VALOR GLO-
BAL DO CONTRATO: O valor contratual global importa na 
quantia de R$ 456,30 (quatrocentos e e cinquenta e seis reais 
e trinta centavos), sujeito a reajustes, desde que observado o 
interregno mínimo de 01 (um) ano, a contar da apresentação 
da proposta. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas 
decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos: 
Programa de Manutenção e Funcionamento Administrativo da 
CITINOVA, Dotação Orçamentária 19.122.0001.2327.0001, 
Elemento de Despesa 33.90.30, Fonte 100. VIGÊNCIA:  O pra-
zo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contado a 
partir da sua assinatura, devendo ser publicado na forma do 
parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal nº 8.666/1993. 
SIGNATÁRIOS: PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DE FORTALEZA  -  Tarcísio 
Haroldo Cavalcante Pequeno - Pela CONTRATANTE e 
MORGANA DE LIMA HOLANDA ME - Representado por João 
Batista Silva Alves. DATA DA ASSINATURA:  05 de maio de 
2015. Tarcísio Haroldo Cavalcante Pequeno - FUNDAÇÃO 
DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DE FORTALEZA - 
PRESIDENTE.  

 

CENTRAL DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA DE 
FORTALEZA 

 

AVISO DE CONVOCAÇÃO 
 
PROCESSO: Pregão Eletrônico nº 086/2015. 
ORIGEM: Secretaria Municipal do Planejamento, Orçamento e 

Gestão – SEPOG. 
OBJETO: A presente licitação tem por objeto a contratação de 

empresa pessoa jurídica para a prestação de ser-
viços de mão de obra terceirizada, para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal da Cidadania e 
Direitos Humanos - SCDH, pelo período de 12 (doze) 
meses, podendo ser prorrogado nos limites da lei, de 
acordo com as especificações e quantitativos pre-
vistos no Anexo I – Termo de Referência deste Edital. 

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço. 
DO REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA: empreitada por preço 

global. 
 
 O(A) PREGOEIRO(A) DA CENTRAL DE LICITA-
ÇÕES DA PREFEITURA DE FORTALEZA - CLFOR, torna 
público para conhecimento dos licitantes e demais interessa-
dos, que do dia 14 de maio de 2015 a 28 de maio de 2015 até 
às 09h00min.  (horário de Brasília), estará recebendo as Pro-
postas de Preços referentes a este Pregão, no Endereço Ele-
trônico www.licitacoes-e.com.br. A Abertura das Propostas 
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acontecerá no dia 28 de maio de 2015, às 09h00min. (horário 
de Brasília) e o início da Sessão de Disputa de Lances ocorrerá 
a partir das 14h00min. do 28 de maio de 2015 (horário de Bra-
sília). O edital na íntegra encontra-se à disposição dos interes-
sados para consulta e aquisição na Central de Licitações | Rua 
do Rosário, 77, Centro – Ed. Comte. Vital Rolim – Sobreloja e 
Terraço – Fortaleza-CE, no e-compras: http://compras.fortaleza. 
ce.gov.br/publico/index.asp, assim como no Portal de Licitações 
do TCM-CE: http://www.tcm.ce.gov.br/licitacoes/. Maiores in-
formações pelo telefone: (85) 3452.3477 | CLFOR. Fortaleza-
CE, 13 de maio de 2015. Eduardo Martins da Silva - PRE-
GOEIRO(A) DA CPL.  

*** *** *** 
 

AVISO DE CONVOCAÇÃO 
 
PROCESSO: Pregão Eletrônico nº 085/2015. 
ORIGEM: Secretaria Municipal de Saúde – SMS. 
OBJETO: Constitui o objeto desta licitação o registro de preços, 

para futuras e eventuais aquisições de agulhas des-
cartaveis para caneta de insulina, para atender as 
necessidades dos pacientes provenientes de manda-
dos judiciais, pelo período de 12 (doze) meses, de 
acordo com as especificações e quantitativos previs-
tos no Anexo I – Termo de Referência deste Edital. 

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço. 
DA FORMA DE FORNECIMENTO: Por demanda. 
 
 O(A) PREGOEIRO(A) DA CENTRAL DE LICITA-
ÇÕES DA PREFEITURA DE FORTALEZA - CLFOR, torna 
público para conhecimento dos licitantes e demais interessa-
dos, que do dia 14 de maio de 2015 a 28 de maio de 2015 até 
às 09h00min.  (horário de Brasília), estará recebendo as Pro-
postas de Preços referentes a este Pregão, no Endereço Ele-
trônico www.licitacoes-e.com.br. A Abertura das Propostas 
acontecerá no dia 28 de maio de 2015, às 09h00min. (horário 
de Brasília) e o início da Sessão de Disputa de Lances ocorrerá 
a partir das 14h00min. do 28 de maio de 2015 (horário de Bra-
sília). O edital na íntegra encontra-se à disposição dos interes-
sados para consulta e aquisição na Central de Licitações | Rua 
do Rosário, 77, Centro – Ed. Comte. Vital Rolim – Sobreloja e 
Terraço – Fortaleza-CE, no e-compras: http://compras.fortaleza. 
ce.gov.br/publico/index.asp, assim como no Portal de Licitações 
do TCM-CE: http://www.tcm.ce.gov.br/licitacoes/. Maiores in-
formações pelo telefone: (85) 3452.3477 | CLFOR. Fortaleza-
CE, 13 de maio de 2015. David Sobreira Bezerra de Menezes 
- PREGOEIRO(A) DA CPL.  

*** *** *** 
 

AVISO DE CONVOCAÇÃO 
 
PROCESSO: Pregão Eletrônico nº 087/2015. 
ORIGEM: Fundo de Defesa do Meio Ambiente – FUNDEMA / 

Secretaria de Urbanismo e Meio Ambiente – 
SEUMA. 

OBJETO: Aquisição de equipamentos de medição do nível de 
pressão sonora, de acordo com as especificações e 
quantitativos previstos no Anexo I – Termo de Refe-
rência deste Edital. 

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço. 
DA FORMA DE FORNECIMENTO: Integral. 
 
 O(A) PREGOEIRO(A) DA CENTRAL DE LICITA-
ÇÕES DA PREFEITURA DE FORTALEZA - CLFOR, torna 
público para conhecimento dos licitantes e demais interessa-
dos, que do dia 14 de maio de 2015 a 28 de maio de 2015 até 
às 09h00min.  (horário de Brasília), estará recebendo as Pro-
postas de Preços referentes a este Pregão, no Endereço Ele-
trônico www.licitacoes-e.com.br. A Abertura das Propostas 
acontecerá no dia 28 de maio de 2015, às 09h00min. (horário 
de Brasília) e o início da Sessão de Disputa de Lances ocorrerá 
a partir das 14h00min. do 28 de maio de 2015 (horário de Bra-
sília). O edital na íntegra encontra-se à disposição dos interes-
sados para consulta e aquisição na Central de Licitações | Rua 

do Rosário, 77, Centro – Ed. Comte. Vital Rolim – Sobreloja e 
Terraço – Fortaleza-CE, no e-compras: http://compras.fortaleza. 
ce.gov.br/publico/index.asp, assim como no Portal de Licitações 
do TCM-CE: http://www.tcm.ce.gov.br/licitacoes/. Maiores in-
formações pelo telefone: (85) 3452.3477 | CLFOR. Fortaleza-
CE, 13 de maio de 2015. Renato Garcia Jerônimo Lima - 
REGOEIRO(A) DA CPL.  

*** *** *** 
 

AVISO DE CONVOCAÇÃO 
 
PROCESSO: Pregão Eletrônico nº 084/2015. 
ORIGEM: Instituto de Previdência do Município - IPM. 
OBJETO: Constitui objeto da presente licitação a contratação 

de empresa para aquisição de materiais de consumo 
médico hospitalar com o fim de suprir as necessida-
des do Programa de Assistencia à Saúde de Serviço 
Municipal de Fortaleza - IPM Saúde, conforme Anexo 
I – Termo de Referência deste Edital. 

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço. 
DA FORMA DE FORNECIMENTO: Parcelado. 
 
 O(A) PREGOEIRO(A) DA CENTRAL DE LICITA-
ÇÕES DA PREFEITURA DE FORTALEZA - CLFOR, torna 
público para conhecimento dos licitantes e demais interessa-
dos, que do dia 14 de maio de 2015 a 28 de maio de 2015 até 
às 09h00min.  (horário de Brasília), estará recebendo as Pro-
postas de Preços referentes a este Pregão, no Endereço Ele-
trônico www.licitacoes-e.com.br. A Abertura das Propostas 
acontecerá no dia 28 de maio de 2015, às 09h00min. (horário 
de Brasília) e o início da Sessão de Disputa de Lances ocorrerá 
a partir das 14h00min. do 28 de maio de 2015 (horário de Bra-
sília). O edital na íntegra encontra-se à disposição dos interes-
sados para consulta e aquisição na Central de Licitações | Rua 
do Rosário, 77, Centro – Ed. Comte. Vital Rolim – Sobreloja e 
Terraço – Fortaleza-CE, no e-compras: http://compras.fortaleza. 
ce.gov.br/publico/index.asp, assim como no Portal de Licitações 
do TCM-CE: http://www.tcm.ce.gov.br/licitacoes/. Maiores in-
formações pelo telefone: (85) 3452.3477 | CLFOR. Fortaleza-
CE, 13 de maio de 2015. Maria Adriani de Oliveira Ribeiro 
Marques - PREGOEIRO(A) DA CPL.  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA CIDADÃ 

 

PORTARIA Nº 53/2015 - SESEC 
 
Dispõe sobre a Inclusão de ser-
vidor no rol da Portaria nº 
39/2015 - SESEC, para de-
sempenhar função de motorista 
de viatura operacional da Se-
cretaria Municipal de Seguran-
ça Cidadã. 
 

 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SEGURANÇA 
CIDADÃ, no exercício das atribuições legais, e por meio da Lei 
Complementar nº 176, de 19 de dezembro de 2014, publicada 
no Diário Oficial do Município de Fortaleza. CONSIDERANDO 
o que dispõe o artigo 2º da Lei nº 10.275, de 19 de dezembro 
de 2014, publicada no DOM de 19 de dezembro de 2014, que 
institui a Gratificação Especial de Patrulhamento e dá outras 
providências. CONSIDERANDO também a Portaria nº 39/2015, 
de 11 de março de 2015, publicada no Diário Oficial do Municí-
pio de 13 de março de 2015, que designa os servidores lotados 
na Guarda Municipal de Fortaleza e Secretaria Municipal de 
Segurança Cidadã, para desempenhar função de motorista de 
viatura operacional. RESOLVE: Art. 1º - Incluir o servidor MA-
CIUS VENANCIUS LIMA ARAÚJO, Guarda Municipal, matrícu-
la nº 77.324-01, a partir do mês de maio de 2015, do Anexo I 
da Portaria nº 39/2015 - SESEC, de 11 de março de 2015. Art. 
2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 
FORTALEZA, 14 DE MAIO DE 2015 QUINTA-FEIRA - PÁGINA 11 
  
revogadas as disposições em contrário. GABINETE DO SE-
CRETÁRIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA 
CIDADÃ DE FORTALEZA, em 27 de abril de 2015. Publique-
se, registre-se e cumpra-se. Francisco José Veras de Albu-
querque - SECRETÁRIO - SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SEGURANÇA CIDADÃ. 
 
 

GUARDA MUNICIPAL E DEFESA CIVIL DE           
FORTALEZA 

 
 
 EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO AO CON-
TRATO Nº 07/2014 - NATUREZA DO ATO: Termo do Primeiro 
Aditivo ao Contrato nº 07/2014, Prefeitura de Fortaleza através 
da Guarda Municipal de Fortaleza inscrita no CNPJ sob o nº 
11.768.124/0001-38 e a Empresa BRAGAL COMÉRCIO E 
SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 32.350.027/0001-
09. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente aditivo 
tem como objeto alterar a razão social da Guarda Municipal e 
Defesa Civil de Fortaleza, para Guarda Municipal de Fortaleza, 
realizada pela Lei Complementar nº 0176 de 19 de dezembro 
de 2014. CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO: 
Com fulcro no Título VIII, art. 83, da Lei nº 0176 de 19 de de-
zembro de 2014, que reza sobre a alteração da razão social da 
Guarda Municipal e Defesa Civil de Fortaleza, para Guarda 
Municipal de Fortaleza, e Parecer de nº 065/2015 da Assesso-
ria Jurídica da Secretaria Municipal de Segurança Cidadã - 
SESEC. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS ORÇA-
MENTÁRIOS: Pelos pagamentos devidos, oriundos desta pror-
rogação, responderão as dotações consignadas nos Proje-
tos/Atividades: 17.102.06.181.0061.1810.0002; Elemento de 
Despesa 4.4.90.52; Fontes de Recursos 5181 do orçamento da 
Guarda Municipal de Fortaleza. CLÁUSULA QUARTA - DA 
RATIFICAÇÃO: As demais cláusulas e condições do contrato 
original permanecem inalteradas e aplicam-se ao presente 
termo. CLÁUSULA QUINTA - DO FORO: O foro do presente 
aditivo permanece o mesmo do contrato que o originou, ou 
seja, a comarca da capital do Estado do Ceará, excluído qual-
quer outro. ASSINAM: Edgar Fuques - DIRETOR GERAL DA 
GUARDA MUNICIPAL DE FORTALEZA e Marco Antônio Cu-
nha da Silva - EMPRESÁRIO DA EMPRESA BRAGAL CO-
MÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. DATA DA ASSINATURA DO 
CONTRATO: 24 de abril de 2015. Edgar Fuques - DIRETOR 
GERAL - GUARDA MUNICIPAL DE FORTALEZA. 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO 

 
 
 EXTRATO DO CONTRATO N° 016/2015/         
SEPOG-COJUR - CONTRATANTE: O Município de Fortaleza 
por intermédio da Secretaria Municipal do Planejamento, Or-
çamento e Gestão - SEPOG situada na Av. Desembargador 
Moreira, 2875, inscrita no CNPJ sob o nº 07.965.262/0001-30. 
CONTRATADA: ESAFI – Escola de Administração e Treina-
mento Ltda. - EPP, com sede na Av. Rio Branco, nº 1765, Edifí-
cio Delta, Salas 205 e 206, Praia do Canto, Vitória/ES, CEP: 
29.055-643, inscrita no CNPJ sob o nº 35.963.479/0001-46. 
OBJETO: Constitui objeto do presente contrato a prestação de 
serviços viabilizando a participação de 3 (três) servidores inte-
grantes da estrutura administrativa da Secretaria do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão – SEPOG, no curso aberto de 
elaboração da proposta orçamentária e sua execução funda-
mentada na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e no Plano 
Plurianual - PPA., a ser realizado entre os dias 22 e 24 de abril 
de 2015, em Fortaleza/CE, conforme anexo. VALOR GLOBAL: 
O valor contratual global importa na quantia de R$ 6.300,00 
(seis mil e trezentos reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As 
despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos 

recursos: Dotação: 04.122.0082.1543.0001 - Implantação do 
Plano de Capacitação e Desenvolvimento dos Servidores (Pro-
fissional e Gerencial), Elemento de Despesa: 4.4.90.39 - Outros 
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte: 3100 e 3146. 
VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste contrato é de 120 (cento 
e vinte) dias, contado a partir da sua assinatura, podendo en-
cerrar antecipadamente com a efetuação do pagamento. FUN-
DAMENTAÇÃO: O presente contrato tem como fundamento a 
Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, especialmente o artigo 25, 
inciso II, c/c art. 13, inciso VI, que trata acerca de inexigibilida-
de, necessários ao cumprimento de seu objeto, bem como o 
processo de nº P543295/2015. DATA: Fortaleza, 22 de abril de 
2015. SIGNATÁRIOS: Sr. Renan Ehrich Colares - SECRE-
TÁRIO EXECUTIVO DA SECRETARIA DO PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO, e Sr. Eliacir Santos de Almeida - 
ESAFI – ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO E TREINAMENTO 
LTDA. - EPP. Luiz Ramom Teixeira Carvalho - COORDENA-
DOR JURÍDICO - SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJA-
MENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO – SEPOG.  

*** *** *** 
 

 EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO AO CON-
TRATO DE SERVIÇO Nº 010/2014 - CONTRATANTE: O Muni-
cípio de Fortaleza, pessoa jurídica de direito público interno, 
por intermédio da Secretaria do Planejamento, Orçamento e 
Gestão – SEPOG, situada à Av. Desembargador Moreira, 2875, 
Dionísio Torres, CEP 60170-002, Fortaleza/CE, através de seu 
Titular Sr. Philipe Theophilo Nottingham, CPF nº 107.881.743-
04, residente e domiciliado nesta capital. E a CONTRATADA: a 
empresa DB3 Serviços de Telecomunicações Eireli, com sede 
na Av. da Abolição, 4140-A, Mucuripe, CEP 60165-080, Forta-
leza/CE, representada pelo Procurador/Diretor Operacional 
Salim Bayde Neto, CPF nº 430.476.703-82, residente e domici-
liado nesta capital. OBJETO: O presente termo aditivo tem 
como objeto a alteração da razão social da contratada, confor-
me se atesta do 28º Aditivo ao Ato Constitutivo, devidamente 
registrado na Junta Comercial do Estado do Ceará, passando 
de DIÓGENES BAYDE IMPORTADORA E EXPORTADORA 
EIRELI para DB3 SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES 
EIRELI, sob o nome fantasia “DB3 TELECOM”; a prorrogação 
dos prazos de vigência do Contrato de Serviços nº 010/2014, 
referente à contratação de serviços especializados para inte-
gração dos órgãos da Prefeitura Municipal de Fortaleza à rede 
metropolitana de Fortaleza (GIGAFOR), pelo período de 12 
(doze) meses; e de execução do subitem 7.2 do contrato origi-
nal, referente à Integração dos órgãos da PMF ao GIGAFOR, 
conforme objetivou o 2º Termo Aditivo, pelo período de 6 (seis) 
meses, ambos a contar da data do vencimento do Contrato nº 
010/2014, 23 de abril de 2015, por razões de interesse público, 
conforme Processo Administrativo nº P570555/2015; a altera-
ção das cláusulas quinta e sétima do contrato original de forma 
a realizar, por razões de interesse público e nos limites permiti-
dos pela Lei nº 8.666/93: I. a supressão dos serviços constan-
tes nos subitens 7.2, 7.3 e 7.4 do contrato, no percentual de 
56,46% (cinquenta e seis vírgula cinquenta porcento) totalizan-
do o valor de R$ 5.460.000,00 (cinco milhões, quatrocentos e 
sessenta mil); e II. o acréscimo do subitem 7.4 referente à 
qualidade do link de internet para 2.0 gigabytes. REDAÇÃO 
DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS: Em decorrência do presen-
te aditivo, a Cláusula Sétima do Contrato de Serviços nº 
010/2014 passa a conter a seguinte redação: “CLÁUSULA 
SÉTIMA – DO PREÇO DO SISTEMA INTEGRADO 7.1. O 
preço global do sistema integrado constante do presente Edital, 
estimado em R$ 5.460.000,00 (cinco milhões, quatrocentos e 
sessenta mil) por um período de 12 (doze) meses consecuti-
vos, contados a partir da data da expedição da ordem de servi-
ço, é resultado da seguinte composição de preços: 7.2. (supri-
mido); 7.3. Valor referente à manutenção mensal da rede, con-
forme consta dos ANEXOS G e H do Termo de Referência do 
deste edital; 7.4. Valor referente ao fornecimento de link dedi-
cado de internet de 2.0 Gigabytes;” VALOR: Após as alterações 
acima versadas, o valor global do contrato passará de            
R$ 12.540.246,40 (doze milhões, quinhentos e quarenta mil, 
duzentos e quarenta e seis reais e quarenta centavos) à monta 
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de R$ 5.460.000,00 (cinco milhões, quatrocentos e sessenta 
mil); RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: A despesa decorrente 
deste aditivo correrá à conta da seguinte dotação: Projeto Ativi-
dade: 04.126.0106.1062.0004 – Implantação da Infraestrutura 
da Rede de TIC da PMF; Elemento de Despesa: 44.90.39; 
Fonte: 0100. RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas as de-
mais cláusulas e condições do Contrato de Serviço nº 
010/2014, não alcançadas pelo presente termo aditivo. FORO: 
O foro do presente aditivo será o da Comarca da Capital do 
Estado do Ceará, excluído qualquer outro. DATA DE ASSINA-
TURA: 22 de abril de 2015; SIGNATÁRIOS: Philipe Teophilo 
Nottingham - SECRETÁRIO DA SEPOG; Salim Bayde Neto -
PROCURADOR - DIRETOR OPERACIONAL DA DB3 SERVI-
ÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES EIRELI. Luiz Ramom Tei-
xeira Carvalho - COORDENADOR JURÍDICO DA SEPOG 
OAB/ CE 24.152 - COORDENADORIA JURÍDICA/SEPOG.  

*** *** *** 

PREFEITURA DE FORTALEZA 
SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, 

ORÇAMENTO E GESTÃO – SEPOG 
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO – SME 

INSTITUTO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE 
RECURSOS HUMANOS – IMPARH 

 
SELEÇÃO PÚBLICA PARA FORMADORES DO ENSINO 

FUNDAMENTAL I 
 

EDITAL Nº 38/2015 

 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DO PLANEJA-
MENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, O SECRETÁRIO MUNI-
CIPAL DA EDUCAÇÃO E O PRESIDENTE DO INSTITUTO 
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HU-
MANOS, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 
com a Lei Complementar Municipal nº 158, de 19 de dezembro 
de 2013, estabelecem as normas e divulgam a abertura de 
inscrições para a realização da Seleção Pública destinada a 
recrutar profissionais para admissão em regime de contrato 
administrativo, por tempo determinado, para o provimento de 
20 (vinte) vagas de formadores do Programa de Aprendizagem 
na Idade Certa (PAIC+5) para atuar na formação dos profissio-
nais do Ensino Fundamental I e no acompanhamento às institu-
ições de Ensino Fundamental da Rede Municipal de Ensino de 
Fortaleza, com fundamento no que dispõe o art. 3º, inciso XI, 
da Lei Complementar Municipal nº 158/2013, e de acordo com 
o previsto no Decreto Municipal nº 13. 337, de 02 de abril de 
2014, alterado pelo Decreto Municipal nº 13.419, de 16 de 
setembro de 2014. 1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 
1.1. A Seleção Pública será regida por este Edital e executada 
pelo Instituto Municipal de Desenvolvimento de Recursos Hu-
manos (IMPARH), conforme previsto no subitem 1.2 do presen-
te instrumento, visando à seleção de 20 (vinte) profissionais 
licenciados em Pedagogia ou Letras e/ou graduados em outro 
curso de graduação com especialização (stricto sensu ou lato 
sensu) na área de educação para atuar na formação dos pro-
fissionais do Ensino Fundamental I e no acompanhamento às 
instituições de Ensino Fundamental da Rede Municipal de En-
sino de Fortaleza, de acordo com o disposto abaixo: 

 

FUNÇÃO DISTRITOS 
VAGAS - 
AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

VAGAS - 
CANDIDATOS COM 
DEFICIÊNCIA 

CANDIDATOS 
APROVADOS 
PARA A 2ª 
ETAPA 

REQUISITO 

FORMADOR DO 
ENSINO 

FUNDAMENTAL I 

1 03 (três) --- 09 (nove) 1. Graduação em Pedagogia ou 
Letras e/ou graduação em outro 
curso com especialização (stricto 
sensu ou lato sensu) na área de 
educação 
  
2. Experiência profissional mínima 
de 2 (dois) anos no Ensino 
Fundamental I, devidamente 
comprovada por certidão/declaração 
expedida por instituição formal de 
ensino  

2 03 (três) --- 09 (nove) 
3 03 (três) --- 09 (nove) 
4 03 (três) 01 (um) 12 (doze) 
5 03 (três) 01 (um) 12 (doze) 

6 03 (três) --- 09 (nove) 

 
1.2. A Seleção efetivar-se-á em duas etapas, de caráter elimi-
natório e classificatório, para todos os candidatos. 1.3. Todo o 
processo seletivo em epígrafe será realizado na cidade de 
Fortaleza-CE, devendo ser observado o horário local. 1.4. Os 
candidatos aprovados na Seleção regulamentada por este 
Edital serão lotados no período diurno (manhã e tarde), nos 06 
(seis) Distritos de Educação, obedecendo-se rigorosamente à 
ordem crescente de classificação, por Distrito de sua opção. 
1.4.1. A lotação dos candidatos aprovados e convocados para 
este procedimento será realizada pela Coordenadoria de Ges-
tão de Pessoas (COGEP) da Secretaria Municipal da Educação 
(SME), momento em que serão apresentadas as vagas dispo-
níveis e os candidatos serão chamados por ordem crescente 
de classificação, por disciplina e Distrito de sua opção. 1.4.2. 
As vagas remanescentes serão ocupadas pelos candidatos 
aprovados que compuserem o Cadastro de Reserva e, caso 
necessário, serão preenchidas de acordo com o estabelecido 
nos subitens 1.4 e 1.4.1. 1.5.  A Seleção Pública visa ainda à 
formação de Cadastro de Reserva de Formadores, integrado 
pelos candidatos que atingirem a nota mínima de aprovação e 
que obtiverem classificação além das vagas previstas para 
cada Distrito de Educação, dentro dos limites estabelecidos no 
subitem 1.1. 1.5.1. O Cadastro de Reserva destina-se ao su-
primento de vagas oriundas de desistência ou exclusão de 
candidatos do quadro de classificados ou ao preenchimento de 
vagas que venham a surgir dentro do prazo de validade da 
Seleção. 1.6. O profissional selecionado terá seu vínculo forma-
lizado por meio de Contrato Administrativo, regido pela Lei 
Complementar Municipal nº 158/2013, e terá direito à remune-

ração referente à jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas 
semanais no valor de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais), 
nos termos do Decreto Municipal nº 13. 337, de 02 de abril de 
2014, alterado pelo Decreto Municipal nº 13.419, de 16 de 
setembro de 2014. 1.7. A aprovação na Seleção assegurará 
apenas a expectativa de direito à contratação, ficando a con-
cretização deste ato condicionada à observância das disposi-
ções legais pertinentes, do exclusivo interesse e conveniência 
da Administração Municipal, da rigorosa ordem crescente de 
classificação e do prazo de validade da Seleção. 1.8. Os se-
guintes Anexos são partes integrantes deste Edital: Anexo I – 
Conteúdo Programático;  Anexo II – Temas da Prova Didática; 
Anexo III – Modelo de Currículo; Anexo IV – Atribuições do 
Formador; Anexo V – Relação dos Distritos de Educação. 1.9. 
As datas previstas ao longo deste Edital, inclusive as do quadro 
constante do item 13, poderão ser alteradas pelo IMPARH, 
segundo critérios de conveniência e oportunidade, o qual dará 
publicidade às novas datas por meio de edital divulgado exclu-
sivamente pela INTERNET, no endereço eletrônico 
http://www.fortaleza.ce.gov. br/imparh. 2.  DAS VAGAS DES-
TINADAS A PESSOAS COM DEFICIÊNCIA: 2.1. As pessoas 
com deficiência poderão participar da Seleção Pública regula-
mentada por este Edital, desde que sua deficiência seja com-
patível com as atribuições da função para a qual concorrem e 
observadas as regras estabelecidas pela Lei Federal nº 7.853, 
de 24 de outubro de 1989, regulamentada pelo Decreto Federal 
nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, cujo art. 4º foi alterado 
pelo Decreto Federal nº 5.296, de 03 de dezembro de 2004. 
2.2. Fica reservado aos candidatos com alguma deficiência, 
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enquadrados nas categorias definidas no art. 4º do Decreto 
Federal nº 3.298/99, o percentual de 5% (cinco por cento) das 
vagas, desde que o número de vagas permita a aplicação do 
referido percentual. 2.2.1. De acordo com o que dispõe o § 2º 
do art. 37 do Decreto Federal nº 3.298/99, caso a aplicação do 
percentual de que trata o subitem anterior resulte em número 
fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número 
inteiro subsequente. 2.2.2. As vagas reservadas aos candida-
tos com deficiência serão distribuídas de forma proporcional ao 
quantitativo previsto para cada Distrito de Educação, de acordo 
com o quadro constante do subitem 1.1. 2.3. As vagas reserva-
das às pessoas com deficiência que não forem preenchidas por 
candidatos em tais condições serão revertidas aos demais 
candidatos habilitados na ampla concorrência, observada a 
ordem crescente de classificação. 2.4. Os candidatos que, no 
formulário de inscrição, se declararem deficientes, uma vez 
classificados, além de figurarem na lista geral de classificação, 
terão seus nomes publicados em relação à parte, observada a 
respectiva ordem crescente de classificação. 2.5. O candidato 
de que trata o subitem 2.1 deste Edital, se habilitado e classifi-
cado, será submetido à avaliação da Perícia Médica do Instituto 
de Previdência do Município (IPM), que decidirá, de forma 
terminativa, sobre a qualificação do candidato e sobre a com-
patibilidade da deficiência com as atribuições da função, não 
cabendo recurso contra essa decisão. 2.6. Os candidatos que 
se declararem deficientes, se aprovados e convocados, serão 
submetidos a exame médico e deverão apresentar laudo médi-
co à Secretaria Municipal da Educação (SME). A realização do 
exame médico será de exclusiva responsabilidade do candida-
to. 2.7. O laudo a que se refere o subitem 2.6 deverá atestar a 
espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referên-
cia ao código correspondente, segundo a Classificação Inter-
nacional de Doenças (CID-10). 2.8. Caso o candidato não te-
nha sido qualificado como pessoa com deficiência, ou sua 
deficiência não tenha sido julgada compatível com as atribui-
ções da função, na forma prevista no subitem 2.1 deste Edital, 
ou não tenha atingido a pontuação suficiente para constar na 
lista geral de habilitados e classificados, será considerado re-
provado na Seleção. 2.9. O atendimento diferenciado à pessoa 
com deficiência dar-se-á de acordo com os subitens seguintes. 
2.9.1. O candidato com deficiência ou com comprovada neces-
sidade de atendimento diferenciado, de acordo com a Lei Fe-
deral nº 7.853/89 e o art. 27, §§ 1º e 2º, do Decreto Federal nº 
3.298/99, poderá solicitar, na Diretoria de Concursos e Sele-
ções (DCS) do IMPARH, situado na Av. João Pessoa, 5609, 
Damas, Fortaleza-CE, condição especial para a realização das 
provas. 2.9.2. Os benefícios previstos nos §§ 1º e 2º do artigo 
acima citado deverão ser requeridos (mediante a devida proto-
colização) até 10 (dez) dias antes da realização da prova escri-
ta objetiva, das 8h30 às 11h30 e das 13h30 às 16h, na Diretoria 
de Concursos e Seleções (DCS) do IMPARH. Para a consecu-
ção deste objetivo, o candidato deverá proceder da seguinte 
forma: a) preencher e assinar o requerimento (pessoalmente ou 
por intermédio de representante legal, com a entrega do devido 
instrumento procuratório – público ou particular); b) anexar 
cópia do laudo médico, atestando a espécie e o grau ou nível 
de deficiência, com a expressa referência ao código correspon-
dente da Classificação Internacional de Doença (CID-10); c) 
anexar cópia do documento oficial de identidade original (do 
candidato e do seu procurador, se for o caso), do comprovante 
de inscrição e do comprovante de pagamento da taxa corres-
pondente. 2.9.3. As pessoas com deficiência, resguardadas as 
condições previstas pelo Decreto Federal nº 3.298/99, sobretu-
do as dispostas em seu art. 40, participarão da Seleção em 
igualdade de condições com os demais candidatos, no que 
concerne ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios 
de aprovação, ao dia, ao horário, ao local de aplicação das 
provas e à nota mínima exigida de todos os demais candidatos 
para aprovação. 2.9.4. O candidato com deficiência solicitante 
de atendimento diferenciado deverá anexar, ao formulário de 
requerimento de atendimento diferenciado, o laudo médico com 
a indicação do tipo de deficiência de que é portador e com a 
especificação de suas necessidades quanto ao atendimento 
personalizado. No requerimento deverá constar o nome do 

médico que forneceu o atestado, o telefone para contato e o 
número de registro do profissional no Conselho Regional de 
Medicina. Poderão ser solicitados, ainda: a) no caso de defici-
ência visual (total e/ou baixa visão): DosVox, prova ampliada 
(fonte 18 ou 20), prova em Braille, ledor; b) no caso de defici-
ência auditiva plena: intérprete em Libras para a transmissão 
exclusiva de informações inerentes à aplicação das provas; c) 
no caso de deficiência física que impossibilite o preenchimento 
da folha de respostas: transcritor; d) no caso de dificuldade 
acentuada de locomoção: espaço adequado. 2.9.5. De acordo 
com a Lei Federal nº 7.853/89, o tempo de realização das pro-
vas poderá ser acrescido de uma hora para as pessoas com 
deficiência que tenham solicitado o tratamento especial previsto 
nas alíneas “a”, “b” e “c” do subitem 2.9.4. 2.9.6. A pessoa com 
deficiência que não requerer atendimento diferenciado até a 
data mencionada no subitem 2.9.2 ficará impossibilitada de 
realizar as provas em condições especiais e não terá direito à 
ampliação de tempo. 2.9.7. O atendimento às condições solici-
tadas no Requerimento de Atendimento Diferenciado ficará 
sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do pedido. 2.10. 
Os candidatos que se enquadrem nos casos de emergência ou 
de lactantes que queiram solicitar tratamento especial deverão 
preencher o requerimento na sede do IMPARH, mediante a 
devida protocolização, até 72 (setenta e duas) horas antes da 
realização das provas. Em nenhuma hipótese o IMPARH aten-
derá às solicitações de atendimento diferenciado em residên-
cia. 2.11. A lactante que necessitar amamentar durante a apli-
cação da prova poderá fazê-lo em sala reservada, desde que o 
requeira de acordo com o previsto no subitem anterior. 2.11.1. 
Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor 
da candidata. 2.11.2. A criança deverá ser acompanhada de 
adulto responsável pela guarda (familiar ou terceiro indicado 
pela candidata) e permanecer em ambiente reservado. 2.11.3. 
Não será disponibilizado, pelo IMPARH, um responsável para a 
guarda da criança, de modo que, na ausência deste, a candida-
ta ficará impossibilitada de realizar a prova. 2.12. Se a solicita-
ção de atendimento diferenciado não for feita previamente, de 
acordo com o estabelecido nos subitens 2.9.1 e 2.10, a depen-
der de cada caso, o pleito do candidato não será atendido no 
dia da realização da prova. 2.13. O candidato que não declarar, 
no ato da inscrição, sua condição de deficiência não poderá 
alegar posteriormente esta condição para reivindicar a prerro-
gativa legal. 3. DAS CONDIÇÕES PARA A CONTRATAÇÃO: 
3.1. O candidato aprovado na Seleção Pública de que trata 
este Edital será contratado para a função específica, se atendi-
das as seguintes exigências: a) ter sido aprovado na Seleção, 
na forma estabelecida neste Edital; b) ter nacionalidade brasi-
leira e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado 
pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com 
o reconhecimento do gozo dos direitos políticos, na forma do 
disposto no art. 13 do Decreto Federal nº 70.436, de 18 de abril 
de 1972; c) gozar dos direitos políticos; d) estar quite com as 
obrigações eleitorais; e) estar quite com as obrigações do Ser-
viço Militar, para os candidatos do sexo masculino; f) apresen-
tar a qualificação exigida para a função de Formador do Ensino 
Fundamental I, indicada no subitem 1.1 deste Edital; g) ter 
idade mínima de 18 anos à época da contratação; h) ter apti-
dão física e mental para o exercício das atribuições da função, 
comprovada por atestado de saúde ocupacional; i) não estar 
suspenso do exercício profissional nem cumprindo qualquer 
outra penalidade disciplinar; j) apresentar folha de anteceden-
tes da Polícia Federal e da Polícia dos estados onde tenha 
residido nos últimos dois anos, expedida, no máximo, há seis 
meses; k) não possuir vínculo com a administração direta ou 
indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios, inclusive o de Fortaleza, bem como com suas subsidiá-
rias e/ou controladas; l) ser licenciado em pedagogia e/ou letras 
e/ou graduado em outro curso com especialização (stricto sen-
su ou lato sensu) na área de educação; m) ter experiência 
profissional mínima de 2 (dois) anos no Ensino Fundamental I, 
devidamente comprovada por certidão/ declaração expedida 
por instituição formal de ensino;  n) ter disponibilidade de 40 
(quarenta) horas semanais, em período diurno, para atuar na 
Rede Municipal de Ensino. 3.2. Além dos documentos acima 
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relacionados, poderá ser exigida, por ocasião da contratação, a 
apresentação de outros documentos necessários para a ad-
missão no serviço público municipal. A relação desses docu-
mentos será entregue ao candidato após o resultado final da 
Seleção, por ocasião da sua convocação. 4. DAS INSCRI-
ÇÕES: 4.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento 
e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas 
nesse Edital, das quais não poderá alegar desconhecimento. 
4.2. As inscrições serão realizadas, exclusivamente, pela Inter-
net, no endereço eletrônico http://www.fortaleza.ce.gov.br/     
imparh, a partir das 14 horas do dia 14 de maio de 2015, até às 
23 horas e 59 minutos do dia 31 de maio 2015 (horário de 
Fortaleza-CE). O boleto de pagamento, ainda que gerado no 
último dia de inscrição, deverá ser pago obrigatoriamente até a 
data do vencimento, observado o horário da cidade de Fortale-
za-CE, não sendo permitida a alteração da respectiva data de 
vencimento, ainda que o referido boleto seja impresso após a 
data-limite para a inscrição no certame. Para inscrever-se, o 
candidato terá de indicar seu próprio CPF. 4.2.1. O candidato, 
para requerer sua inscrição, deverá acessar o endereço eletrô-
nico http://www.fortaleza.ce.gov.br/imparh e preencher o formu-
lário de inscrição disponibilizado no portal do IMPARH. 4.2.2. 
No formulário de inscrição consta uma declaração por meio da 
qual o candidato afirma que conhece todas as prescrições, 
acata-as e preenche todos os requisitos exigidos pelo presente 
Edital. 4.2.3. Somente será aceito o pedido de inscrição feito 
mediante o preenchimento do formulário de inscrição eletrôni-
co, o qual, durante o período de inscrição dessa Seleção, esta-
rá disponível exclusivamente no endereço eletrônico 
http://www.fortaleza.ce.gov.br/imparh. 4.2.4. O Instituto Munici-
pal de Desenvolvimento de Recursos Humanos (IMPARH) não 
se responsabilizará por quaisquer atos ou fatos decorrentes de 
informações e endereços incorretos ou incompletos fornecidos 
pelo candidato. 4.2.5. O candidato que fizer declaração falsa ou 
inexata e/ou apresentar documentos falsos ou inexatos terá a 
sua inscrição cancelada e serão declarados nulos, em qualquer 
época, todos os atos dela decorrentes. O pedido de inscrição é 
de responsabilidade exclusiva do candidato, bem como a exa-
tidão dos dados cadastrais informados no formulário de inscri-
ção. 4.2.6.  Após o envio dos dados conforme o subitem 4.2.1, 
o candidato deverá imprimir o boleto de pagamento, o qual será 
emitido em seu nome, e efetuar o pagamento da taxa de inscri-
ção, no valor de R$ 100,00 (cem reais), em qualquer agência, 
terminal ou correspondente bancário do Banco do Brasil, no 
Internet Banking ou no Banco Popular do Brasil, até a data do 
vencimento. Só será aceito o boleto de pagamento impresso 
por meio do sítio do IMPARH, conforme as orientações dos 
subitens 4.2 e 4.2.7, e a inscrição só será efetivada após a 
confirmação do pagamento da taxa de inscrição. 4.2.6.1. A 
inscrição só será deferida se houver o pagamento do boleto de 
acordo com as orientações constantes do subitem 4.2.6. NÃO 
SERÃO ACEITOS PAGAMENTOS VIA DEPÓSITO BANCÁ-
RIO, TRANSFERÊNCIA OU DEPÓSITO COM ENVELOPE. 
Caso seja detectado que o pagamento da inscrição tenha sido 
efetivado por um desses meios, a inscrição será automatica-
mente indeferida e não haverá reembolso do valor correspon-
dente. 4.2.7. Para a correta leitura do código de barras, o bole-
to bancário deverá ser impresso em impressora a laser ou a 
jato de tinta. 4.2.8. Não será concretizada a inscrição se, por 
qualquer motivo, houver a inexistência do pagamento da taxa 
de inscrição. 4.2.9. O recibo de pagamento do boleto bancário 
será o comprovante de que o candidato solicitou sua inscrição 
na Seleção. 4.2.10. Não será válida a inscrição cujo pagamento 
for realizado em desobediência às condições previstas no subi-
tem 4.2 deste Edital. 4.2.11. O requerimento da inscrição é 
particular e individual e o valor pago referente à taxa de inscri-
ção é intransferível e insubstituível. 4.2.12. O Instituto Municipal 
de Desenvolvimento de Recursos Humanos (IMPARH) não se 
responsabilizará por solicitação de inscrição via internet não 
recebida em decorrência de problemas nos computadores, de 
falhas de comunicação, de congestionamento nas linhas de 
comunicação, bem como de outros fatores de ordem técnica 
que impossibilitem a transferência de dados. 4.2.13.  A taxa, 
uma vez paga, não será restituída em hipótese alguma, salvo 

por motivo devidamente justificado, em razão de problema 
provocado pelas instituições organizadoras. 4.2.14. No ato da 
inscrição NÃO serão solicitados os comprovantes dos requisi-
tos exigidos para a contratação, de acordo com o especificado 
no subitem 1.1 desse Edital. No entanto, será automaticamente 
eliminado o candidato que não apresentá-lo, NO ATO DA 
CONTRATAÇÃO, na Coordenadoria de Gestão de Pessoas 
(CGP) da Secretaria Municipal da Educação (SME). 4.2.15. 
Durante o período de inscrição e após o devido preenchimento 
do formulário eletrônico de inscrição, o candidato, caso neces-
site, deverá requerer na Diretoria de Concursos e Seleções 
(DCS), na sede do Instituto Municipal de Desenvolvimento de 
Recursos Humanos (IMPARH), situado na Avenida João Pes-
soa, 5609, Damas, Fortaleza-CE, das 8h30 às 11h30 e das 
13h30 às 16h, atendimento diferenciado para o dia da realiza-
ção da prova objetiva desse certame, indicando as condições 
especiais de que necessita para a realização do teste de co-
nhecimentos, observando-se, por óbvio, os limites da razoabili-
dade. 4.2.16. Se a solicitação de atendimento diferenciado não 
for feita previamente, conforme disposição constante do subi-
tem 4.2.15, o pleito do candidato não será atendido no dia da 
realização da prova. 4.2.17. O candidato poderá obter o Edital 
da Seleção exclusivamente no endereço eletrônico 
http://www.fortaleza.ce. gov.br/imparh. O IMPARH não se res-
ponsabilizará por downloads do presente Edital realizados em 
outro sítio que não o indicado neste subitem. 5. DA HOMOLO-
GAÇÃO DAS INSCRIÇÕES: 5.1. O IMPARH divulgará o resul-
tado preliminar da solicitação de inscrição, de acordo com o 
previsto no item 13 (Calendário de Atividades). O candidato 
que não constar da lista divulgada terá o prazo de 01 (um) dia 
útil, a contar da divulgação do Resultado Preliminar, para apre-
sentar o devido recurso administrativo. 5.2. Após a divulgação 
do resultado definitivo de solicitação de inscrição não mais será 
permitida qualquer mudança com relação aos dados informa-
dos no ato do preenchimento do formulário eletrônico de inscri-
ção. 6. DO PROCESSO SELETIVO: 6.1. DA PROVA ESCRITA 
OBJETIVA E ESPECÍFICA – 1ª ETAPA: 6.1.1. Será aplicada 
uma prova escrita objetiva e específica, de caráter classificató-
rio e eliminatório, a todos os candidatos regularmente inscritos.  
A prova escrita objetiva avaliará o grau de conhecimento espe-
cífico do candidato em relação ao programa constante do Ane-
xo I, parte integrante deste Edital, com o valor máximo de 10 
(dez) pontos, contendo 40 (quarenta) questões, conforme qua-
dro abaixo, a cada uma sendo atribuída a pontuação de 0,25 
(vinte e cinco décimos), todas com quatro alternativas de res-
posta (A, B, C, D), sendo somente uma considerada correta. 
6.1.2. Serão considerados aprovados os candidatos que acer-
tarem 50% (cinquenta por cento) das questões da prova escrita 
objetiva, o que corresponde a 20 (vinte) questões certas, limi-
tado ao quantitativo previsto no quadro do subitem 1.1. 6.1.3.  A 
nota da prova escrita objetiva será calculada pela seguinte 
fórmula:   
 
NPO = NQCE x 0,25 
Onde: 
NPO = nota da prova escrita objetiva 
NQCE = número de questões certas da prova de conhecimen-
tos específicos 
 
6.1.4. Ocorrendo empate de classificação, na primeira etapa, o 
desempate entre os candidatos ocorrerá levando-se em conta 
os critérios abaixo relacionados, sucessivamente: a) idade igual 
ou superior a 60 (sessenta) anos, na forma do disposto no 
parágrafo único do art. 27 da Lei Federal n° 10.741/2003 (Esta-
tuto do Idoso); b) a idade maior, considerando-se ano, mês e 
dia. 6.2. DA PROVA DIDÁTICA E DA ENTREVISTA – 2ª ETA-
PA: 6.2.1. Serão considerados habilitados para essa etapa os 
candidatos que obtiverem a nota mínima na prova escrita obje-
tiva de 05 (cinco) pontos, limitados aos quantitativos previstos 
no quadro do subitem 1.1, por ordem decrescente de nota e por 
Distrito, obedecidos os critérios de desempate elencados no 
subitem 6.1.4. 6.2.2. A prova didática, de caráter eliminatório e 
classificatório, consistirá de uma aula expositiva com duração 
máxima de 15 (quinze) minutos sobre um único ponto dos 
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temas constantes do Anexo II. 6.2.2.1. O tema que servirá de 
base para a preparação da aula expositiva será sorteado na 
data de 17 de julho de 2015, para todos os candidatos. 6.2.2.2. 
Será disponibilizado datashow para a apresentação da aula 
expositiva pelos candidatos. 6.2.3. O sorteio do ponto far-se-á 
com a presença de membro da Comissão Coordenadora da 
Seleção e dos candidatos.  A sequência das aulas será deter-
minada pela ordem alfabética dos candidatos classificados na 
prova escrita objetiva. 6.2.4. O local e o horário do sorteio do 
ponto serão divulgados no sítio http://www.fortaleza.ce.gov.br/ 
imparh, juntamente com o Resultado Definitivo da primeira 
etapa (prova escrita objetiva). 6.2.5. A nota da prova didática 
será calculada pela média aritmética dos valores atribuídos por 
cada examinador, de acordo com os critérios previamente es-
tabelecidos, contada até o limite de 01 (uma) casa decimal. A 
pontuação máxima nessa etapa será de 05 (cinco) pontos e a 
ela será atribuído peso 02 (dois) no cálculo da nota final, con-
forme descrito no subitem 6.2.11.  As notas serão dadas imedi-
atamente após o término da aula, com base nos critérios e na 
pontuação abaixo indicados. 

CRITÉRIOS PONTUAÇÃO 
MÁXIMA 

1. Clareza e segurança na comunicação durante a 
exposição oral 

0,5 

2. Sistematização e síntese de ideias 1,5 
3. Originalidade de pensamento 0,5 
4. Conhecimento acerca do tema escolhido e 
coerente com a área do Ensino Fundamental I 

1,5 

5. Uso de metodologias/técnicas de ensino 1,0 
TOTAL 5,0 
 
6.2.6. Caso o candidato não possa comparecer ao sorteio do 
tema da prova didática, poderá indicar um representante, mu-
nido de procuração com firma reconhecida, especificamente 
para esse fim, acompanhada da cópia autenticada do docu-
mento oficial de identidade do interessado e de seu procurador. 
6.2.7. O não comparecimento ao sorteio do tema da prova 
didática implicará na aceitação do tema sorteado pela Comis-
são Coordenadora, ficando sob a responsabilidade do candida-
to a obtenção de informação sobre o ponto sorteado. 6.2.8. O 
candidato deverá, obrigatoriamente, entregar à Comissão Co-
ordenadora, na data da realização da sua prova didática, o 
plano da aula que irá ministrar, em 03 (três) vias, o qual será 
levado em conta na avaliação dos critérios “sistematização e 
síntese de ideias” e “conhecimento acerca do tema escolhido e 
coerente com a área do Ensino Fundamental I”, bem como 
deverá entregar o seu currículo. 6.2.8.1. Ao entregar o currícu-
lo, o candidato deverá adotar, obrigatoriamente, o modelo cons-
tante do Anexo III deste Edital e disponibilizar a cópia simples 
dos respectivos comprovantes. 6.2.8.2. O currículo, que deverá 
ser entregue obrigatoriamente pelo candidato, será utilizado 
tão-somente como instrumento de orientação para a entrevista. 
6.2.9. Na entrevista individual, com duração máxima de 05 
(cinco) minutos, serão avaliados os seguintes aspectos: “co-
nhecimentos específicos relacionados à área do Ensino Fun-
damental I” e “experiência profissional do candidato”. 6.2.10. A 
entrevista terá o valor de 5 (cinco) pontos e cada aspecto des-
crito no subitem 6.2.9 valerá 2,5 (dois vírgula cinco) pontos. 
6.2.11. A nota da prova didática e da entrevista será calculada 
pela seguinte fórmula: 

NPDE = NPD x 2 + NE 
Onde: 
NPDE = nota da prova didática e da entrevista 
NPD = nota da prova didática  
NE = nota da entrevista 

6.2.11.1. Ocorrendo empate de classificação, na segunda etapa 
e no resultado final, o desempate entre os candidatos ocorrerá 
levando-se em conta os critérios abaixo relacionados, sucessi-
vamente: a) idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, na 
forma do disposto no parágrafo único do art. 27 da Lei Federal 
n° 10.741/2003 (Estatuto do Idoso); b) maior nota na prova 
escrita objetiva; c) maior nota na prova didática; d) a idade 
maior, considerando-se ano, mês e dia. 6.2.12. Será eliminado 
da Seleção o candidato que obtiver nota inferior a 9 (nove) 

pontos, no somatório das notas da prova didática e da entrevis-
ta. 6.2.13.  As pontuações mínima e máxima da primeira e da 
segunda etapa e a pontuação mínima para aprovação no cer-
tame deverá obedecer às regras constantes do quadro abaixo: 

Etapa 
Pontuação 

Mínima Máxima 
Primeira (prova escrita objetiva) 5 10 
Segunda (prova didática e entrevista) 9 15 
Total de pontos (1ª e 2ª etapas) 14 25 
Pontuação mínima para aprovação na Seleção 
(incluindo 1ª e 2ª etapas)  14 

 
7. DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DA PROVA ESCRITA 
OBJETIVA: 7.1.  A prova objetiva será aplicada na cidade de 
Fortaleza-CE, com duração de 03h30min (três horas e trinta 
minutos), no dia 21 de junho de 2015, no horário das 14h às 
17h30, para todos os candidatos. 7.2. O candidato deverá 
acessar o endereço eletrônico http://www.fortaleza.ce.gov.br/ 
imparh 03 (três) dias antes da data de realização da prova 
escrita objetiva e imprimir o cartão de identificação, documento 
do qual constará o respectivo local de realização da prova 
escrita objetiva. 7.3.  O candidato deverá comparecer ao local 
da prova com antecedência mínima de 1 (uma) hora do horário 
fixado para o fechamento dos portões de acesso aos locais de 
prova, considerando-se o horário da cidade de Fortaleza-CE, 
MUNIDO OBRIGATORIAMENTE de caneta esferográfica de 
tinta azul ou preta, fabricada em material transparente, e seu 
documento oficial de identidade original com foto. Não será 
aceita a cópia do documento de identificação, ainda que auten-
ticada. 7.3.1. A desobediência ao disposto no subitem 7.3 im-
plicará a exclusão do candidato desse certame. 7.3.2. Em caso 
de extravio do documento de identidade original (perda, roubo, 
etc), aceitar-se-á a apresentação da via original de Boletim de 
Ocorrência (B.O.) emitido pela autoridade policial competente, 
desde que dentro do prazo de validade legal de 60 (sessenta) 
dias (ou outro prazo consignado no próprio documento). Neste 
caso, o candidato será encaminhado à sala da coordenação, 
onde será formalizada a sua identificação especial. 7.4. O car-
tão de identificação do candidato não é considerado documen-
to de identificação. Por este motivo, o candidato também deve-
rá estar munido do seu documento oficial de identidade original 
com foto, na forma prevista no subitem 7.7, a fim de apresentá-
lo na entrada do local de prova e ao adentrar a sala. 7.5. Fe-
chados os portões às 14h para a aplicação da prova escrita 
objetiva, iniciar-se-ão os procedimentos operacionais relativos 
à presente Seleção. 7.6. A inviolabilidade das provas será 
comprovada somente no momento de romper o lacre do malo-
te, o que ocorrerá na presença de dois candidatos, mediante a 
aposição de sua assinatura em um termo formal, na coordena-
ção do local de prova. 7.7. Será considerado documento oficial 
de identidade com foto: a) carteira ou cédula de identidade com 
foto, expedida pelas Forças Armadas, secretarias de segurança 
pública, corpos de bombeiros militares, órgãos fiscalizadores 
de exercício profissional (ordem ou conselho de classe) e pelo 
Ministério das Relações Exteriores; b) passaporte vigente; c) 
certificado de reservista e carteira funcional expedida por órgão 
público que, por lei federal, vale como identidade; d) carteira 
nacional de habilitação (somente o modelo com foto) e CTPS 
com foto. 7.8.  Não serão aceitos como documento oficial de 
identidade certidões de nascimento ou casamento, CPF, títulos 
eleitorais, carteiras de motorista (modelo antigo), carteiras de 
estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade nem 
documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados. 7.9. 
Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de for-
ma a permitir, com clareza, a identificação do candidato e deve-
rão conter, obrigatoriamente, a fotografia do candidato. 7.10. 
Durante a realização da prova escrita objetiva, sob pena de 
exclusão do presente certame, não será admitida qualquer 
espécie de consulta e comunicação entre os candidatos, nem a 
utilização de lápis, borracha, lapiseira, livros, manuais, impres-
sos ou anotações, máquinas calculadoras, boné e relógios, 
nem o porte e utilização de agendas eletrônicas ou similares, 
telefone celular, bip, e-books, walkman, ipods, iphone, gravador 
ou qualquer outro receptor ou transmissor de mensagens e 
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dados. 7.10.1. Será disponibilizado, em cada sala de prova, um 
instrumento de marcação do tempo de duração da prova. 7.11. 
É vedado o ingresso de candidato em local de prova portando 
arma. O candidato que estiver armado deverá dirigir-se à sala 
da coordenação do local de prova antes do início dos testes 
para o acautelamento da arma. 7.12. Não haverá, em hipótese 
alguma, segunda chamada para as provas. 7.13. Em hipótese 
nenhuma o candidato poderá submeter-se às provas fora da 
data determinada para a realização do processo seletivo, fora 
do horário estabelecido para o fechamento dos portões (subi-
tem 7.5) e em outro local que não seja o predeterminado. 7.14. 
Somente será permitido o preenchimento da folha de respostas 
pelo próprio candidato, com caneta esferográfica de tinta azul 
ou preta, fabricada em material transparente, único material 
que poderá permanecer na posse do candidato durante o perí-
odo de realização da prova. Proibir-se-á qualquer colaboração 
ou participação de terceiros para tal fim, salvo no caso previsto 
no subitem 2.9.4, alínea “c”. 7.15. A assinatura constante da 
folha de respostas deverá ser, obrigatoriamente, igual à do 
documento oficial de identidade original apresentado pelo can-
didato. 7.16. Em nenhuma hipótese haverá a substituição da 
folha de respostas em virtude de erro provocado pelo candida-
to. 7.17. Na correção da folha de respostas será atribuída nota 
zero à questão com mais de uma opção assinalada, sem opção 
assinalada, com rasura, com emenda ou com campo de mar-
cação não preenchido integralmente. 7.18. Por motivo de segu-
rança, os candidatos somente poderão ausentar-se definitiva-
mente do recinto de realização das provas depois de decorrida 
uma hora do seu início. 7.19.  Ao terminar a prova, o candidato 
entregará, obrigatoriamente, ao fiscal de sala a sua folha de 
respostas assinada e o seu caderno de provas. 7.20. Por ra-
zões de ordem técnica e de segurança do certame, não será 
permitido: a) o ingresso ou a permanência de pessoas estra-
nhas ao processo seletivo no estabelecimento de aplicação das 
provas, desde a abertura dos portões do local de prova (às 
13h) até o término do tempo de prova (às 17h30); b) o forneci-
mento de qualquer exemplar ou cópia do caderno de provas a 
candidatos, a autoridades ou a instituições de direito público ou 
privado, mesmo após o encerramento da Seleção. No entanto, 
o caderno da prova escrita objetiva e o gabarito                   
preliminar serão disponibilizados no sítio do IMPARH 
(http://www.fortaleza.ce.gov.br/imparh), no dia da realização da 
prova escrita objetiva, horário de Fortaleza-CE. 7.21. Somente 
será permitida a anotação do gabarito individual da prova escri-
ta objetiva aos candidatos que permanecerem na sala nos 
últimos 30 (trinta) minutos do tempo total da prova. Para tais 
candidatos será disponibilizada uma folha específica para a 
anotação do gabarito. 8. DOS RECURSOS ADMINISTRATI-
VOS: 8.1. Admitir-se-á recurso administrativo contestando: a) o 
resultado preliminar da solicitação da inscrição; b) o gabarito 
preliminar da prova escrita objetiva e a formulação ou o conte-
údo de questões da prova escrita objetiva; c) o resultado preli-
minar da prova escrita objetiva; d) o resultado preliminar da 
prova didática e da entrevista. 8.2. Os recursos deverão ser 
interpostos no prazo de até 01 (um) dia útil, contado a partir da 
data da divulgação dos eventos referidos no subitem 8.1 no 
endereço eletrônico http://www.fortaleza.ce.gov.br/imparh. 8.3. 
Admitir-se-á um único recurso, por candidato, contra cada 
evento referido no subitem 8.1 deste Edital. 8.4.  Todos os 
recursos deverão ser dirigidos à Presidência do IMPARH, for-
malizados por meio de processo, desde que devidamente fun-
damentados, inclusive com referências bibliográficas (e a dis-
ponibilização, em cópias legíveis, dos textos referenciados), 
dentro do prazo indicado no subitem 8.2 e entregues, das 8h30 
às 11h30 e das 13h30 às 16h, na Diretoria de Concursos e 
Seleções (DCS/IMPARH), situado na Avenida João Pessoa, 
5609, Damas, Fortaleza–CE. 8.4.1. O candidato deverá anexar, 
ainda, a cópia do documento oficial de identidade original, do 
comprovante de inscrição e do comprovante de pagamento da 
taxa correspondente. No caso de recurso interposto por procu-
rador, o mesmo deverá anexar a cópia do seu documento ofici-
al de identidade original. 8.5. Somente serão apreciados os 
recursos interpostos dentro do prazo, com a indicação do nome 
da Seleção, do nome, do número e do CPF do candidato, bem 

como da assinatura do candidato ou do seu procurador. No 
caso de recurso interposto por procurador, este deverá indicar, 
além do CPF do candidato, o seu CPF no requerimento de 
recurso administrativo, anexando a respectiva procuração par-
ticular ou pública. 8.6. Não serão apreciados os recursos inter-
postos contra avaliação, nota ou resultado de outro(s) candida-
to(s), bem como não será aceito o recurso interposto fora do 
respectivo prazo, sendo considerada, para tanto, a data do 
protocolo. 8.7. O recurso interposto fora do respectivo prazo 
não será aceito, sendo considerada, para tanto, a data do pro-
tocolo. 8.8. O recurso apreciado tempestivamente terá efeito 
suspensivo quanto ao objeto requerido, até que seja conhecida 
a decisão. 8.9. Se do exame dos recursos resultar a anulação 
de questão, os pontos a ela correspondentes serão atribuídos a 
todos os candidatos que efetivamente fizeram a prova, inde-
pendentemente da formulação de recurso. 9. DAS CONDI-
ÇÕES PARA APROVAÇÃO E O RESULTADO FINAL: 9.1. A 
classificação final obedecerá à ordem decrescente do número 
de pontos obtidos pelos candidatos de acordo com a nota final 
(NF). 9.2. A nota final (NF) corresponde ao somatório da pontu-
ação obtida pelo candidato na prova escrita objetiva e na prova 
didática e entrevista e será calculada de acordo com a seguinte 
fórmula: 
 
NF = NPO + NPDE 
Onde:  
NF = nota final  
NPO = nota da prova escrita objetiva 
NPDE = nota da prova didática e da entrevista 
 
9.3. Serão considerados aprovados (classificados ou integran-
tes do Cadastro de Reserva, dependendo da colocação no 
certame) os candidatos que atenderem às condições previstas 
nos subitens 6.1.2, 6.2.1 e 6.2.12. 9.4. Ocorrendo empate de 
classificação, na nota final, o desempate entre os candidatos 
ocorrerá levando-se em conta os critérios abaixo relacionados, 
sucessivamente: a) idade igual ou superior a 60 (sessenta) 
anos, na forma do disposto no parágrafo único do art. 27 da Lei 
Federal n° 10.741/2003 (Estatuto do Idoso); b) maior nota na 
prova escrita objetiva; c) maior nota na prova didática; d) a 
idade maior, considerando-se ano, mês e dia. 9.5. Serão consi-
derados reprovados, para todos os efeitos, os demais candida-
tos que não satisfizerem os requisitos fixados no subitem 9.3 
deste Edital. 10. DA HOMOLOGAÇÃO: 10.1. O resultado final 
dos classificados e o do Cadastro de Reserva será devidamen-
te homologado e publicado no sítio do IMPARH 
(http://www.fortaleza.ce.gov.br/imparh), obedecendo-se à or-
dem crescente de classificação, por Distrito, não se admitindo 
recurso contra esse resultado. 10.2. A homologação do resulta-
do da Seleção será feita por ato do Secretário Municipal do 
Planejamento, Orçamento e Gestão. 10.3. O Secretário Munici-
pal do Planejamento, Orçamento e Gestão poderá, a seu crité-
rio, antes da homologação do resultado da Seleção Pública, 
suspender, alterar ou cancelar o certame, não assistindo aos 
candidatos direito à interposição de recurso administrativo. 
10.4. A publicação no Diário Oficial do Município (DOM) substi-
tui atestados, certificados ou certidões relativos à classificação, 
média ou nota do candidato. 11. DAS VAGAS E DA LOTAÇÃO 
DOS FORMADORES: 11.1. A SME disponibilizará 20 (vinte) 
vagas para Formadores da Educação Infantil distribuídas nos 
seis Distritos de Educação, conforme dispõe o quadro do subi-
tem 1.1, de acordo com a quantidade de escolas que estão sob 
a responsabilidade de cada um. 11.2.  O candidato devidamen-
te convocado que não aceitar as vagas disponíveis, ofertadas 
por ocasião da sua convocação, deverá assinar um termo de 
desistência, fornecido pela Coordenadoria de Gestão de Pes-
soas (CGP) da Secretaria Municipal da Educação (SME). 11.3.  
As vagas remanescentes serão ocupadas pelos candidatos que 
compuserem o Cadastro de Reserva. 12. DA CONTRATAÇÃO: 
12.1. A contratação dar-se-á mediante Termo de Contrato   
Administrativo assinado por ambas as partes (contratantes e 
contratados), com a interveniência da Secretaria Municipal do 
Planejamento, Orçamento e Gestão (SEPOG), a critério da 
Administração Pública e obedecerá à ordem crescente de clas-
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sificação dos candidatos aprovados. 12.2. A contratação dos 
candidatos selecionados, na forma da Lei Complementar Muni-
cipal nº 158/13, fica submetida ao regime jurídico-administrativo 
e os contratados sujeitar-se-ão ao Regime Geral da Previdên-
cia Social, devendo-se observar, rigorosamente, o número de 
vagas, a ordem crescente de classificação e a disponibilidade 
orçamentária e financeira da Secretaria Municipal da Educação 
(SME). 12.3. A contratação dos candidatos aprovados terá 
vigência de 12 (doze) meses, de acordo com o comando pre-
visto no art. 2º da Lei Complementar Municipal nº 158/13, ve-
dada a sua prorrogação e sendo-lhes assegurado, quando o 
contrato atingir a duração de 12 (doze) meses, o pagamento do 
último mês em dobro, com acréscimo de um terço da remune-
ração, a título de férias e adicional de férias, respectivamente, 
segundo o que determina o art. 7º mesma Lei Complementar. 
12.4. Os profissionais contratados também farão jus ao auxílio-
refeição, na forma do Decreto Municipal nº 10.001, de 11 de 
dezembro de 1996, com suas alterações posteriores, e pode-
rão optar pela concessão do auxílio-transporte, na forma da Lei 
Municipal nº 6.034, de 02 de dezembro de 1985, com suas 
alterações posteriores. 12.5. De acordo com o que determina o 
art. 10 da Lei Complementar Municipal nº 158/13, é proibida a 
contratação de servidores e empregados públicos da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluindo os 
servidores do Município de Fortaleza, bem como de servidores 
e empregados públicos de quaisquer de suas subsidiárias e 
controladas, salvo nos casos de acumulação lícita de cargos. 
12.6. É vedada a recontratação do pessoal admitido, nos ter-
mos deste Edital, na mesma ou em outra especialidade, quan-
do for realizada em decorrência do mesmo processo seletivo, 
salvo quando o pacto não houver atingido o limite temporal 
fixado no subitem 12.3 do presente Edital, hipótese em que o 
somatório dos prazos não poderá exceder o referido limite. 
12.7. O Município de Fortaleza reserva-se o direito de proceder 
às contratações em número que atenda ao interesse e às ne-
cessidades do serviço, até o número de vagas autorizadas, no 
período de validade do processo seletivo. 12.8. A Secretaria 
Municipal da Educação (SME) ficará incumbida do controle e 
registro das contratações realizadas com base neste Edital. 
12.9. Os candidatos aprovados na Seleção, quando convoca-
dos, deverão apresentar os documentos exigidos para a contra-
tação, previstos no subitem 3.1, além de outros documentos 
necessários para a admissão no serviço público municipal. 13. 
DO CALENDÁRIO DE ATIVIDADES: 
 

ATIVIDADES DATA PROVÁVEL 

Inscrição pela INTERNET (portal do IMPARH) 14 a 31/maio/2015 

Resultado preliminar da solicitação da inscrição 1º/junho/2015 

Recurso contra o resultado preliminar da solicitação 
da inscrição 

02/junho/2015 

Resultado definitivo da solicitação da inscrição 09/junho/2015 

Cartão de identificação / INTERNET (local de prova) 11/junho/2015 

Prova escrita objetiva 21/junho/2015 

Gabarito preliminar da prova objetiva 21/junho/2015 

Recurso contra o gabarito preliminar / questões da 
prova objetiva 

22/junho/2015 

Resultado definitivo do gabarito  30/junho/2015 

Resultado preliminar da prova escrita objetiva 02/julho/2015 

Recurso contra o resultado preliminar da prova 
escrita objetiva 

03/julho/2015 

Resultado definitivo da prova escrita objetiva e 
calendário da prova didática e entrevista 

15/julho/2015 

Sorteio do ponto 17/julho/2015 

Prova didática e entrevista 18 e 19/julho/2015 

Resultado preliminar da prova didática e entrevista 23/julho/2015 

Recurso contra o resultado da prova didática e 
entrevista 

24/julho/2015 

Resultado final e ato de homologação  30/julho/2015 

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:14.1. Essa Seleção Pública 
tem validade de 01 (um) ano, podendo ser prorrogada, uma 
única vez, por igual período, a contar da data de homologação 
de seu resultado final. 14.2. O prazo de validade estabelecido 
para essa Seleção não gera obrigatoriedade para a Prefeitura 
de Fortaleza de aproveitar, neste período, todos os candidatos 
classificados e integrantes do Cadastro de Reserva. O aprovei-
tamento dos classificados será regido pelos procedimentos 
vigentes na Prefeitura de Fortaleza e adequar-se-á à sua dis-
ponibilidade orçamentária e financeira em razão da nova des-
pesa. 14.3. A publicação de todos os atos, resultados e editais 
definitivos referentes a essa Seleção dar-se-á oficialmente por 
meio do portal do IMPARH (http://www.fortaleza.ce.gov.br/ 
imparh), sendo o seu acompanhamento de inteira responsabili-
dade dos candidatos. Portanto, não se aceitará qualquer justifi-
cativa para o desconhecimento dos prazos neles assinalados. 
14.4. A inexatidão das afirmativas contidas em documentos 
apresentados, ainda que verificada posteriormente, eliminará o 
candidato da Seleção Pública, anulando-se os atos decorrentes 
da inscrição. 14.5. Será excluído da Seleção, por ato da Presi-
dência do Instituto Municipal de Desenvolvimento de Recursos 
Humanos (IMPARH), o candidato que: a) fizer, em qualquer 
documento, declaração falsa ou inexata; b) agir com incorreção 
ou descortesia para com qualquer membro da equipe encarre-
gada da aplicação das provas; c) for surpreendido utilizando-se 
de um ou mais meios previstos no subitem 7.10 deste Edital; d) 
for responsável por falsa identificação pessoal; e) utilizar ou 
tentar utilizar meios fraudulentos para obter a aprovação pró-
pria ou de terceiros, em qualquer etapa do certame; f) não 
devolver o material completo recebido no dia da prova escrita 
objetiva; g) não atender às determinações regulamentares do 
IMPARH. 14.6. São obrigação e responsabilidade do candidato 
manter atualizados seus dados e conferir a correta grafia de 
seu nome nos documentos impressos e nas respectivas publi-
cações. Caso haja algum erro, o candidato deve solicitar a 
correção em requerimento protocolado na Diretoria de Concur-
sos e Seleções (DCS/IMPARH), situado na Avenida João Pes-
soa, 5609, Damas, Fortaleza-CE, no decorrer de toda a Sele-
ção. 14.7. Os casos omissos, no que concerne aos aspectos 
técnicos e operacionais referentes à Seleção, serão resolvidos 
pela Presidência do Instituto Municipal de Desenvolvimento de 
Recursos Humanos (IMPARH), por intermédio da Comissão 
Coordenadora do certame, juntamente com a Secretaria Muni-
cipal da Educação (SME). 14.8. A Comarca de Fortaleza é o 
foro competente para decidir sobre quaisquer ações judiciais ou 
medidas extrajudiciais interpostas com respeito ao presente 
Edital e à respectiva Seleção Pública. Fortaleza, 08 de maio de 
2015. Renan Ehrich Colares - SECRETÁRIO MUNICIPAL DO 
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, EM EXERCÍ-
CIO. Jaime Cavalcante de Albuquerque Filho - SECRETÁ-
RIO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO. André Ramos Silva - 
PRESIDENTE DO IMPARH. 
 

PREFEITURA DE FORTALEZA 
SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, 

ORÇAMENTO E GESTÃO – SEPOG 
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO – SME 
INSTITUTO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE 

RECURSOS HUMANOS – IMPARH 
 

SELEÇÃO PÚBLICA PARA FORMADORES DO ENSINO 
FUNDAMENTAL I 

 
ANEXO I AO EDITAL Nº 38/2015 

 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 
1. Legislação - Ensino Fundamental: 1.1 - Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB) Nº 9394/1996. 1.2 - Reso-
lução Nº 07/2010 - Conselho Nacional de Educação (CNE). 1.3 
- Resolução Nº 01/2009 - Conselho Municipal de Educação 
(CME); 1.4 - Plano Nacional de Educação (PNE) – 2001 a 
2010. 2.  Orientações Pedagógicas Gerais – SME/ Ensino 
Fundamental I* 2.1. Expectativas de aprendizagem  2.2. Plano 
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de Ação Setorial  2.3. Planejamento pedagógico. 2.4. Forma-
ção Docente. *Disponíveis em: http://www.sme.fortaleza.ce. 
gov.br/educacao/index.php/conteudos/category/139-ensino-fun-
damental-i 3. Programas e Projetos:  3.1. Programa de Apren-
dizagem na Idade Certa (PAIC+5)* 3.1.1. Proposta Curricular 
de Matemática para o 1º, 2º, 3º, 4º e 5º anos do Ensino Fun-
damental do estado do Ceará; 3.1.2. Proposta Curricular de 
Língua Portuguesa para o 1º, 2º, 3º, 4º e 5º anos do Ensino 
Fundamental do estado do Ceará; 3.1.3. Material estruturado 
do 3º ao 5º ano – Língua Portuguesa, Matemática e Caderno 
de Jogos. 3.2. Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade 
Certa (PNAIC); 3.3. Grupo de Estudos sobre Educação, Meto-
dologia de Pesquisa e Ação (GEEMPA). * Disponíveis em: 
http://www.paic.seduc.ce.gov.br/index.php/fique-por-dentro/do-
wnloads/eixode alfabetizacao. 4. Temas Diversos: 4.1. Con-
cepções de educação, homem e sociedade; 4.2. Concepções 
de ensino, de aprendizagem e de avaliação; 4.3. Organização 
do trabalho escolar (forma de organização do ensino, níveis, 
etapas e modalidades ofertadas). 
 

PREFEITURA DE FORTALEZA 
SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, 

ORÇAMENTO E GESTÃO – SEPOG 
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO – SME 
INSTITUTO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE 

RECURSOS HUMANOS – IMPARH 
 

SELEÇÃO PÚBLICA PARA FORMADORES DO ENSINO 
FUNDAMENTAL I 

 
ANEXO II AO EDITAL Nº 38/2015 

 
TEMAS DA PROVA DIDÁTICA 

 
1. A importância da alfabetização das crianças na idade certa. 
2. Contribuições de Emília Ferreiro e Ana Teberosky para a 
aquisição da leitura e da escrita. 3. Ensino Fundamental: orien-
tações curriculares/legislação atual. 4. Desenvolvimento Infan-
til: aspectos físicos, cognitivos e afetivos. 5. A importância da 
psicomotricidade para o desenvolvimento da criança. 6. As 
contribuições de Piaget, Vygotsky e Wallon para o desenvolvi-
mento infantil. 7. O lúdico como possibilidade de inclusão no 
Ensino Fundamental. 8. A importância da arte nas escolas de 
Ensino Fundamental. 9. Oralidade, literatura e escrita no Ensi-
no Fundamental: alternativas teóricas e práticas. 10. Implica-
ções da teoria piagetiana na educação matemática de crianças. 
11. A aprendizagem de leitura e escrita nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental. 12. Estratégias de ensino para dinamiza-
ção dos processos de leitura e escrita. 13. A importância da 
literatura infantil no processo de formação de leitores. 14. Co-
mo avaliar no Ensino Fundamental?  15. A importância do 
planejamento no Ensino Fundamental. 16. O uso de software 
educativo nas aulas do Ensino Fundamental. 
 

PREFEITURA DE FORTALEZA 
SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, 

ORÇAMENTO E GESTÃO – SEPOG 
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO – SME 
INSTITUTO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE 

RECURSOS HUMANOS – IMPARH 
 

SELEÇÃO PÚBLICA PARA FORMADORES DO ENSINO 
FUNDAMENTAL I 

 
ANEXO III AO EDITAL Nº 38/2015 

 
MODELO DO CURRÍCULO 

 
NOME: 
INSCRIÇÃO: 

 
Formação Profissional: 

 

Curso: _________________________________________ Ano/Conclusão: 

________ 

 

Instituição:______________________________________________________

_______ 

 

Cidade: 

___________________________________________UF:________________ 

 
TITULAÇÃO E EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

Especialização na área de educação  

Mestrado em Educação  

Doutorado em Educação  

Tempo de experiência no Ensino Fundamental I nas funções: professor ou 

coordenador pedagógico ou orientador educacional ou supervisor escolar ou 

técnico em educação  

Tempo de experiência como formador de professores.  

Cursos de no mínimo 40h na área da educação, preferencialmente no Ensino 

Fundamental I 

 
Fortaleza,       de                                 de 2015. 
__________________________________ 

Assinatura do (a) candidato(a) 
 
OBS: Os documentos comprobatórios devem ser apresentados 
em cópias simples e anexados para a análise do currículo. 1. 
Currículos fora desse padrão não serão aceitos; 2. Serão con-
siderados apenas cursos concluídos, com a devida apresenta-
ção de Monografia ou Dissertação e Tese, para os cursos de 
Especialização, Mestrado e Doutorado, respectivamente.  
 

PREFEITURA DE FORTALEZA 
SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, 

ORÇAMENTO E GESTÃO – SEPOG 
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO – SME 
INSTITUTO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE 

RECURSOS HUMANOS – IMPARH 

SELEÇÃO PÚBLICA PARA FORMADORES DO ENSINO 
FUNDAMENTAL I 

 
ANEXO IV AO EDITAL Nº 38/2015 

ATRIBUIÇÕES DO FORMADOR 
 
O trabalho consistirá em atuar na formação dos profissionais 
dos anos iniciais do Ensino Fundamental (professores e coor-
denadores pedagógicos) e no acompanhamento pedagógico às 
instituições de Ensino Fundamental do Município de Fortaleza. 
• Trabalho do formador – política de alfabetização do Município 
de Fortaleza: 1. Meta 1 - alfabetizar todas as crianças até o 
segundo ano de escolaridade; 2. Meta 2 - alfabetizar todas as 
crianças, que até o quinto ano ainda não conseguem ler e 
escrever; 3. Meta 3 - Melhorar a qualidade da leitura, da escrita 
e do raciocínio matemático através do PAIC+5. • Programas de 
apoio a nossa política: 1. Programa de Alfabetização na Idade 
Certa (PAIC)*1; 2. Programa de Aprendizagem na Idade Certa 
(PAIC+5)*1; 3. Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade 
Certa (PNAIC)*2. *1 PAIC e PAIC+5 – fortalecem a aprendiza-
gem do conteúdo x metodologia de trabalho para alfabetização 
através de materiais pedagógicos específicos, visando a apli-
cação do currículo e da rotina em sala de aula; *2 PNAIC – 
fortalece a aprendizagem dos conteúdos pedagógicos necessá-
rios ao trabalho de alfabetização. • Atribuições do Formador: 1. 
Compromisso com a política de alfabetização e aprendizagem 
dos alunos; 2. Participação das formações promovidas pela 
Secretaria da Educação do Estado do Ceará (SEDUC) e pela 
Secretaria Municipal da Educação (SME); 3. Formação dos 
cursistas; 4. Planejamento da formação; 5. Acompanhamento 
das turmas dos professores cursistas, observados os aspectos 
pedagógicos e a assiduidade dos mesmos (alunos e professo-
res); 6. Encaminhamento de todos os relatórios relativos às 
suas atribuições; 7. Observação e avaliação da aprendizagem 
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dos alunos aplicando instrumentos de modo amostral; 8. Parti-
cipação de todas as reuniões para as quais forem convocados; 
9. Incentivo à escola no que diz respeito ao desenvolvimento 
de mecanismos contra o absenteísmo de crianças. 

PREFEITURA DE FORTALEZA 
SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, 

ORÇAMENTO E GESTÃO – SEPOG 
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO – SME 
INSTITUTO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE 

RECURSOS HUMANOS – IMPARH 
 

SELEÇÃO PÚBLICA PARA FORMADORES DO ENSINO 
FUNDAMENTAL I 

 
ANEXO V AO EDITAL Nº 38/2015 

 
RELAÇÃO DOS DISTRITOS DE EDUCAÇÃO 

 
Distrito de Educação Endereço 

1 Avenida Francisco Sá, 7878 – Barra do Ceará 

2 Rua Juraci Oliveira, 1 – Edson Queiroz 

3 Avenida Jovita Feitosa, 1264 – Parquelândia 

4 Rua Isaias Bóris, 568 – Montese 

5 Rua Augusto dos Anjos, 2466 – Bonsucesso 

6 Rua Padre Pedro de Alencar, 789 – Messejana 

*** *** *** 
 

PREFEITURA DE FORTALEZA 
SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO,              

ORÇAMENTO E GESTÃO – SEPOG 
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO – SME 

INSTITUTO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE             
RECURSOS HUMANOS – IMPARH 

SELEÇÃO PÚBLICA PARA FORMADORES DA EDUCAÇÃO 
INFANTIL 

 
EDITAL Nº 39/2015 

 
 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DO PLANEJA-
MENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, o SECRETÁRIO MUNICI-
PAL DA EDUCAÇÃO E O PRESIDENTE DO INSTITUTO MU-
NICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMA-
NOS, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 
com a Lei Complementar Municipal nº 158, de 19 de dezembro 
de 2013, estabelecem as normas e divulgam a abertura de 
inscrições para a realização da Seleção Pública destinada a 
recrutar profissionais para admissão em regime de contrato 
administrativo, por tempo determinado, para o provimento de 
30 (trinta) vagas de formadores do Programa de Alfabetização 
na Idade Certa – Eixo Educação Infantil, para atuar na forma-
ção dos profissionais da Educação Infantil e no acompanha-
mento às instituições de Educação Infantil da Rede Municipal 
de Ensino de Fortaleza, com fundamento no que dispõe o art. 
3º, inciso XI, da Lei Complementar Municipal nº 158/2013, e de 
acordo com o previsto no Decreto Municipal nº 13.337, de 02 
de abril de 2014, alterado pelo Decreto Municipal nº 13.419, de 
16 de setembro de 2014. 1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINA-
RES: 1.1. A Seleção Pública será regida por esse Edital e exe-
cutada pelo Instituto Municipal de Desenvolvimento de Recur-
sos Humanos (IMPARH), conforme estabelecido no subitem 1.2 
do presente instrumento, visando à seleção de profissionais 
para o preenchimento de 30 (trinta) vagas de Formadores do 
Programa de Alfabetização na Idade Certa – Eixo Educação 
Infantil, para atuar na formação dos profissionais da Educação 
Infantil e no acompanhamento às instituições de Educação 
Infantil da Rede Municipal de Ensino de Fortaleza, de acordo 
com o disposto abaixo: 

 

FUNÇÃO DISTRITOS 
VAGAS - 
AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

VAGAS - CANDIDATOS 
COM DEFICIÊNCIA 

CANDIDATOS 
APROVADOS PARA 

A 2ª ETAPA 
REQUISITO 

FORMADOR 
DA 

EDUCAÇÃO 
INFANTIL 

1 04 (quatro) --- 12 (doze) 1. Graduação em Pedagogia ou 
Psicologia 
 
2. Experiência profissional mínima de 2 
(dois) anos na área da Educação 
devidamente comprovada por 
certidão/declaração expedida por 
instituição formal de ensino 

2 05 (cinco) --- 15 (quinze) 
3 04 (quatro) --- 12 (doze) 
4 05 (cinco) --- 15 (quinze) 
5 05 (cinco) 01 (um) 18 (dezoito) 

6 05 (cinco) 01 (um) 18 (dezoito) 

 
1.2. A Seleção efetivar-se-á em duas etapas, de caráter elimi-
natório e classificatório, para todos os candidatos. 1.3. Todo o 
processo seletivo em epígrafe será realizado na cidade de 
Fortaleza-CE, devendo ser observado o horário local. 1.4. Os 
candidatos aprovados na Seleção regulamentada por este 
Edital serão lotados no período diurno (manhã e tarde), nos 06 
(seis) Distritos de Educação, obedecendo-se rigorosamente à 
ordem crescente de classificação, por Distrito de sua opção. 
1.4.1. A lotação dos candidatos aprovados e convocados para 
este procedimento será realizada pela Coordenadoria de Ges-
tão de Pessoas (COGEP) da Secretaria Municipal da Educação 
(SME), momento em que serão apresentadas as vagas dispo-
níveis e os candidatos serão chamados por ordem crescente 
de classificação, por Distrito de sua opção. 1.4.2. As vagas 
remanescentes serão ocupadas pelos candidatos aprovados 
que compuserem o Cadastro de Reserva e, caso necessário, 
serão preenchidas conforme estabelecido nos subitens 1.4 e 
1.4.1. 1.5. A Seleção Pública visa ainda à formação de Cadas-
tro de Reserva de Formadores, integrado pelos candidatos que 
atingirem a nota mínima de aprovação e que obtiverem classifi-
cação além das vagas previstas para cada Distrito de Educa-
ção, dentro dos limites estabelecidos no subitem 1.1. 1.5.1. O 
Cadastro de Reserva destina-se ao suprimento de vagas oriun-
das de desistência ou exclusão de candidatos do quadro de 
classificados ou ao preenchimento de vagas que venham a 
surgir dentro do prazo de validade da Seleção. 1.6. O profissio-
nal selecionado terá seu vínculo formalizado por meio de Con-
trato Administrativo, regido pela Lei Complementar Municipal nº 
158/2013, e terá direito à remuneração referente à jornada de 

trabalho de 40 (quarenta) horas semanais no valor de            
R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais), nos termos do Decre-
to Municipal nº 13.337, de 02 de abril de 2014, alterado pelo 
Decreto Municipal nº 13.419, de 16 de setembro de 2014. 1.7. 
A aprovação na Seleção assegurará apenas a expectativa de 
direito à contratação, ficando a concretização desse ato condi-
cionada à observância das disposições legais pertinentes, do 
exclusivo interesse e conveniência da Administração Municipal, 
da rigorosa ordem crescente de classificação e do prazo de 
validade da Seleção. 1.8. Os seguintes Anexos são partes 
integrantes deste Edital: Anexo I – Conteúdo Programático; 
Anexo II – Temas da Prova Didática; Anexo III – Modelo do 
currículo; Anexo IV – Atribuições do Formador; Anexo V – Rela-
ção dos Distritos de Educação. 1.9. As datas previstas ao longo 
desse Edital, inclusive as do quadro constante do item 13, 
poderão ser alteradas pelo IMPARH, segundo critérios de con-
veniência e oportunidade, o qual dará publicidade às novas 
datas por meio de edital divulgado exclusivamente pela IN-
TERNET, no endereço eletrônico http://www.fortaleza.ce.gov.br/ 
imparh. 2.  DAS VAGAS DESTINADAS A PESSOAS COM DE-
FICIÊNCIA: 2.1. As pessoas com deficiência poderão participar 
da Seleção Pública regulamentada por esse Edital, desde que 
sua deficiência seja compatível com as atribuições da função 
para a qual concorrem e observadas as regras estabelecidas 
pela Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, regula-
mentada pelo Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 
1999, cujo art. 4º foi alterado pelo Decreto Federal nº 5.296, de 
03 de dezembro de 2004. 2.2. Fica reservado aos candidatos 
com alguma deficiência, enquadrados nas categorias definidas 
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no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/99, o percentual de 5% 
(cinco por cento) das vagas, desde que o número de vagas 
permita a aplicação do referido percentual. 2.2.1. De acordo 
com o que dispõe o § 2º do art. 37 do Decreto Federal nº 
3.298/99, caso a aplicação do percentual de que trata o subi-
tem anterior resulte em número fracionado, este deverá ser 
elevado até o primeiro número inteiro subsequente. 2.2.2. As 
vagas reservadas aos candidatos com deficiência serão distri-
buídas de forma proporcional ao quantitativo previsto para cada 
Distrito de Educação, de acordo com o quadro constante do 
Anexo I. 2.3. As vagas reservadas às pessoas com deficiência 
que não forem preenchidas por candidatos em tais condições 
serão revertidas aos demais candidatos habilitados na ampla 
concorrência, observada a ordem crescente de classificação. 
2.4. Os candidatos que, no formulário de inscrição, se declara-
rem deficientes, uma vez classificados, além de figurarem na 
lista geral de classificação, terão seus nomes publicados em 
relação à parte, observada a respectiva ordem crescente de 
classificação. 2.5. O candidato de que trata o subitem 2.1 deste 
Edital, se habilitado e classificado, será submetido à avaliação 
da Perícia Médica do Instituto de Previdência do Município 
(IPM), que decidirá, de forma terminativa, sobre a qualificação 
do candidato e sobre a compatibilidade da deficiência com as 
atribuições da função, não cabendo recurso contra essa deci-
são. 2.6. Os candidatos que se declararem deficientes, se 
aprovados e convocados, serão submetidos a exame médico e 
deverão apresentar laudo médico à Secretaria Municipal de 
Educação (SME). A realização do exame médico será de ex-
clusiva responsabilidade do candidato. 2.7. O laudo a que se 
refere o subitem 2.6 deverá atestar a espécie e o grau ou nível 
de deficiência, com expressa referência ao código correspon-
dente, segundo a Classificação Internacional de Doenças      
(CID-10). 2.8. Caso o candidato não tenha sido qualificado 
como pessoa com deficiência, ou sua deficiência não tenha 
sido julgada compatível com as atribuições da função, na forma 
do subitem 2.1 deste Edital, ou não tenha atingido a pontuação 
suficiente para constar na lista geral de habilitados e classifica-
dos, será considerado reprovado na Seleção. 2.9. O atendi-
mento diferenciado à pessoa com deficiência dar-se-á de acor-
do com os subitens seguintes. 2.9.1.  O candidato com defici-
ência ou com comprovada necessidade de atendimento dife-
renciado, de acordo com a Lei Federal nº 7.853/89 e o art. 27, 
§§ 1º e 2º, do Decreto Federal nº 3.298/99, poderá solicitar, na 
Diretoria de Concursos e Seleções (DCS), do IMPARH, situado 
na Av. João Pessoa, 5609, Damas, Fortaleza-CE, condição 
especial para a realização das provas. 2.9.2. Os benefícios 
previstos nos §§ 1º e 2º do artigo acima citado deverão ser 
requeridos (mediante a devida protocolização) até 10 (dez) dias 
antes da realização da prova objetiva, das 8h30 às 11h30 e das 
13h30 às 16h, na Diretoria de Concursos e Seleções (DCS) do 
IMPARH. Para a consecução deste objetivo, o candidato deve-
rá proceder da seguinte forma: a) preencher e assinar o reque-
rimento (pessoalmente ou por intermédio de representante 
legal, com a entrega do devido instrumento procuratório – pú-
blico ou particular); b) anexar cópia do laudo médico, atestando 
a espécie e o grau ou nível de deficiência, com a expressa 
referência ao código correspondente da Classificação Interna-
cional de Doença (CID-10); c) anexar cópia do documento 
oficial de identidade original (do candidato e do seu procurador, 
se for o caso), do comprovante de inscrição e do comprovante 
de pagamento da taxa correspondente. 2.9.3. As pessoas com 
deficiência, resguardadas as condições previstas pelo Decreto 
Federal nº 3.298/99, sobretudo as dispostas em seu art. 40, 
participarão da Seleção em igualdade de condições com os 
demais candidatos, no que concerne ao conteúdo das provas, 
à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, ao horário, ao 
local de aplicação das provas e à nota mínima exigida de todos 
os demais candidatos para a aprovação. 2.9.4. O candidato 
com deficiência solicitante de atendimento diferenciado deverá 
anexar, ao formulário de requerimento de atendimento diferen-
ciado, o laudo médico com a indicação do tipo de deficiência de 
que é portador e com a especificação de suas necessidades 
quanto ao atendimento personalizado. No requerimento deverá 
constar o nome do médico que forneceu o atestado, o telefone 

para contato e o número de registro do profissional no Conse-
lho Regional de Medicina. Poderão ser solicitados, ainda: a) no 
caso de deficiência visual (total e/ou baixa visão): DosVox, 
prova ampliada (fonte 18 ou 20), prova em Braille, ledor; b) no 
caso de deficiência auditiva plena: intérprete em Libras para a 
transmissão exclusiva de informações inerentes à aplicação 
das provas; c) no caso de deficiência física que impossibilite o 
preenchimento da folha de respostas: transcritor; d) no caso de 
dificuldade acentuada de locomoção: espaço adequado. 2.9.5. 
De acordo com a Lei Federal nº 7.853/89, o tempo de realiza-
ção das provas poderá ser acrescido de uma hora para as 
pessoas com deficiência que tenham solicitado o tratamento 
especial previsto nas alíneas “a”, “b” e “c” do subitem 2.9.4. 
2.9.6. A pessoa com deficiência que não requerer atendimento 
diferenciado até a data mencionada no subitem 2.9.2 ficará 
impossibilitada de realizar as provas em condições especiais e 
não terá direito à ampliação de tempo. 2.9.7. O atendimento às 
condições solicitadas no Requerimento de Atendimento Dife-
renciado ficará sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade 
do pedido. 2.10. Os candidatos que se enquadrem nos casos 
de emergência ou de lactantes que queiram solicitar tratamento 
especial deverão preencher o requerimento na sede do            
IMPARH, mediante a devida protocolização, até 72 (setenta e 
duas) horas antes da realização das provas. Em nenhuma 
hipótese, o IMPARH atenderá às solicitações de atendimento 
diferenciado em residência. 2.11. A lactante que necessitar 
amamentar durante a aplicação da prova poderá fazê-lo em 
sala reservada, desde que o requeira de acordo com o subitem 
anterior. 2.11.1. Não haverá compensação do tempo de ama-
mentação em favor da candidata. 2.11.2. A criança deverá ser 
acompanhada de adulto responsável pela guarda (familiar ou 
terceiro indicado pela candidata) e permanecer em ambiente 
reservado. 2.11.3. Não será disponibilizado, pelo IMPARH, um 
responsável para a guarda da criança, de modo que, na ausên-
cia deste, a candidata ficará impossibilitada de realizar a prova. 
2.12. Se a solicitação de atendimento diferenciado não for feita 
previamente, de acordo com o estabelecido nos subitens 2.9.1 
e 2.10, a depender de cada caso, o pleito do candidato não 
será atendido no dia da realização da prova. 2.13. O candidato 
que não declarar, no ato da inscrição, sua condição de defici-
ência não poderá alegar posteriormente esta condição para 
reivindicar a prerrogativa legal. 3. DAS CONDIÇÕES PARA A 
CONTRATAÇÃO: 3.1. O candidato aprovado na Seleção Públi-
ca de que trata este Edital será contratado para a função espe-
cífica, se atendidas as seguintes exigências: a) ter sido aprova-
do na Seleção, na forma estabelecida neste Edital; b) ter na-
cionalidade brasileira e, no caso de nacionalidade portuguesa, 
estar amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e 
portugueses, com o reconhecimento do gozo dos direitos políti-
cos, na forma do disposto no art. 13 do Decreto Federal nº 
70.436, de 18 de abril de 1972; c) gozar dos direitos políticos; 
d) estar quite com as obrigações eleitorais; e) estar quite com 
as obrigações do Serviço Militar, para os candidatos do sexo 
masculino; f) apresentar a qualificação exigida para a função de 
Formador da Educação Infantil indicada no subitem 1.1 deste 
Edital; g) ter idade mínima de 18 anos à época da contratação; 
h) ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições 
da função, comprovada por atestado de saúde ocupacional; i) 
não estar suspenso do exercício profissional nem cumprindo 
qualquer outra penalidade disciplinar; j) apresentar folha de 
antecedentes da Polícia Federal e da Polícia dos estados onde 
tenha residido nos últimos dois anos, expedida, no máximo, há 
seis meses; k) não possuir vínculo com a administração direta 
ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, inclusive o de Fortaleza, bem como com suas sub-
sidiárias e/ou controladas; l) ser graduado em pedagogia e/ou 
psicologia; m) ter experiência profissional mínima de 2 (dois) 
anos na área da Educação, devidamente comprovada por 
certidão/declaração expedida por instituição formal de ensino; 
n) ter disponibilidade de 40 (quarenta) horas semanais, em 
período diurno, para atuar na Rede Municipal de Ensino. 3.2. 
Além dos documentos acima relacionados, poderá ser exigida, 
por ocasião da contratação, a apresentação de outros docu-
mentos necessários para a admissão no serviço público muni-
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cipal. A relação desses documentos será entregue ao candidato 
após a divulgação do resultado final da Seleção, por ocasião da 
sua convocação. 4. DAS INSCRIÇÕES: 4.1. A inscrição do 
candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das 
normas e condições estabelecidas nesse Edital, das quais não 
poderá alegar desconhecimento. 4.2. As inscrições serão reali-
zadas, exclusivamente, pela Internet, no endereço eletrônico 
http://www.fortaleza.ce. gov.br/imparh, a partir das 19 horas do 
dia 14 de maio de 2015, até às 23 horas e 59 minutos do dia 31 
de maio 2015 (horário de Fortaleza-CE). O boleto de pagamen-
to, ainda que gerado no último dia de inscrição, deverá ser 
pago obrigatoriamente até a data do vencimento, observado o 
horário da cidade de Fortaleza-CE, não sendo permitida a 
alteração da respectiva data de vencimento, ainda que o referi-
do boleto seja impresso após a data-limite para a inscrição no 
certame. Para inscrever-se, o candidato terá de indicar seu 
próprio CPF. 4.2.1. O candidato, para requerer sua inscrição, 
deverá acessar o endereço eletrônico http://www.fortaleza.ce. 
gov.br/imparh e preencher o formulário de inscrição disponibili-
zado no portal do IMPARH. 4.2.2. No formulário de inscrição 
consta uma declaração por meio da qual o candidato afirma 
que conhece todas as prescrições, acata-as e preenche todos 
os requisitos exigidos pelo presente Edital. 4.2.3. Somente será 
aceito o pedido de inscrição feito mediante o preenchimento do 
formulário de inscrição eletrônico, o qual, durante o período de 
inscrição dessa Seleção, estará disponível exclusivamente no 
endereço eletrônico http://www.fortaleza.ce.gov.br/imparh. 
4.2.4. O Instituto Municipal de Desenvolvimento de Recursos 
Humanos (IMPARH) não se responsabilizará por quaisquer 
atos ou fatos decorrentes de informações e endereços incorre-
tos ou incompletos fornecidos pelo candidato. 4.2.5. O candida-
to que fizer declaração falsa ou inexata e/ou apresentar docu-
mentos falsos ou inexatos terá a sua inscrição cancelada e 
serão declarados nulos, em qualquer época, todos os atos dela 
decorrentes. O pedido de inscrição é de responsabilidade ex-
clusiva do candidato, bem como a exatidão dos dados cadas-
trais informados no formulário de inscrição. 4.2.6.  Após o envio 
dos dados conforme o subitem 4.2.1, o candidato deverá im-
primir o boleto de pagamento, o qual será emitido em seu no-
me, e efetuar o pagamento da taxa de inscrição, no valor de    
R$ 100,00 (cem reais), em qualquer agência, terminal ou cor-
respondente bancário do Banco do Brasil, no Internet Banking 
ou no Banco Popular do Brasil, até a data do vencimento. Só 
será aceito o boleto de pagamento impresso por meio do sítio 
do IMPARH, conforme as orientações dos subitens 4.2 e 4.2.7, 
e a inscrição só será efetivada após a confirmação do paga-
mento da taxa de inscrição. 4.2.6.1. A inscrição só será deferida 
se houver o pagamento do boleto de acordo com as orienta-
ções constantes do subitem 4.2.6. NÃO SERÃO ACEITOS 
PAGAMENTOS VIA DEPÓSITO BANCÁRIO, TRANSFERÊN-
CIA OU DEPÓSITO COM ENVELOPE. Caso seja detectado 
que o pagamento da inscrição tenha sido efetivado por um 
desses meios, a inscrição será automaticamente indeferida e 
não haverá reembolso do valor correspondente. 4.2.7. Para a 
correta leitura do código de barras, o boleto bancário deverá 
ser impresso em impressora a laser ou a jato de tinta. 4.2.8. 
Não será concretizada a inscrição se, por qualquer motivo, 
houver a inexistência do pagamento da taxa de inscrição. 4.2.9. 
O recibo de pagamento do boleto bancário será o comprovante 
de que o candidato solicitou sua inscrição na Seleção. 4.2.10. 
Não será válida a inscrição cujo pagamento for realizado em 
desobediência às condições previstas no subitem 4.2 deste 
Edital. 4.2.11. O requerimento da inscrição é par-ticular e indi-
vidual e o valor pago referente à taxa de inscrição é intransferí-
vel e insubstituível. 4.2.12. O Instituto Municipal de Desenvol-
vimento de Recursos Humanos (IMPARH) não se responsabili-
zará por solicitação de inscrição via internet não recebida em 
decorrência de problemas nos computadores, de falhas de 
comunicação, de congestionamento nas linhas de comunica-
ção, bem como de outros fatores de ordem técnica que impos-
sibilitem a transferência de dados. 4.2.13.  A taxa, uma vez 
paga, não será restituída em hipótese alguma, salvo por motivo 
devidamente justificado, em razão de problema provocado 
pelas instituições organizadoras. 4.2.14. No ato da inscrição 

NÃO serão solicitados os comprovantes dos requisitos exigidos 
para a contratação, de acordo com o especificado no subitem 
1.1 desse Edital. No entanto, será automaticamente eliminado 
o candidato que não apresentá-lo, NO ATO DA CONTRATA-
ÇÃO, na Coordenadoria de Gestão de Pessoas (COGEP) da 
Secretaria Municipal da Educação (SME). 4.2.15. Durante o 
período de inscrição e após o devido preenchimento do formu-
lário eletrônico de inscrição, o candidato, caso necessite, deve-
rá requerer na Diretoria de Concursos e Seleções (DCS), na 
sede do Instituto Municipal de Desenvolvimento de Recursos 
Humanos (IMPARH), situado na Avenida João Pessoa, 5609, 
Damas, Fortaleza-CE, das 8h30 às 11h30 e das 13h30 às 16h, 
atendimento diferenciado para o dia da realização da prova 
objetiva desse certame, indicando as condições especiais de 
que necessita para a realização do teste de conhecimentos, 
observando-se, por óbvio, os limites da razoabilidade. 4.2.16. 
Se a solicitação de atendimento diferenciado não for feita pre-
viamente, conforme disposição constante do subitem 4.2.15, o 
pleito do candidato não será atendido no dia da realização da 
prova. 4.2.17. O candidato poderá obter o Edital da Seleção 
exclusivamente no endereço eletrônico http://www.fortaleza.ce. 
gov.br/imparh. O IMPARH não se responsabilizará por downlo-
ads do presente Edital realizados em outro sítio que não o 
indicado neste subitem. 5. DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRI-
ÇÕES: 5.1. O IMPARH divulgará o resultado preliminar da 
solicitação de inscrição, de acordo com o previsto no item 13 
(Calendário de Atividades). O candidato que não constar da 
lista divulgada terá o prazo de 01 (um) dia útil, a contar da 
divulgação do Resultado Preliminar, para apresentar o devido 
recurso administrativo. 5.2. Após a divulgação do resultado 
definitivo de solicitação de inscrições não mais será permitida 
qualquer mudança com relação aos dados informados no ato 
do preenchimento do formulário eletrônico de inscrição. 6. DO 
PROCESSO SELETIVO: 6.1. DA PROVA ESCRITA OBJETIVA 
– 1ª ETAPA: 6.1.1. Será aplicada uma prova escrita objetiva, de 
caráter classificatório e eliminatório.  A prova escrita objetiva 
avaliará o grau de conhecimento básico e específico do candi-
dato em relação ao programa constante do Anexo I, parte inte-
grante deste Edital, com o valor máximo de 10 (dez) pontos, 
contendo 40 (quarenta) questões, conforme quadro abaixo, a 
cada uma sendo atribuída a pontuação de 0,25 (vinte e cinco 
décimos), todas com quatro alternativas de resposta (A, B, C, 
D), sendo somente uma considerada correta. 

PROVA ÁREA DE 
CONHECIMENTO 

Nº DE 
QUESTÕES 

Prova I – Conhecimento 
Básico 

Língua Portuguesa 10 

Prova II – Conhecimentos 
Específicos 

Conteúdo Específico 
da Área 

30 

6.1.2. Serão considerados aprovados nessa etapa os candida-
tos que acertarem 50% (cinquenta por cento) das questões de 
cada área de conhecimento, o que corresponde a 05 (cinco) 
questões certas de Língua Portuguesa e 15 (quinze) questões 
certas de Conteúdo Específico da Área, e atenderem ao requi-
sito indicado no subitem 6.2.1. 6.1.3.  A nota da prova escrita 
objetiva será calculada pela seguinte fórmula:  

NPO = NQCE x 0,25 
Onde: 
NPO = nota da prova escrita objetiva 
NQCE = número de questões certas da prova escrita objetiva 

6.1.4. Ocorrendo empate de classificação, na primeira etapa, o 
desempate entre os candidatos ocorrerá levando-se em conta 
os critérios abaixo relacionados, sucessivamente: a) idade igual 
ou superior a 60 (sessenta) anos, na forma do disposto no 
parágrafo único do art. 27 da Lei Federal n° 10.741/2003 (Esta-
tuto do Idoso); b) maior nota na prova de conhecimentos espe-
cíficos; c) a idade maior, considerando-se ano, mês e dia. 6.2. 
DA PROVA DIDÁTICA E DA ENTREVISTA – 2ª ETAPA: 6.2.1. 
Serão considerados habilitados para essa etapa os candidatos 
que acertarem a quantidade mínima de questões, de acordo 
com o previsto no subitem 6.1.2, limitados aos quantitativos 
estabelecidos no Quadro I do subitem 1.1, por ordem decres-
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cente de nota e por Distrito, obedecidos os critérios de desem-
pate elencados no subitem 6.1.4. 6.2.2. A prova didática de 
caráter eliminatório e classificatório constará de uma aula ex-
positiva com duração máxima de 15 (quinze) minutos sobre um 
único ponto dos temas constantes do Anexo II. 6.2.2.1. O tema 
que servirá de base para a preparação da aula expositiva será 
sorteado na data de 17 de julho de 2015, para todos os candi-
datos. 6.2.2.2. Será disponibilizado datashow para a apresen-
tação da aula expositiva pelos candidatos. 6.2.3. O sorteio do 
ponto far-se-á com a presença de membro da Comissão Coor-
denadora da Seleção e dos candidatos.  A sequência das aulas 
será determinada pela ordem alfabética dos candidatos classi-
ficados na prova escrita objetiva. 6.2.4. O local e o horário do 
sorteio do ponto serão divulgados no sítio http://www.fortaleza. 
ce.gov.br/imparh, juntamente com o Resultado Definitivo da 
primeira etapa (prova escrita objetiva). 6.2.5. A nota da prova 
didática será calculada pela média aritmética dos valores atri-
buídos por cada examinador, de acordo com os critérios previ-
amente estabelecidos, contada até o limite de 01 (uma) casa 
decimal. A pontuação máxima nessa etapa será de 05 (cinco) 
pontos e a ela será atribuído peso 02 (dois) no cálculo da nota 
final, conforme descrito no subitem 6.2.11.  As notas serão 
dadas imediatamente após o término da aula, com base nos 
critérios e na pontuação abaixo indicados: 

CRITÉRIOS PONTUAÇÃO 
MÁXIMA 

1. Clareza e segurança na comunicação durante 
a exposição oral 

0,5 

2. Sistematização e síntese de ideias 1,5 
3. Originalidade de pensamento 0,5 
4. Conhecimento acerca do tema escolhido e 
coerência com a área da Educação Infantil 

 
1,5 

5. Uso de metodologias/técnicas de ensino 1,0 
TOTAL 5,0 

6.2.6. Caso o candidato não possa comparecer ao sorteio do 
tema da prova didática, poderá indicar um representante, mu-
nido de procuração com firma reconhecida, especificamente 
para esse fim, acompanhada da cópia autenticada do docu-
mento oficial de identidade do interessado e de seu procurador. 
6.2.7. O não comparecimento ao sorteio do tema da prova 
didática implicará a aceitação do tema sorteado pela Comissão 
Coordenadora, ficando sob a responsabilidade de o candidato 
a obtenção de informação sobre o ponto sorteado. 6.2.8. O 
candidato deverá, obrigatoriamente, entregar à Comissão Co-
ordenadora, na data da realização da sua prova didática, o 
plano da aula que irá ministrar, em 03 (três) vias, o qual será 
levado em conta na avaliação dos critérios “sistematização e 
síntese de ideias” e “conhecimento acerca do tema escolhido e 
coerente com a área da Educação Infantil”, bem como deverá 
entregar o seu currículo. 6.2.8.1. Ao entregar o currículo, o 
candidato deverá adotar, obrigatoriamente, o modelo constante 
do Anexo III deste Edital e disponibilizar a cópia simples dos 
respectivos comprovantes. 6.2.8.2. O currículo, que deverá ser 
entregue obrigatoriamente pelo candidato, será utilizado tão-
somente como instrumento de orientação para a entrevista. 
6.2.9. Na entrevista individual, com duração máxima de 05 
(cinco) minutos, serão avaliados os seguintes aspectos: “co-
nhecimentos específicos relacionados à área da Educação 
Infantil” e “experiência profissional do candidato”. 6.2.10. A 
entrevista terá o valor de 5 (cinco) pontos e cada aspecto des-
crito no subitem 6.2.9 valerá 2,5 (dois vírgula cinco) pontos. 
6.2.11. A nota da prova didática e da entrevista será calculada 
pela seguinte fórmula: 

NPDE = NPD x 2 + NE 
Onde: 
NPDE = nota da prova didática e da entrevista 
NPD = nota da prova didática  
NE = nota da entrevista 

6.2.11.1. Ocorrendo empate de classificação, na segunda etapa 
e no resultado final, o desempate entre os candidatos ocorrerá 
levando-se em conta os critérios abaixo relacionados, sucessi-
vamente: a) idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, na 
forma do disposto no parágrafo único do art. 27 da Lei Federal 

n° 10.741/2003 (Estatuto do Idoso); b) maior nota na prova 
escrita objetiva; c) maior nota na prova de conhecimentos es-
pecíficos; d) a idade maior, considerando-se ano, mês e dia. 
6.2.12. Será eliminado da Seleção o candidato que obtiver nota 
inferior a 9 (nove) pontos, no somatório das notas da prova 
didática e da entrevista. 6.2.13. As pontuações mínima e máxi-
ma da primeira e da segunda etapa e a pontuação mínima para 
aprovação no certame deverá obedecer às regras constantes 
do quadro abaixo: 

Etapa 
Pontuação 

Mínima Máxima 
Primeira (prova escrita objetiva) 5 10 

Segunda (prova didática e entrevista) 9 15 
Total de pontos (1ª e 2ª etapas) 14 25 

Pontuação mínima para aprovação na 
Seleção (incluindo 1ª e 2ª etapas) 1{a 

14 

7. DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DA PROVA ESCRITA 
OBJETIVA: 7.1.  A prova escrita objetiva será aplicada na cida-
de de Fortaleza-CE, com duração de 03h30min (três horas e 
trinta minutos), no 21 de junho de 2015, no horário das 14h às 
17h30, para todos os candidatos. 7.2. O candidato deverá 
acessar o endereço eletrônico http://www.fortaleza.ce.gov.br/ 
imparh 03 (três) dias antes da data de realização da prova 
escrita objetiva e imprimir o cartão de identificação, documento 
do qual constará o respectivo local de realização da prova 
escrita objetiva. 7.3.  O candidato deverá comparecer ao local 
da prova com antecedência mínima de 1 (uma) hora do horário 
fixado para o fechamento dos portões de acesso aos locais de 
prova, considerando-se o horário da cidade de Fortaleza-CE, 
MUNIDO OBRIGATORIAMENTE de caneta esferográfica de 
tinta azul ou preta, fabricada em material transparente, e seu 
documento oficial de identidade original com foto. Não será 
aceita a cópia do documento de identificação, ainda que auten-
ticada. 7.3.1. A desobediência ao disposto no subitem 7.3 im-
plicará a exclusão do candidato desse certame. 7.3.2. Em caso 
de extravio do documento de identidade original (perda, roubo, 
etc), aceitar-se-á a apresentação da via original de Boletim de 
Ocorrência (B.O.) emitido pela autoridade policial competente, 
desde que dentro do prazo de validade legal de 60 (sessenta) 
dias (ou outro prazo consignado no próprio documento). Neste 
caso, o candidato será encaminhado à sala da coordenação, 
onde será formalizada a sua identificação especial. 7.4. O car-
tão de identificação do candidato não é considerado documen-
to de identificação. Por este motivo, o candidato também deve-
rá estar munido do seu documento oficial de identidade original 
com foto, na forma prevista no subitem 7.7, a fim de apresentá-
lo na entrada do local de prova e ao adentrar a sala. 7.5. Fe-
chados os portões às 14h para a aplicação da prova objetiva, 
iniciar-se-ão os procedimentos operacionais relativos à presen-
te Seleção. 7.6. A inviolabilidade das provas será comprovada 
somente no momento de romper o lacre do malote, o que ocor-
rerá na presença de dois candidatos, mediante a aposição de 
sua assinatura em um termo formal, na coordenação do local 
de prova. 7.7. Será considerado documento oficial de identida-
de com foto: a) carteira ou cédula de identidade com foto, ex-
pedida pelas Forças Armadas, secretarias de segurança públi-
ca, corpos de bombeiros militares, órgãos fiscalizadores de 
exercício profissional (ordem ou conselho de classe) e pelo 
Ministério das Relações Exteriores; b) passaporte vigente; c) 
certificado de reservista e carteira funcional expedida por órgão 
público que, por lei federal, vale como identidade; d) carteira 
nacional de habilitação (somente o modelo com foto) e CTPS 
com foto. 7.8.  Não serão aceitos como documento oficial de 
identidade certidões de nascimento ou casamento, CPF, títulos 
eleitorais, carteiras de motorista (modelo antigo), carteiras de 
estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade nem 
documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados. 7.9. 
Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de for-
ma a permitir, com clareza, a identificação do candidato e deve-
rão conter, obrigatoriamente, a fotografia do candidato. 7.10. 
Durante a realização da prova objetiva, sob pena de exclusão 
do presente certame, não será admitida qualquer espécie de 
consulta e comunicação entre os candidatos, nem a utilização 
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de lápis, caneta não transparente, borracha, lapiseira, livros, 
manuais, impressos ou anotações, máquinas calculadoras, 
boné e relógios, nem o porte e utilização de agendas eletrôni-
cas ou similares, telefone celular, bip, e-books, walkman, ipods, 
iphone, gravador ou qualquer outro receptor ou transmissor de 
mensagens e dados. 7.10.1. Será disponibilizado aos candida-
tos, na sala de prova, instrumento de marcação do tempo de 
duração da prova. 7.11. É vedado o ingresso de candidato em 
local de prova portando arma. O candidato que estiver armado 
deverá dirigir-se à sala da coordenação do local de prova antes 
do início dos testes para o acautelamento da arma. 7.12. Não 
haverá, em hipótese alguma, segunda chamada para as pro-
vas. 7.13. Em hipótese nenhuma o candidato poderá submeter-
se às provas fora da data determinada para a realização do 
processo seletivo, fora do horário estabelecido para o fecha-
mento dos portões (subitem 7.5) e em outro local que não seja 
o predeterminado. 7.14. Somente será permitido o preenchi-
mento da folha de respostas pelo próprio candidato, com cane-
ta esferográfica de tinta azul ou preta, fabricada em material 
transparente, único material que poderá permanecer na posse 
do candidato durante o período de realização da prova. Proibir-
se-á qualquer colaboração ou participação de terceiros para tal 
fim, salvo na hipótese apontada no subitem 2.9.4, alínea “c”. 
7.15. A assinatura constante da folha de respostas deverá ser, 
obrigatoriamente, igual à do documento oficial de identidade 
original apresentado pelo candidato. 7.16. Em nenhuma hipóte-
se haverá a substituição da folha de respostas em virtude de 
erro provocado pelo candidato. 7.17. Na correção da folha de 
respostas será atribuída nota zero à questão com mais de uma 
opção assinalada, sem opção assinalada, com rasura, com 
emenda ou com campo de marcação não preenchido integral-
mente. 7.18. Por motivo de segurança, os candidatos somente 
poderão ausentar-se definitivamente do recinto de realização 
das provas depois de decorrida uma hora do seu início. 7.19.  
Ao terminar a prova, o candidato entregará, obrigatoriamente, 
ao fiscal de sala a sua folha de respostas assinada e o seu 
caderno de provas. 7.20. Por razões de ordem técnica e de 
segurança do certame, não será permitido: a) o ingresso ou a 
permanência de pessoas estranhas ao processo seletivo no 
estabelecimento de aplicação das provas, desde a abertura dos 
portões do local de prova (às 13h) até o término do tempo de 
prova (às 17h30); b) o fornecimento de qualquer exemplar ou 
cópia do caderno de provas a candidatos, a autoridades ou a 
instituições de direito público ou privado, mesmo após o encer-
ramento da Seleção. No entanto, o caderno da prova escrita 
objetiva e o gabarito preliminar serão disponibilizados no sítio 
do IMPARH (http://www.fortaleza.ce.gov.br/imparh), no dia da 
realização da prova escrita objetiva, horário de Fortaleza-CE. 
7.21. Somente será permitida a anotação do gabarito individual 
da prova escrita objetiva aos candidatos que permanecerem na 
sala nos últimos 30 (trinta) minutos do tempo total da prova. 
Para tais candidatos será disponibilizada uma folha específica 
para a anotação do gabarito. 8. DOS RECURSOS ADMINIS-
TRATIVOS: 8.1. Admitir-se-á recurso administrativo contestan-
do: a) o resultado preliminar da solicitação da inscrição; b) o 
gabarito preliminar da prova escrita objetiva e a formulação ou 
o conteúdo de questões da prova escrita objetiva; c) o resulta-
do preliminar da prova objetiva; d) o resultado preliminar da 
prova didática e da entrevista. 8.2. Os recursos deverão ser 
interpostos no prazo de até 01 (um) dia útil, contado a partir da 
data da divulgação dos eventos referidos no subitem 8.1 no 
endereço eletrônico http://www.fortaleza.ce.gov.br/imparh. 8.3. 
Admitir-se-á um único recurso, por candidato, contra cada 
evento referido no subitem 8.1 deste Edital. 8.4.  Todos os 
recursos deverão ser dirigidos à Presidência do IMPARH, for-
malizados por meio de processo, desde que devidamente fun-
damentados, inclusive com referências bibliográficas (e a dis-
ponibilização, em cópias legíveis, dos textos referenciados), 
dentro do prazo estabelecido no subitem 8.2 e entregues, das 
8h30 às 11h30 e das 13h30 às 16h, na Diretoria de Concursos 
e Seleções (DCS/IMPARH), situado na Avenida João Pessoa, 
5609, Damas, Fortaleza–CE. 8.4.1. O candidato deverá anexar, 
ainda, a cópia do documento oficial de identidade original, do 
comprovante de inscrição e do comprovante de pagamento da 

taxa correspondente. No caso de recurso interposto por procu-
rador, o mesmo deverá anexar à cópia do seu documento ofici-
al de identidade original. 8.5. Somente serão apreciados os 
recursos interpostos dentro do prazo, com a indicação do nome 
da Seleção, do nome, do número e do CPF do candidato, bem 
como da assinatura do candidato ou do seu procurador. No 
caso de recurso interposto por procurador, este deverá indicar, 
além do CPF do candidato, o seu CPF no requerimento de 
recurso administrativo, anexando a respectiva procuração par-
ticular ou pública. 8.6.  Não serão apreciados os recursos inter-
postos contra avaliação, nota ou resultado de outro(s) candida-
to(s), bem como não será aceito o recurso interposto fora do 
respectivo prazo, sendo considerada, para tanto, a data do 
protocolo. 8.7. O recurso interposto fora do respectivo prazo 
não será aceito, sendo considerada, para tanto, a data do pro-
tocolo. 8.8. O recurso apreciado tempestivamente terá efeito 
suspensivo quanto ao objeto requerido, até que seja conhecida 
a decisão. 8.9. Se do exame dos recursos resultar a anulação 
de questão, os pontos a ela correspondentes serão atribuídos a 
todos os candidatos que efetivamente fizeram a prova, inde-
pendentemente da formulação de recurso. 9. DAS CONDI-
ÇÕES PARA A APROVAÇÃO E O RESULTADO FINAL: 9.1. A 
classificação final obedecerá à ordem decrescente do número 
de pontos obtidos pelos candidatos de acordo com a nota final 
(NF). 9.2. A nota final (NF) corresponde ao somatório da pontu-
ação obtida pelo candidato na prova escrita objetiva e na prova 
didática e entrevista e será calculada de acordo com a seguinte 
fórmula: 

NF = NPO + NPDE 
Onde: 
NF = nota final  
NPO = nota da prova escrita objetiva 
NPDE = nota da prova didática e da entrevista 

9.3. Serão considerados aprovados (classificados ou integran-
tes do Cadastro de Reserva, dependendo da colocação no 
certame) os candidatos que atenderem à condição prevista nos 
subitens 6.1.2, 6.2.1 e 6.2.12. 9.4. Ocorrendo empate de classi-
ficação, na nota final, o desempate entre os candidatos ocorre-
rá levando-se em conta os critérios abaixo relacionados, su-
cessivamente: a) idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, 
na forma do disposto no parágrafo único do art. 27 da Lei Fede-
ral n° 10.741/2003 (Estatuto do Idoso); b) maior nota na prova 
escrita objetiva; c) maior nota na prova de conhecimentos es-
pecíficos; d) maior nota na prova didática; e) a idade maior, 
considerando-se ano, mês e dia. 9.5. Serão considerados re-
provados, para todos os efeitos, os demais candidatos que não 
satisfizerem os requisitos fixados no subitem 9.3 deste Edital. 
10. DA HOMOLOGAÇÃO: 10.1. O resultado final dos classifi-
cados e o Cadastro de Reserva será devidamente homologado 
e publicado no sítio do IMPARH (http://www.fortaleza.ce.gov. 
br/imparh), obedecendo-se à ordem crescente de classificação, 
não se admitindo recurso contra esse resultado. 10.2. A homo-
logação do resultado da Seleção será feita por ato do Secretá-
rio Municipal do Planejamento, Orçamento e Gestão. 10.3. O 
Secretário Municipal do Planejamento, Orçamento e Gestão 
poderá, a seu critério, antes da homologação do resultado da 
Seleção Pública, suspender, alterar ou cancelar o certame, não 
assistindo aos candidatos direito à interposição de recurso 
administrativo. 10.4. A publicação no Diário Oficial do Município 
(DOM) substitui atestados, certificados ou certidões relativos à 
classificação, média ou nota do candidato. 11. DAS VAGAS E 
DA LOTAÇÃO DOS FORMADORES: 11.1. A SME disponibiliza-
rá 30 (trinta) vagas para Formadores da Educação Infantil dis-
tribuídas nos seis Distritos de Educação, conforme dispõe o 
Quadro I do subitem 1.1, de acordo com a quantidade de esco-
las que estão sob a responsabilidade de cada um. 11.2.  O 
candidato devidamente convocado que não aceitar as vagas 
disponíveis, ofertadas por ocasião da sua convocação, deverá 
assinar um termo de desistência, fornecido pela Coordenadoria 
de Gestão de Pessoas (CGP) da Secretaria Municipal da Edu-
cação (SME). 11.3.  As vagas remanescentes serão ocupadas 
pelos candidatos que compuserem o Cadastro de Reserva. 12. 
DA CONTRATAÇÃO: 12.1. A contratação dar-se-á mediante 
Termo de Contrato Administrativo assinado por ambas as par-
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tes (contratantes e contratados), com a interveniência da Se-
cretaria Municipal do Planejamento, Orçamento e Gestão        
(SEPOG), a critério da Administração Pública e obedecerá à 
ordem crescente de classificação dos candidatos aprovados. 
12.2. A contratação dos candidatos selecionados, na forma da 
Lei Complementar Municipal nº 158/13, fica submetida ao re-
gime jurídico-administrativo e os contratados sujeitar-se-ão ao 
Regime Geral da Previdência Social, devendo-se observar, 
rigorosamente, o número de vagas, a ordem crescente de 
classificação e a disponibilidade orçamentária e financeira da 
Secretaria Municipal da Educação (SME). 12.3. A contratação 
dos candidatos aprovados terá vigência de 12 (doze) meses, 
de acordo com o comando previsto no art. 2º da Lei Comple-
mentar Municipal nº 158/13, vedada a sua prorrogação e sen-
do-lhes assegurado, quando o contrato atingir a duração de 12 
(doze) meses, o pagamento do último mês em dobro, com 
acréscimo de um terço da remuneração, a título de férias e 
adicional de férias, respectivamente, segundo o que determina 
o art. 7º mesma Lei Complementar. 12.4. Os profissionais con-
tratados também farão jus ao auxílio-refeição, na forma do 
Decreto Municipal nº 10.001, de 11 de dezembro de 1996, com 
suas alterações posteriores, e poderão optar pela concessão 
do auxílio-transporte, na forma da Lei Municipal nº 6.034, de 02 
de dezembro de 1985, com suas alterações posteriores. 12.5. 
De acordo com o que determina o art. 10 da Lei Complementar 
Municipal nº 158/13, é proibida a contratação de servidores e 
empregados públicos da União, dos Estados, do Distrito Fede-
ral e dos Municípios, incluindo os servidores do Município de 
Fortaleza, bem como de servidores e empregados públicos de 
quaisquer de suas subsidiárias e controladas, salvo nos casos 
de acumulação lícita de cargos. 12.6. É vedada a recontratação 
do pessoal admitido, nos termos deste Edital, na mesma ou em 
outra especialidade, quando for realizada em decorrência do 
mesmo processo seletivo, salvo quando o pacto não houver 
atingido o limite temporal fixado no subitem 12.3 do presente 
Edital, hipótese em que o somatório dos prazos não poderá 
exceder o referido limite. 12.7. O Município de Fortaleza reser-
va-se o direito de proceder às contratações em número que 
atenda ao interesse e às necessidades do serviço, até o núme-
ro de vagas autorizadas, no período de validade do processo 
seletivo. 12.8. A Secretaria Municipal da Educação (SME) ficará 
incumbida do controle e registro das contratações realizadas 
com base neste Edital. 12.9. Os candidatos aprovados na Se-
leção, quando convocados, deverão apresentar os documentos 
exigidos para a contratação, previstos no subitem 3.1, além de 
outros documentos necessários para a admissão no serviço 
público municipal. 13. DO CALENDÁRIO DE ATIVIDADES: 

ATIVIDADES DATA PROVÁVEL 

Inscrição pela INTERNET (portal do IMPARH) 14 a 31/maio/2015 

Resultado preliminar da solicitação da inscrição 1º/junho/2015 

Recurso contra o resultado preliminar da solicitação 
da inscrição 

02/junho/2015 

Resultado definitivo da solicitação da inscrição 09/junho/2015 

Cartão de identificação / INTERNET (local de prova) 11/junho/2015 

Prova escrita objetiva 21/junho/2015 

Gabarito preliminar da prova objetiva 21/junho/2015 

Recurso contra o gabarito preliminar / questões da 
prova objetiva 22/junho/2015 

Resultado definitivo do gabarito  30/junho/2015 

Resultado preliminar da prova escrita objetiva 02/julho/2015 

Recurso contra o resultado preliminar da prova escrita 
objetiva 03/julho/2015 

Resultado definitivo da prova escrita objetiva e 
calendário da prova didática e entrevista 15/julho/2015 

Sorteio do ponto 17/julho/2015 

Prova didática e entrevista 18 e 19/julho/2015 

Resultado preliminar da prova didática e entrevista 23/julho/2015 

Recurso contra o resultado da prova didática e 
entrevista 24/julho/2015 

Resultado final e ato de homologação  30/julho/2015 

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 14.1. Essa Seleção Pública 
tem validade de 01 (um) ano, podendo ser prorrogada, uma 
única vez, por igual período, a contar da data de homologação 
de seu resultado final. 14.2. O prazo de validade estabelecido 
para essa Seleção não gera obrigatoriedade para a Prefeitura 
Municipal de Fortaleza de aproveitar, nesse período, todos os 
candidatos classificados e integrantes do Cadastro de Reserva. 
O aproveitamento dos classificados será regido pelos procedi-
mentos vigentes na Prefeitura Municipal de Fortaleza e ade-
quar-se-á à sua disponibilidade orçamentária e financeira em 
razão da nova despesa. 14.3. A publicação de todos os atos, 
resultados e editais definitivos referentes a essa Seleção       
dar-se-á oficialmente por meio do portal do IMPARH 
(http://www.fortaleza.ce.gov.br/imparh), sendo o seu acompa-
nhamento de inteira responsabilidade dos candidatos. Portanto, 
não se aceitará qualquer justificativa para o desconhecimento 
dos prazos neles assinalados. 14.4. A inexatidão das afirmati-
vas contidas em documentos apresentados, ainda que verifica-
da posteriormente, eliminará o candidato da Seleção Pública, 
anulando-se os atos decorrentes da inscrição. 14.5. Será exclu-
ído da Seleção, por ato da Presidência do Instituto Municipal de 
Desenvolvimento de Recursos Humanos (IMPARH), o candida-
to que: a) fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou 
inexata; b) agir com incorreção ou descortesia para com qual-
quer membro da equipe encarregada da aplicação das provas; 
c) for surpreendido utilizando-se de um ou mais meios previstos 
no subitem 7.10 deste Edital; d) for responsável por falsa identi-
ficação pessoal; e) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos 
para obter a aprovação própria ou de terceiros, em qualquer 
etapa do certame; f) não devolver o material completo recebido 
no dia da prova escrita objetiva; g) não atender às determina-
ções regulamentares do IMPARH. 14.6. São obrigação e res-
ponsabilidade do candidato manter atualizados seus dados e 
conferir a correta grafia de seu nome nos documentos impres-
sos e nas respectivas publicações. Caso haja algum erro, o 
candidato deve solicitar a correção em requerimento protocola-
do na Diretoria de Concursos e Seleções (DCS/IMPARH), situ-
ado na Avenida João Pessoa, 5609, Damas, Fortaleza-CE, no 
decorrer de toda a Seleção. 14.7. Os casos omissos, no que 
concerne aos aspectos técnicos e operacionais referentes à 
Seleção, serão resolvidos pela Presidência do Instituto Munici-
pal de Desenvolvimento de Recursos Humanos (IMPARH), por 
intermédio da Comissão Coordenadora do certame, juntamente 
com a Secretaria Municipal da Educação (SME). 14.8. A Co-
marca de Fortaleza é o foro competente para decidir sobre 
quaisquer ações judiciais ou medidas extrajudiciais interpostas 
com respeito ao presente Edital e à respectiva Seleção Pública. 
Fortaleza, 08 de maio de 2015. Renan Ehrich Colares - SE-
CRETÁRIO MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, ORÇAMEN-
TO E GESTÃO - EM EXERCÍCIO. Jaime Cavalcante de Al-
buquerque Filho - SECRETÁRIO MUNICIPAL DA EDUCA-
ÇÃO. André Ramos Silva - PRESIDENTE DO IMPARH.  
 

PREFEITURA DE FORTALEZA 
SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO,                

ORÇAMENTO E GESTÃO – SEPOG 
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO – SME 
INSTITUTO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE           

RECURSOS HUMANOS – IMPARH 
 

SELEÇÃO PÚBLICA PARA FORMADORES DA EDUCAÇÃO 
INFANTIL 

 
ANEXO I AO EDITAL Nº 39/2015 

 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 
 1. Prova de conhecimentos básicos; 1.1. Portu-
guês: interpretação de texto; 2. Prova de conhecimentos espe-
cíficos; 2.1 A história da infância e da Educação Infantil no 
Brasil; 2.2. Organização curricular na Educação Infantil; 2.3. 
Legislação da Educação Infantil no Brasil; 2.4. O cuidar e o 
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educar nas instituições de Educação Infantil; 2.5. As contribui-
ções de Piaget, Vygotsky e Wallon para a Educação Infantil; 
2.6. A brincadeira na Educação Infantil; 2.7. As “cem lingua-
gens” da criança e o papel do professor da Educação Infantil; 
2.8. Oralidade, leitura e escrita na Educação Infantil: alternati-
vas teóricas e práticas; 2.9. Literatura Infantil: práticas pedagó-
gicas e implicações para o desenvolvimento infantil; 2.10. Os 
instrumentos metodológicos na Educação Infantil: planejamen-
to, registro, observação e avaliação; 2.11. Plano Nacional de 
Educação; 2.12. Formação de Professores. 

SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO,              
ORÇAMENTO E GESTÃO – SEPOG 

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO – SME 
INSTITUTO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE          

RECURSOS HUMANOS – IMPARH 
SELEÇÃO PÚBLICA PARA FORMADORES DA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 
 

ANEXO II AO EDITAL Nº 39/2015 
 

TEMAS DA PROVA DIDÁTICA 
 

 1. A história da infância e da Educação Infantil no 
Brasil; 2. Organização curricular na Educação Infantil; 3. Legis-
lação da Educação Infantil no Brasil; 4. O cuidar e o educar nas 
instituições de Educação Infantil; 5. As contribuições de Piaget, 
Vygotsky e Wallon para a Educação Infantil; 6. A brincadeira na 
Educação Infantil; 7. As “cem linguagens” da criança e o papel 
do professor da Educação Infantil; 8. Oralidade, leitura e escrita 
na Educação Infantil: alternativas teóricas e práticas; 9. Litera-
tura Infantil: práticas pedagógicas e implicações para o desen-
volvimento infantil; 10. Os instrumentos metodológicos na Edu-
cação Infantil: planejamento, registro, observação e avaliação. 

SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO,  
ORÇAMENTO E GESTÃO – SEPOG 

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO – SME 
INSTITUTO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE  

RECURSOS HUMANOS – IMPARH 
 

SELEÇÃO PÚBLICA PARA FORMADORES DA EDUCAÇÃO 
INFANTIL 

 
ANEXO III AO EDITAL Nº 39/2015 

MODELO DO CURRÍCULO 
 
NOME: 

INSCRIÇÃO: 

 

Formação Profissional: 

 

Curso: ___________________________ Ano/Conclusão: ________ 

 

Instituição:______________________________________________ 

 

Cidade: _____________________________UF:________________ 

 

TITULAÇÃO E EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

Doutorado em Educação 

Mestrado em Educação  

Especialização na área de educação 

Tempo de experiência na educação nas seguintes funções: profes-

sor ou coordenador pedagógico, orientador educacional, supervisor 

escolar ou técnico em educação  

Tempo de experiência como formador de professores 

Cursos de no mínimo 40h na área da educação, preferencialmente 

na Educação Infantil  

Fortaleza, __ de ________ de 2015. 
______________________________________ 

Assinatura do (a) candidato(a) 
 
OBS: Os documentos comprobatórios devem ser apresentados 
em cópias simples e anexados para a análise do currículo. 1. 
Currículos fora desse padrão não serão aceitos; 2. Serão con-
siderados apenas cursos concluídos, com a devida apresenta-
ção de Monografia, Dissertação e Tese, para os cursos de 
Especialização, Mestrado e Doutorado, respectivamente.  

PREFEITURA DE FORTALEZA 
SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, 

ORÇAMENTO E GESTÃO – SEPOG 
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO – SME 
INSTITUTO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE 

RECURSOS HUMANOS – IMPARH 

SELEÇÃO PÚBLICA PARA FORMADORES DA EDUCAÇÃO 
INFANTIL 

ANEXO IV AO EDITAL Nº 39/2015 

ATRIBUIÇÕES DO FORMADOR DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 O candidato selecionado terá 40 (quarenta) ho-
ras de trabalho semanal, carga horária que será destinada à 
atuação como Formador de profissionais que atuam na Educa-
ção Infantil da Rede Municipal de Ensino da Prefeitura de For-
taleza, passando a assumir as seguintes atribuições: ● Partici-
par de reuniões, estudos e encontros realizados pela Secreta-
ria Municipal da Educação - SME, através da Coordenadoria de 
Educação Infantil; ● Participar de reuniões, estudos e encon-
tros realizados pelo Distrito Educacional no qual está lotado; ● 
Participar das formações de formadores realizadas pelo Pro-
grama de Alfabetização na Idade Certa (PAIC) - Eixo Educação 
Infantil, da Secretaria de Educação do Estado do Ceará - SE-
DUC, alcançando o mínimo de 75% (setenta e cinco por cento) 
de presença; ● Manter-se atualizado na área de estudo da 
Educação Infantil, visando à qualidade dos encontros de for-
mação continuada – reflexão teórica e prática; ● Atuar na for-
mação e acompanhamento dos profissionais que atuam na 
Educação Infantil; ● Organizar, coordenar e ministrar a forma-
ção do PAIC junto aos técnicos em educação que atuam na 
Educação Infantil do Distrito Educacional; ● Realizar acompa-
nhamento pedagógico às instituições de Educação Infantil da 
Prefeitura de Fortaleza, no âmbito do Distrito Educacional da 
sua lotação; ● Acompanhar a prática pedagógica dos professo-
res e coordenadores pedagógicos da educação infantil; ● Pro-
duzir relatórios mensais das formações ministradas; ● Produzir 
relatórios mensais das instituições que acompanha a partir dos 
instrumentais de coleta de dados; ● Realizar e acompanhar os 
encaminhamentos das demandas educacionais diagnósticas a 
partir do acompanhamento às instituições, articulando-se com 
outras coordenadorias quando necessário; ● Organizar, preen-
cher e manter atualizada a frequência dos cursistas participan-
tes da Formação Continuada da Educação Infantil; ● Articular-
se com os gestores escolares e coordenadores pedagógicos 
das escolas municipais visando ao fortalecimento do Programa 
de Alfabetização na Idade Certa - Eixo Educação Infantil; ● 
Planejar e avaliar, junto aos técnicos em educação da Secreta-
ria Municipal da Educação – SME, e dos Distritos Educacio-
nais, os encontros de formação dos professores e coordenado-
res pedagógicos, bem como a execução do trabalho de acom-
panhamento às instituições educacionais. 
 

PREFEITURA DE FORTALEZA 
SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO,  

ORÇAMENTO E GESTÃO – SEPOG 
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO – SME 
INSTITUTO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE  

RECURSOS HUMANOS – IMPARH 
 

SELEÇÃO PÚBLICA PARA FORMADORES DA EDUCAÇÃO 
INFANTIL 

 
ANEXO V AO EDITAL Nº 39/2015 
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RELAÇÃO DOS DISTRITOS DE EDUCAÇÃO 
 

Distrito de 

Educação 

Endereço 

1 Avenida Francisco Sá, 7878 – Barra do Ceará 

2 Rua Juraci Oliveira, 1 – Edson Queiroz 

3 Avenida Jovita Feitosa, 1264 – Parquelândia 

4 Rua Isaias Bóris, 568 – Montese 

5 Rua Augusto dos Anjos, 2466 – Bonsucesso 

6 Rua Padre Pedro de Alencar, 789 - Messejana 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 

 

PORTARIA Nº 111/2015 – SME 

Institui o Comitê Executivo da 
Secretaria Municipal da Educa-
ção - SME. 

 
 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, 
no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Le-
gislação Municipal de Fortaleza. CONSIDERANDO a necessi-
dade aperfeiçoar os instrumentos de acompanhamento e inte-
gração das atividades desenvolvidas pelas diversas áreas que 
compõe a SME. CONSIDERANDO a necessidade de se esta-
belecer um fórum de discussões para favorecer o processo 
decisório e compartilhado de interesse da Administração Edu-
cacional do Município. RESOLVE: Art. 1° - Instituir o Comitê 
Executivo da Secretaria da Secretaria Municipal da Educação - 
SME, composto pelos seguintes membros: 1. Secretário Muni-
cipal da Educação; 2. Secretário Adjunto Municipal da Educa-
ção; 3. Secretário Executivo Municipal da Educação; 4. Asses-
sor Institucional; 5. Assessor Especial; 6. Assessor Técnico de 
Cultura; 7. Assessor Técnico de Esportes; 8. Assessor Técnico 
de Gestão de Livros; 9. Assessor Técnico de Informática Edu-
cativa; 10. Assessor Técnico de Educação Integral; 11. Asses-
soria Técnica de Comunicação; 12. Coordenador Financeiro; 
13. Coordenador Jurídico; 14. Coordenador Administrativo; 15. 
Coordenador do Controle Interno e Ouvidoria; 16. Coordenador 
de Planejamento; 17. Coordenadoria de Infraestrutura; 18. 
Coordenador da Educação Infantil; 19. Coordenador do Ensino 
Fundamental; 20. Coordenador de Articulação da Comunidade 
e Gestão Escolar; 21. Coordenadoria de Gestão de Pessoas; 
22. Coordenador de Tecnologia da Informação e Comunicação; 
23. Coordenador do Distrito de Educação 1; 24. Coordenador 
do Distrito de Educação 2; 25. Coordenador do Distrito de Edu-
cação 3; 26. Coordenador do Distrito de Educação 4; 27. Coor-
denador do Distrito de Educação 5; 28. Coordenador do Distrito 
de Educação 6; 29. Representante do Colegiado de Diretores. 
Art. 2° - Compete ao Comitê Executivo da SME: I. Decidir sobre 
questões de natureza estratégica, relacionadas à gestão edu-
cacional, de recursos humanos, financeiros e tecnológicos;  II. 
Promover a integração entre as unidades orgânicas que com-
põem a Secretaria, para sincronizar suas ações; III. Definir 
ações e estratégias para implementação das decisões; IV. 
Definir os responsáveis pelas ações a serem desenvolvidas; V. 
Acompanhar prazos de execução e implementação das ações 
a serem desenvolvida.  Art. 3° - Considera-se-á aprovada a 
proposta que obtiver o voto da maioria simples dos membros 
do Comitê Executivo, exigida a presença de pelo menos 60% 
(sessenta por cento percentuais) dos integrantes. Parágrafo 
Único - Em caso de empate, o Secretário da Educação proferi-
rá o voto de qualidade. Art. 4º - O Comitê Executivo se reunirá 
ordinariamente uma vez por semana e extraordinariamente a 
qualquer tempo, mediante convocação. Parágrafo Único – 
Mediante deliberação de seus membros, as reuniões do Comitê 
Executivo poderão contar com a participação de convidados. 
Art. 5° - O exercício das funções previstas nesta Portaria não 
ensejará a percepção de qualquer espécie de remuneração ou 

vantagem pecuniária. Art. 6º - Esta Portaria entrará em vigor na 
data de sua publicação, com efeitos retroativos a 02 de março 
de 2015, revogando-se as disposições em contrário. GABINE-
TE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, em 04 de 
maio de 2015. Jaime Cavalcante de Albuquerque Filho - 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO. 

*** *** *** 
PORTARIA Nº 112/2015 – SME 

 
Institui o Comitê Financeiro da 
Secretaria Municipal da Educa-
ção - SME. 

 
 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, 
no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Le-
gislação Municipal de Fortaleza. CONSIDERANDO o modelo 
de gestão do Poder Executivo baseado nos fundamentos da 
democratização, descentralização, participação e integração; e 
CONSIDERANDO a necessidade de se ter um planejamento 
fiscal que objetive o alinhamento financeiro e transparência. 
RESOLVE: Art.1° - Fica criado o Comitê Financeiro da Secreta-
ria Municipal da Educação - SME, com o propósito de definir 
diretrizes e estabelecer medidas a serem seguidas pela Secre-
taria, visando: I. Garantir o equilíbrio financeiro sustentável da 
SME e compromissos legais e constitucionais; e II. Elevar a 
eficiência, a eficácia e a efetividade da administração da SME. 
Art. 2° - São atribuições do Comitê Financeiro da SME: I. Ela-
borar estudos e propor ao Secretário Municipal da Educação as 
medidas definidoras dos gastos com pessoal, investimentos, e 
outras despesas correntes; II. Promover ajustes na programa-
ção financeira que não estejam de acordo com as diretrizes e 
estratégias definidas nas políticas e planos de governo; III. 
Fixar e acompanhar os limites financeiros, compatíveis com a 
manutenção do equilíbrio do Fundo Municipal da Educação - 
FME. Art. 3° - O Comitê Financeiro da SME será composto 
pelos seguintes membros: I. Secretário Municipal da Educação;  
II. Secretário Executivo Municipal da Educação; III. Assessor 
Institucional; IV. Assessor Especial; V. Coordenador Financeiro. 
§ 1° - O Comitê Financeiro será coordenado pelo Secretário 
Municipal da Educação. Art. 4° - O Comitê Financeiro reunir-se-
á de forma ordinária semanalmente, ou quando necessário, de 
forma extraordinária, por solicitação de um dos membros e 
convocação do Secretário Municipal da Educação. Parágrafo 
Único – Mediante deliberação de seus membros, as reuniões 
do Comitê Financeiro poderão contar com a participação de 
convidados. Art. 5° - A Secretaria Executiva do Comitê Finan-
ceiro funcionará na Assessoria Especial, tendo as seguintes 
atribuições:  I. Elaboração do calendário de reuniões; II. Rece-
ber e providenciar análise técnicas dos assuntos a serem sub-
metidos ao Comitê;  III. Preparar e encaminhar aos membros a 
pauta das reuniões e material de apoio referente aos assuntos 
a serem apreciados; IV. Providenciar os devidos encaminha-
mentos das deliberações e demais definições estabelecidas 
pelo Comitê; V. Tomar outras providências determinadas pelo 
Comitê ou necessárias ao seu funcionamento. Art. 6° - Todas 
as aquisições deverão ser submetidas antecipadamente ao 
ComitêFinanceiro para aprovação, considerando os impactos 
financeiros. Art. 7º - Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, 
em 04 de maio de 2015. Jaime Cavalcante de Albuquerque 
Filho - SECRETÁRIO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO. 

*** *** *** 
 

PORTARIA Nº 119/2015 – SME 
 

Nomeia a Comissão de Avalia-
ção das Unidades Escolares da 
Rede Pública Municipal de En-
sino PARA fins da Gratificação 
de Incentivo à Lotação. 

 
 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, 
no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Le-
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gislação Municipal de Fortaleza. CONSIDERANDO a Lei Com-
plementar nº 0169, de 12 de setembro de 2014, que institui a 
Gratificação de Incentivo à Lotação, em seu art. 69, destacan-
do no § 1º que as escolas serão estabelecidas por meio de 
Decreto do Poder Executivo. CONSIDERANDO a publicação 
do Decreto nº 13.417, de 16 de setembro de 2014, que estabe-
lece as unidades escolares da rede pública municipal de ensino 
de Fortaleza para fins de incentivo à lotação, e suas alterações 
posteriores. CONSIDERANDO o sistemático reordenamento da 
rede, assim como a necessidade de revisão anual das unida-
des escolares que necessitam de incentivo à lotação; e CON-
SIDERANDO a publicação da Portaria nº 64/2015 – SME, que 
institui a Comissão de Avaliação das unidades escolares da 
rede pública municipal de ensino para fins da Gratificação de 
Incentivo à Lotação. RESOLVE: Art. 1º - Nomear a Comissão 
de Avaliação das unidades escolares da rede pública municipal 
de ensino para fins da Gratificação de Incentivo à Lotação, 
conforme Anexo Único desta Portaria. Art. 2º - Esta Portaria 
entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposi-
ções em contrário. GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL 
DA EDUCAÇÃO, em 05 de maio de 2015. Jaime Cavalcante 
de Albuquerque Filho - SECRETÁRIO MUNICIPAL DA   
EDUCAÇÃO.  

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº 119/2015 – SME 
 

Representando Nome Matrícula 

Coordenadoria de Articulação 

da Comunidade e Gestão Es-

colar da SME 

Cristiane Fernandes 

Silva Oliveira Correia  

55242 

Coordenadoria de Gestão de 

Pessoas da SME 

Felipe José Gomes de 

Souza Teles  

94812 

Coordenadoria Jurídica da SME 
Carlos Eduardo Nunes 

de Sena 

106292 

Coordenadoria de Planejamento 

da SME 

Irenice de Oliveira 

Campos 

52467 

Coordenadoria de Tecnologia da 

Informação da SME 

Alcides Oliveira 

Alco-forado 
95627 

Secretaria Municipal do Plane-

jamento, Orçamento e Gestão – 

SEPOG 

Ângela Márcia 

Fer-nandes Araújo 

94808 

Professores eleitos em assem-

bleia do Sindicato Único dos 

Trabalhadores em Educação no 

Estado do Ceará – SINDIUTE 

Ana Cristina Fonseca 

Guilherme da Silva 

15859 

Maura Regina Félix 

Viudez Barreto 

41665 

Maria Angelúcia Alves 

de Melo 

47878 

Ellen Saraiva Barbosa 61693 
*** *** *** 

 
 PORTARIA Nº 124/2015 - O SECRETÁRIO MU-
NICIPAL DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais. 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo nº 
P475320/2015. CONSIDERANDO que a administração pública 
não deve locupletar-se pelo não pagamento, pois assim confi-
guraria enriquecimento sem causa. RESOLVE indenizar a 

empresa OK EMPREENDIMENTOS, CONSTRUÇÕES E SER-
VIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 08.642.026/0001-45, no 
valor de R$ 57.920,51 (cinquenta e sete mil, novecentos e vinte 
reais e cinquenta e um centavos) para pagamento relativo ao 
reajuste de preços constante do 2º Termo Aditivo ao Contrato 
nº 06/2013, referente ao período de 01/01/2015 à 23/03/2015, 
firmado com o Município de Fortaleza, através da Secretaria 
Municipal da Educação – SME. Consignada no orçamento em 
vigor, devendo a despesa em causa correr através da seguinte 
Dotação Orçamentária: 24901.12.361.0042.2124.0001 – Ele-
mento de Despesa 33.90.93 – Fonte de Recurso 0.101. Regis-
tre-se, publique-se e cumpra-se. GABINETE DO SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, em 11 de maio de 2015. Jaime 
Cavalcante de Albuquerque Filho - SECRETÁRIO MUNICI-
PAL DA EDUCAÇÃO.  

*** *** *** 
 

PORTARIA Nº 0125/2015- SME 
 

Converte em pecúnia a Licença 
Prêmio e reconhece a dívida 
em favor da servidora Veleda 
Maria de Queiroz Bezerra. 

 
 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, 
no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Com-
plementar nº 39, de 13 de julho de 2007. CONSIDERANDO o 
art. 5º da Lei nº 9.780, de 10 e junho de 2011, que possibilita a 
conversão de Licença Prêmio em Pecúnia para os servidores 
do Plano de Cargos, Carreira e Salário do Ambiente de Especi-
alidade Educação, Núcleo de Atividade Específica da Educa-
ção, Grupo Ocupacional do Magistério. CONSIDERANDO a 
Portaria nº 168/2012, que disciplina a conversão de Licença 
Prêmio em pecúnia desses servidores. CONSIDERANDO a 
adesão tempestiva ao processo de conversão de Licença Prê-
mio em pecúnia efetuada pela servidora elencada nesta Porta-
ria e suas atual condição de aposentada. CONSIDERANDO o 
Art. 3º, III, do Decreto nº 12.757-A, de 19 de janeiro de 2011, 
publicado no Diário Oficial do Município em 20 de janeiro de 
2011; e CONSIDERANDO a previsão legal do art. 37 da Lei nº 
4.320 de 17 de março de 1964, que autoriza o pagamento de 
despesas de exercício anterior. RESOLVE: Art. 1º - Conceder a 
conversão da Licença Prêmio em pecúnia da servidora VELE-
DA MARIA DE QUEIROZ BEZERRA, ocupante do cargo de 
Professor, Matrícula nº 11.988, sob a forma de indenização, do 
período não gozado de Licença Prêmio referente ao 6º quin-
quênio que fora concedido pelo Ato nº 13024/2011, de 30 de 
dezembro de 2011. Art. 2º - Reconhecer a dívida em favor da 
servidora, no valor de R$ 13.432,53 (treze mil, quatrocentos e 
trinta e dois reais e cinquenta e três centavos), com Dotação  
Orçamentária 24901.12.361.0042.2124.0001 - Elemento de 
Despesa 339092 - Fonte de Recurso 0.101 do orçamento do 
Fundo Municipal de Educação – FME. Art. 3º - O pagamento 
será realizado em três parcelas, de acordo com a disponibilida-
de orçamentária. Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data 
de sua publicação. GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL 
DA EDUCAÇÃO, em 11 de maio de 2015. Jaime Cavalcante 
de Albuquerque Filho - SECRETÁRIO MUNICIPAL DA            
EDUCAÇÃO.  

*** *** *** 
 

 EXTRATO DO CONTRATO Nº 83/2015 - PROCESSO Nº P535775/2015 - DAS PARTES: CONTRATANTE: A Secreta-
ria Municipal da Educação, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ nº 04.919.081/0001-89, na pessoa do Senhor 
Secretário Executivo Joaquim Aristides de Oliveira, brasileiro, casado, inscrito no CPF 081.780.463-34 e no RG 372404 SPSP/CE, 
residente nesta capital. CONTRATADA: ELITE Dedetizações Indústria e Comercio Ltda, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob o n° 07.793.656/0001-58, estabelecida na Rua Máximo Linhares, 430, Cidade dos Funcionários, CEP: 60.822.390, Fortale-
za – CE, neste ato representado pelo Senhor Givaldo Ferreira da Silva, brasileiro, casado, Psicólogo, CPF n° 048.087.544-87, porta-
dor da Carteira de Identidade nº 1029669 SSP-CE, residente e domiciliado nesta capital. DA FUNDAMENTAÇÃO: O presente contrato 
tem como fundamento o edital do Pregão Eletrônico n° 070/2014, e seus anexos, os preceitos do direito público, e a Lei Federal nº 
8.666/1993, com suas alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto. DO OBJETO: Constitui 
objeto deste contrato a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de controle de vetores e pragas, compreen-
dendo os serviços de desinsetização (insetos rasteiros e voadores: baratas, formigas, entre outros), desratização e descupinização, 
para atender as necessidades da Secretaria Municipal da Educação, conforme especificações constantes no Anexo I – Termo de 
Referência do edital do Pregão Eletrônico nº 070/2014 e na proposta da contratada, que passam a fazer parte integrante deste inde-
pendente de translado, conforme os quantitativos abaixo:  
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Lote Especificações Unid. Quant. Valor Unit. Valor Total 

01 

ESPECIFICAÇÃO DESINSETIZAÇÃO: Serviços de combate ostensivo aos 

rasteiros (baratas, traças, formigas e etc) e os insetos voadores (moscas, 

mosquitos e etc), a serem executados com produtos de baixa toxicidade, 

inodoros, inócuos á saúde e liberados pelo Ministério da Saúde, manipulados 

em forma de gel, spray ou nevoa.  

Serviço 75.000 R$ 0,28 R$ 21.000,00 

02 

ESPECIFICAÇÃO DESCUPINIZAÇÃO: Serviço de combate ostensivo e 

direito aos cupins e aos locais onde se alojam, bem com preventivo nas 

áreas indicadas utilizando exclusivamente produtos liberados pelo Ministério 

da Saude, este tratamento deve ser realizado através de barreira quimica, 

com aplicação através dde pulverização e injeção do produto ativo no solo.  

Serviço 75.000 R$ 0,33 R$ 24.750,00 

03 

ESPECIFICAÇÃO – DESRATIZAÇÃO: Serviço de combate ostensivo e direto 

aos roedores, devendo ser executado com aplicação de raticida em forma de 

isca, de modo que os animais, ao secarem, não deixem odor desagradável, 

utilizando exclusivamente produtos liberados pelo Ministério da Saúde. 

Serviço 75.000 R$ 0,31 R$ 23.250,00 

TOTAL R$ 69.000,00 

DO VALOR E DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO: O valor contratual global importa na quantia de R$ 69.000,00 (sessenta e nove mil 
reais) sujeito a reajustes, desde que observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, a contar da apresentação da proposta. Caso o 
prazo exceda a 12 (doze) meses, os preços contratuais serão reajustados utilizando a variação do índice econômico INPC - Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE, ou outro índice em vigor, caso esse seja extinto. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão pela fonte de recursos do(s) órgão(s)/entidade(s) contratante consignadas 
abaixo: ● Projeto/Atividade 24901.12.368.0105.2881.0001, Elemento de Despesa 33.90.30, Fonte de Recurso 0.101 do orçamento da 
Secretaria Municipal de Educação. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO: O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) 
meses, contados a partir da sua publicação, devendo ser publicado na forma do parágrafo único do art. 61, da Lei Federal nº 
8.666/1993. O prazo de execução do objeto deste contrato é de no máximo 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de recebi-
mento da Ordem de Fornecimento. Os prazos de vigência e de execução deste contrato poderão ser prorrogados nos termos do que 
dispõe o art. 57, da Lei Federal n° 8.666/1993. DA GARANTIA CONTRATUAL: A garantia prestada, de acordo com o estipulado no 
edital, será restituída e/ou liberada após o cumprimento integral de todas as obrigações contratuais e, quando em dinheiro, será atua-
lizada monetariamente, conforme dispõe o § 4º, do art. 56, da Lei Federal nº 8.666/1993. Na ocorrência de acréscimo contratual de 
valor, deverá ser prestada garantia proporcional ao valor acrescido, nas mesmas condições estabelecidas no subitem 24.1 do edital. 
DA FISCALIZAÇÃO: A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo(a) Sr(a). Antônio Marcelo Araújo Bezerra, Assistente 
Técnico Administrativo, Matrícula nº 99286-01, especialmente designado para este fim pela Contratante, de acordo com o estabeleci-
do no art. 67, da Lei Federal nº 8.666/1993, doravante denominado simplesmente de Gestor. DATA: Fortaleza, 08 de maio de 2015. 
ASSINAM: Joaquim Aristides de Oliveira – SECRETÁRIO EXECUTIVO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO – SME. Givaldo Ferreira da 
Silva – ELITE DEDETIZAÇÕES INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DO DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO 

 

 EXTRATO - 1. NATUREZA DO ATO: Contrato n° 
19/2015/SDE, que entre si celebram o Município de Fortaleza 
através da Secretaria de Desenvolvimento Econômico - SDE, a 
empresa GRÁFICA E EDITORA LICEU LTDA. 2. OBJETO: A 
aquisição de material gráfico, de acordo com as especificações 
e quantitativos previstos no Anexo Único da Ata de Registro de 
Preços n° 02/2015 oriunda do Edital do Pregão Eletrônico n° 
133/2014 (Processo n° P091211/2014), da Secretaria Municipal 
de Planejamento, Orçamento e Gestão - SEPOG e na proposta 
da Contratada, referente aos lotes e itens inframencionados. 3. 
FUNDAMENTAÇÃO: O presente contrato tem como fundamen-
to a Ata de Registro de Preços n° 02/2015 oriunda do Edital do 
Pregão Eletrônico n° 133/2014 (Processo n° P091211/2014), e 
seus anexos, da Secretaria Municipal de Planejamento, Orça-
mento e Gestão - Gestão - SEPOG, nos preceitos do direito 
público, e a Lei Federal n° 8.666/1993, com suas alterações, e, 
ainda, em outras leis especiais necessárias ao cumprimento de 
seu objeto. 4. PRAZO: O presente Contrato terá prazo de vi-
gência de 12 (doze meses), contado a partir da data de sua 
publicação, podendo ser publicado na forma do parágrafo úni-
co, do art. 61, da Lei Federal n° 8.666/1993. 5. VALOR: O valor 
do presente contrato é de R$ 23.804,00 (vinte e três mil, oito-
centos e quatro reais). 6. DOTAÇÃO: As despesas decorrentes 
deste Contrato serão provenientes das seguintes dotações 
orçamentárias: Projeto Atividade: 04.122.0001.2852.0001 Ele-

mento de Despesa: 339039, Fonte de Recurso: 0/100. 7. DA-
TA: 28 de abril de 2015. ASSINAM: Robinson Passos de 
Castro e Silva - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO - SDE e Elba Valois Coutinho - GRÁFICA E 
EDITORA LICEU LTDA. VISTO: Andréa Maciel de Andrade - 
ASSESSORA JURÍDICA - SDE/PMF - OAB - 9697.  

*** *** *** 

 EXTRATO - 1. NATUREZA DO ATO: Contrato n° 
20/2015/SDE, que entre si celebram o Município de Fortaleza 
através da Secretaria de Desenvolvimento Econômico - SDE, e 
a empresa OK EMPREENDIMENTOS CONSTRUÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA - EPP. 2. OBJETO: Prestação de serviços de 
manutenção e reforma predial - serviço de manutenção preven-
tiva, corretiva e reforma das instalações físicas prediais em 
imóveis, com o fornecimento da mão de obra especializada, 
materiais e peças de reposição, do percentual de desconto 
sobre a tabela de custos de serviços da SEINF, tabela sintética 
com desoneração, acrescida com BDI de 26,24% (vinte e seis 
vírgula vinte e quatro por cento), de acordo com as especifica-
ções e quantitativos previstos no Anexo I - Termo de Referên-
cia do Edital do Pregão Eletrônico n° 095/2014 (Processo n° 
P198397/2014), da Secretaria Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Gestão - SEPOG e na proposta da Contratada. 3. 
FUNDAMENTAÇÃO: Tem como fundamento a Ata de Registro 
de Preços n° 01/2015 oriunda do Edital do Pregão Eletrônico n° 
095/2014 (Processo n° P198397/2014), e seus anexos, da 
Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão - 
SEPOG, nos preceitos do direito público, e a Lei Federal n° 
8.666/1993, com suas alterações, bem como a Lei Federal 
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10.520/2002 e, ainda, em outras leis especiais necessárias ao 
cumprimento de seu objeto. 4. PRAZO: O presente Contrato 
terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, contado a partir da 
data de sua publicação, podendo ser publicado na forma de 
parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal n° 8.666/1993. 5. 
VALOR: O valor do presente contrato é de R$ 100.000,00 (cem 
mil reais). 6. DOTAÇÃO: As despesas decorrentes deste Con-
trato serão provenientes das seguintes dotações orçamentá-
rias: Projetos Atividades: 11.333.0026.1666.0001 e 04.122. 
0001.2852.0001, Elemento de Despesa: 339039, Fontes de 
Recursos: 5/100, 5/181 e 0/100. 7. DATA: 06 de maio de 2015. 
ASSINAM: Robinson Passos de Castro e Silva - SECRETA-
RIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO - SDE e Carlos 
Kleber Araújo Pinho - EMPRESA OK EMPREENDIMENTOS 
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA - EPP. VISTO: Andréa 
Maciel de Andrade - ASSESSORA JURÍDICA - SDE/PMF - 
OAB - 9697. 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DO DESENVOLVIMENTO 
HABITACIONAL DE FORTALEZA 

 

 EXTRATO DA ORDEM DE SERVIÇO - CON-
TRATADA: PEC – POLAR Empreendimentos Consultoria Ltda. 
Pela presente Ordem de Serviço autorizamos a Empresa acima 
a executar os seguintes serviços: NATUREZA DOS SERVI-
ÇOS: Execução de trabalho social de abrangência nas áreas 
de Mobilização e Organização Comunitária - MOC, Educação 
Sanitária e Ambiental – ESA e Geração de Trabalho e Renda – 
GTR, para execução de trabalho social na área do Projeto 
Integrado de Urbanização da Comunidade Maravilha, devendo 
ser tudo executado de acordo com o discriminado no Edital e 
seus Anexos. Vale ressaltar que a Contratada examinou deta-
lhadamente o projeto, as especificações e toda a documenta-
ção da respectiva licitação e que se declara em condições de 
executar os serviços em estreita observância com o indicado 
no Termo de Referência e nas documentações presentes no 
processo de Licitação da Concorrência nº 005/2014, realizada 
sob o regime de empreitada por preço global, tipo técnica e 
preço, devidamente homologada e adjudicada pela Contratante 
e com Contrato celebrado em 24 de abril de 2015, entre a HA-
BITAFOR e a PEC – Polar Empreendimentos Consultoria Ltda, 
inscrita, com o CNPJ nº 04.245.430/0001-24. LOCAL: Os servi-
ços serão executados na Cidade de Fortaleza, na área de 
Intervenção do Projeto Integrado da Comunidade Maravilha. 
VALOR GLOBAL: Dá-se a este Contrato o preço global de                         
R$ 697.636,42 (seiscentos e noventa sete mil, seiscentos e 
trinta e seis reais e quarenta e dois centavos) e os preços uni-
tários constantes da proposta de preços da Contratada. DATA 
DA ASSINATURA: 27 de abril de 2015. PRAZO DE VIGÊNCIA: 
Terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
sua assinatura – podendo ser prorrogado por iguais períodos, a 
critério da administração, nos limites da Lei 8.666/93. PRAZO 
DE EXECUÇÃO: O objeto deste contrato deverá ser executado 
e concluído dentro do prazo de 08 (oito) meses, podendo ser 
prorrogado por iguais períodos, a critério da administração, nos 
limites da Lei nº 8.666/93. PARÁGRAFO PRIMEIRO – O prazo 
para início dos serviços para Contratada é de 03 dias úteis 
contados do recebimento da Ordem de Serviço. FORMA DE 
PAGAMENTO: O pagamento será mensal, após a emissão de 
empenho e será no prazo máximo de 30 dias contados da data 

da efetiva entrega e atesto (Termo de Recebimento Definitivo) 
pela HABITAFOR e Caixa Econômica Federal – CEF, mediante 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura discriminada, devidamente 
atestada pelo Gestor do Contrato, cumpridas todas as exigên-
cias contratuais, acompanhado da Nota Empenho e das Provas 
de Regularidades com as Fazendas Federal, Estadual e Muni-
cipal e das Provas de Regularidade Social – INSS e FGTS. 
SIGNATÁRIA: Francisca Eliana Gomes dos Santos – SE-
CRETÁRIA MUNICIPAL DO DESENVOLVIMENTO HABITA-
CIONAL DE FORTALEZA – HABITAFOR. Arnóbio Gomes 
Neto – ASSESSOR JURÍDICO – OAB 11.215.   

 

SECRETARIA REGIONAL I 

  

 EXTRATO DO CONTRATO N° 05/2015 - PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO N° P475516/2015 - FUNDAMEN-
TAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem como fundamento o 
edital do Pregão Eletrônico n° 087/2014 e seus anexos, os 
preceitos do direito público, e a Lei Federal n° 8.666/1993, com 
suas alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao 
cumprimento de seu objeto. CONTRATANTE: Município de 
Fortaleza, através da Secretaria Regional I - SR I, neste ato 
representada por seu Secretário, Guilherme Teles Gouveia 
Neto. CONTRATADA: Empresa FOUR BROTHERS Manuten-
ção Industrial Ltda. ME, neste ato representada por seu sócio 
administrador Sr. Leonil Ricardo da Rosa Gomes. DO OBJETO: 
Constitui objeto deste contrato aquisições de 77 (setenta e 
sete) equipamentos para implantação de 07 (sete) academias 
ao ar livre, de acordo com as especificações e quantitativos  
previstos no Anexo I - Termo de Referência do edital e na pro-
posta da Contratada. DO PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de 
vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir 
da sua publicação, devendo ser publicado na forma do parágra-
fo único, do art. 61, da Lei Federal n° 8.666/1993. O prazo de 
execução para instalação dos equipamentos será de até 60 
(sessenta) dias corridos, iniciando-se a contagem deste prazo 
no primeiro dia útil após o recebimento da Ordem de forneci-
mento. O prazo de vigência do contrato não poderá ser prorro-
gado. DO VALOR: O valor contratual global importa na quantia 
de R$ 116.666,41 (cento e dezesseis mil, seiscentos e sessen-
ta e seis reais e quarenta e um centavos). DA DOTAÇÃO OR-
ÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes deste contrato corre-
rão à conta de dotações consignadas à Dotação: Proje-
to/Atividade 15.451.0006.1722.0001 e 15.451.0006.1723.0001, 
Elemento de Despesa 449051, Fonte de Recurso 100, do or-
çamento da Secretaria Regional I - SR I. DO FORO: O foro do 
presente será a cidade de Fortaleza - CE. DATA DA ASSINA-
TURA: 22 de abril de 2015. SIGNATÁRIOS:  
 

Guilherme Teles Gouveia Neto 
SECRETÁRIO DA SR I, e  

 
Leonil Ricardo Rosa Gomes –  

REPRESENTANTE DA EMPRESA FOUR BROTHERS 
 MANUTENÇÃO INDUSTRIAL LTDA.  

 
VISTO:  

Rafaella Silva de Sousa  
ASSESSORA JURÍDICA DA SR I

 

INSTITUTO DE PLANEJAMENTO DE FORTALEZA 

  

 EXTRATO - Extrato do Contrato nº 002/2015 - Processo Administrativo nº P546886/2015, que entre si celebraram o 
Instituto de Planejamento de Fortaleza - IPLANFOR e a Empresa ZAPP COMERCIO DE INFORMATICA E SERVIÇOS LTDA-ME. 
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a aquisição de material de limpeza, para suprir as necessidades do Instituto de Planeja-
mento de Fortaleza, em conformidade com as especificações contidas na demanda anexa ao Processo Administrativo, no Anexo I, 
parte integrante deste, e de acordo com o edital, Lotes 16, 17, 22 e 26.  
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ZAPP COMÉRCIO DE INFORMÁTICA E SERVIÇOS LTDA – ME - CNPJ: 18.868.944/0001-40 

ITEM LOTE ITEM 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QTD. 

PREÇO 

UNT 

PREÇO 

TOTAL 

Papel higiênico de qualidade, cor branca, folhas duplas, macio, picota-

do, gofrado, extra fino, neutro, pacote com 8 rolos de 30m de compri-

mento e 10cm de largura cada. Marca: DAMA. 

16 16.02 PACOTE 270  R$ 7,13  R$ 1.925,10 

Papel toalha interfolha obrigatoriamente branco de primeira qualidade, 

folha de 20x27cm, duas dobras, gofrado, composição: 100% celulose 

virgem, isentos de pintas ou sujeiras, com alvura mínima de 79%. Deve-

rá constar na embalagem a composição, marca, identificação do fabri-

cante, formato, medidas e qualidade. Pacote com 1.250 folhas. Marca: 

LIZ. 

16 16.03 PACOTE 400  R$ 10,44  R$ 4.176,00 

Sabão em barra comum, pacote com 5 unidades de 200g, com sabão 

de ácidos graxos de óleo de coco e soja de sebo, cloreto de sódio, 

branqueador óptico, pigmento, essência e água, com a indicação do 

registro do produto junto a ANVISA e ao Ministério da Saúde. Marca: 

DUPOVO. 

17 17.01 PACOTE 10  R$ 3,21  R$ 32,10 

Sabão em pó com 500g, com tensoativo aniônico, fosfato alcalinizante, 

branqueador optico, perfume, coadjuvante, enzimas, pigmentos, sal 

inorgânico e água, com a indicação do registro do produto junto a      

ANVISA e ao Ministério da Saúde. Marca: CLINIL. 

17 17.02 UNIDADE 60  R$ 2,02  R$ 121,20 

Sabonete líquido para mãos, concentrado, neutro, em embalagem 

plástica de 5.000ml (galão com 05 litros), associado de alomil ativos: 

lauril, éter, sulfanato de sódio, grupo químico tensoativo ionico, com a 

indicação do produto junto a ANVISA e ao Ministério da Saúde. Marca: 

ALYNE. 

17 17.04 GALÃO 25  R$ 14,43  R$ 360,75 

Flanela 100% algodão, com acabamento, medindo 40 cm x 60cm. 

Marca: JR 
22 22.01 UNIDADE 50  R$ 1,33  R$ 66,50 

Pano de copa, tecido atoalhado, 100% algodão, tamanho 43cm x 67cm, 

pacote com 12 unidades, com a indicação da marca, do % (percentual) 

de algodão do tecido e do tamanho na embalagem. Marca: JR. 

22 22.02 PACOTE 4  R$ 24,52  R$ 98,08 

Pano para limpeza de chão, alvejado, tipo saco inteiro, em tecido 100% 

algodão, medindo 80cm x 50cm. Embalados um a um, com a indicação 

da marca, do % (percentual) de algodão do tecido e do tamanho na 

embalagem. Marca: JR. 

22 22.03 UNIDADE 100  R$ 2,44  R$ 244,00 

Lixeira seletiva com capacidade para 50 litros, com tampa, em plástico 

resistente, instalada em estrutura de ferro, nas cores padrão, kit forma-

do pelo jogo de cores: Azul - papel/papelão, Vermelho - plástico, Verde - 

vidros, Branco - resíduos ambulatoriais e de serviços de saúde. Marca: 

PROPLAST. 

26 26.01 CONJUNTO 1  R$ 453,50  R$ 453,50 

TOTAL R$ 7.477,23 

 
DA FUNDAMENTAÇÃO: O presente contrato tem como fundamento a adesão á Ata de Registro de Preços 015/2014, o Edital do 
Pregão Eletrônico nº 094/2014, e o Processo Administrativo nº 546886/2015, os preceitos de direito público, a Lei Federal nº 
8666/1993, com suas alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto. DO VALOR GLOBAL: O 
valor global do contrato importa a quantia de R$ 7.477,23 (sete mil quatrocentos e setenta e sete reais e vinte e três centavos). DA 
VIGENCIA: O prazo de vigência deste contrato é de 60 (sessenta) dias, contados a partir de sua publicação, devendo ser publicado 
na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal nº 8666/1993. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da 
contratação serão provenientes dos recursos: Projeto de Atividade: 11202.04.122.0001.2874.0001, Elemento de Despesa: 33.90.30, 
Fonte de Recurso: 100, do orçamento do Instituto de Planejamento de Fortaleza - IPLANFOR. DATA DA ASSINATURA: 30 de abril de 
2015. ASSINAM O PRESENTE CONTRATO: Eudoro Walter de Santana – SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PLANEJA-
MENTO DE FORTALEZA - IPLANFOR e o Sr. Daniel Fernando Albuquerque de Oliveira – PROCURADOR LEGAL DA EMPRESA 
ZAPP COMÉRCIO DE INFORMÁTICA E SERVIÇOS LTDA – ME. Fortaleza, 30 de abril de 2015. 

*** *** *** 

 ERRATA - Errata do Extrato do Contrato n° 
42/2014, publicado no Diário Oficial do Município de 02 de abril 

de 2015. CORREÇÃO: ONDE SE LÊ: Instituto de Planejamento 
de Fortaleza - IMPLANFOR. LEIA-SE: Instituto de Planejamen-
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to de Fortaleza - IPLANFOR. ONDE SE LÊ: Data da Assinatu-
ra: 18 de março de 2015. LEIA-SE: Data da Assinatura: 06 de 
março de 2015. Fortaleza, 08 de maio de 2015. 
 
 

INSTITUTO DR. JOSÉ FROTA 

 
 
 EXTRATO DO CONTRATO DE FORNECIMEN-
TO - Contrato n° 093/2015, originado da Ata de Registro de 
Preço n° 152/2014 do Pregão Eletrônico n° 175/2014. FUN-
DAMENTO LEGAL: O edital do Pregão Eletrônico n° 175/2014 
e seus anexos, os preceitos do direito público, a Lei Federal n° 
10.520, de 17 de julho de 2002 e a Lei Federal n° 8.666/1993, 
com suas alterações, e, ainda, outras leis especiais necessá-
rias ao cumprimento de seu objeto. Processo Administrativo n° 
P102992/2014. CONTRATANTE: Instituto Dr. José Frota - IJF. 
CONTRATADA: Empresa LICITEC Tecnologia Ltda - ME.  
OBJETO: Aquisição de equipamentos de informática. VALOR 
GLOBAL: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). VIGÊNCIA: 12 
(doze) meses. CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO: Previsto do Proje-
to/Atividade Código 10.126.0001.2841.0001 Elemento de Des-
pesa 44.90.52, Fontes de Recursos 288, do orçamento do IJF. 
FORO: Fortaleza/Ceará. DATA DA ASSINATURA: 17/04/2015. 
SIGNATÁRIOS: Dr. Francisco Walter Frota de Paiva - SU-
PERINTENDENTE DO IJF. Diego Perez Alvarez - REPRE-
SENTANTE DA CONTRATADA. VISTO: Marta Batista Lan-
dim - PROCURADORA JURÍDICA DO IJF.  

*** *** *** 
 

 EXTRATO DO CONTRATO DE FORNECIMEN-
TO - Contrato n° 109/2015, originado da Ata de Registro de 
Preço n° 35/2015 do Pregão Eletrônico n° 158/2014. FUNDA-
MENTO LEGAL: O edital do Pregão Eletrônico n° 158/2014 e 
seus anexos, os preceitos do direito público, a Lei Federal n° 
10.520, de 17 de julho de 2002 e a Lei Federal n° 8.666/1993, 
com suas alterações, e, ainda, outras leis especiais necessá-
rias ao cumprimento de seu objeto. Processo Administrativo n° 
P060721/2014. CONTRATANTE: Instituto Dr. José Frota - IJF. 
CONTRATADA: Empresa Comércio de Materiais Médico Hos-
pitalares MACROSUL Ltda. OBJETO: Aquisição de equipamen-
tos médico hospitalar do Projeto SOS Emergência. VALOR 
GLOBAL: R$ 43.499,97 (quarenta e três mil quatrocentos e 
noventa e nove reais e noventa e sete centavos). VIGÊNCIA: 
12 (doze) meses. CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO: Previsto no 
Projeto/Atividade Código 10.302.0124.1648.0001 e 10.302. 
0124.1366.0001, Elemento de Despesa 44.90.52, Fontes de 
Recursos 5.288, do orçamento de IJF. FORO: Fortaleza/Ceará. 
DATA DA ASSINATURA: 22/4/2015. SIGNATÁRIOS: Dr. Fran-
cisco Walter Frota de Paiva - SUPERINTENDENTE DO IJF. 
João Reinaldo Tulio - REPRESENTANTE DA CONTRATA-
DA. VISTO: Marta Batista Landim - PROCURADORA JURÍ-
DICA DO IJF.  

*** *** *** 
 
 EXTRATO DO CONTRATO DE FORNECIMEN-
TO - Contrato n° 161/2015, originado da Ata de Registro de 
Preço n° 43/2015 do Pregão Eletrônico n° 296/2014. FUNDA-
MENTO LEGAL: O edital do Pregão Eletrônico n° 296/2014 e 
seus anexos, os preceitos do direito público, a Lei Federal n° 
10.520, de 17 de julho de 2002 e a Lei Federal n° 8.666/1993, 
com suas alterações, e, ainda, outras leis especiais necessá-
rias ao cumprimento de seu objeto. Processo Administrativo n° 
P191774/2014. CONTRATANTE: Instituto Dr. José Frota - IJF. 
CONTRATADA: Empresa CEARÁ Diesel S.A. OBJETO: Aqui-
sição de ambulâncias UTI tipo “D” para uso no IJF. VALOR 
GLOBAL: R$ 418.000,00 (quatrocentos e dezoito mil reais). 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO: 
Previsto no Projeto/Atividade Código 10.302.0124.1648.0001 e 
10.302.0124.2470.0001, Elemento de Despesa 4.4.90.52, Fon-
te de Recurso 212, do orçamento do IJF. FORO: Fortale-

za/Ceará. DATA DA ASSINATURA: 30/04/2015. SIGNATÁ-
RIOS: Dr. Francisco Walter Frota de Paiva - SUPERINTEN-
DENTE DO IJF. Francisco Gilberto Gomes de Lima - RE-
PRESENTANTE DA CONTRATADA. . VISTO: Marta Batista 
Landim - PROCURADORA JURÍDICA DO IJF.  

*** *** *** 
 

 EXTRATO DO CONTRATO DE FORNECIMEN-
TO - Contrato n° 170/2015, originado da Ata de Registro de 
Preço n° 015/2015 do Pregão Eletrônico n° 339/2014. FUN-
DAMENTO LEGAL: O edital do Pregão Eletrônico n° 339/2014 
e seus anexos, os preceitos do direito público, a Lei Federal n° 
10.520, de 17 de julho de 2002 e a Lei Federal n° 8.666/1993, 
com suas alterações, e, ainda, outras leis especiais necessá-
rias ao cumprimento de seu objeto. Processo Administrativo n° 
P286922/2014. CONTRATANTE: Instituto Dr. José Frota - IJF. 
CONTRATADA: Empresa CRISTALIA Produtos Químicos Far-
macêuticos Ltda. OBJETO: Aquisição de medicamentos sujei-
tos a controle especial, destinados ao Instituto Doutor José 
Frota - IJF. VALOR GLOBAL: R$ 281.820,00 (duzentos e oiten-
ta e um mil oitocentos e vinte reais). VIGÊNCIA: 12 (doze) 
meses. CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO: Previsto no Projeto/Ativi-
dade Código 10.302.0124.2470.0001, Elemento de Despesa 
33.90.30, Fonte de Recurso 212 ou 288, do orçamento do IJF. 
FORO: Fortaleza/Ceará. DATA DA ASSINATURA: 30/04/2015. 
SIGNATÁRIOS: Dr. Francisco Walter Frota de Paiva - SU-
PERINTENDENTE DO IJF. Humberto Kléber Paica Feitosa - 
REPRESENTANTE DA CONTRATADA. VISTO: Marta Batista 
Landim - PROCURADORA JURÍDICA DO IJF.  

*** *** *** 
 

 EXTRATO DO TERMO DE ADITIVO AO CON-
TRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - ADITIVO Nº 
001/2015 AO CONTRATO DE Nº 045/2014 - PS INEXIGIBILI-
DADE DE LICITAÇÃO - FUNDAMENTO LEGAL: Com base 
nas Cláusulas Terceira subitem 3.2 e Sexta, subitem 6.2 do 
Contrato nº 045/2014 e nas disposições constantes na Lei nº 
8.666/93, artigo 57, inciso II e suas alterações posteriores e o 
que mais consta nos autos do Processo Administrativo nº 
P443474/2015. CONTRATANTE: Instituto Dr. José Frota - IJF. 
CONTRATADO: Empresa PHILIPS MEDICAL SYSTEMS Ltda. 
OBJETO: Prorrogar por mais 12 (doze) meses o prazo de du-
ração do contrato em referência, com início em 19.05.2015 e 
término em 19.05.2016, e reajuste do valor global em percen-
tual de 4,7614%. VALOR DO ADITIVO: O valor mensal passa 
para R$ 33.796,03 (trinta e três mil, setecentos e noventa e 
seis reais e três centavos). VALOR GLOBAL: R$ 405.552,36 
(quatrocentos e cinco mil, quinhentos e cinquenta e dois reais e 
trinta e seis centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As des-
pesas decorrentes deste aditivo correrão à conta da dotação 
orçamentária consignados ao projeto/Atividade 10.302.0124. 
2470.0001, Elementos de Despesas 33.90.30 e 3.3.90.39, 
Fonte 212, do orçamento do IJF. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
Ficam mantidas e ratificadas todas as demais cláusulas e con-
dições do Contrato originário. FORO: Fortaleza/CE. DATA DA 
ASSINATURA: 09.04.2015. SIGNATÁRIOS: Dr. Francisco 
Walter Frota de Paiva - SUPERINTENDENTE DO IJF. Rene 
Dantas Lima - REPRESENTANTE DA CONTRATADA. VIS-
TO: Marta Batista Landim - PROCURADORA JURÍDICA DO 
IJF. 

 

PODER LEGISLATIVO 
“MATÉRIAS PUBLICADAS POR EXCLUSIVA RESPONSABILIDADE  
 DA  MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA” 
 

 ATO Nº 01010/2015 - O PRESIDENTE DA         
CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA, no uso de suas atri-
buições legais e de acordo com o art. 36 - II da Lei Orgânica do 
Município de Fortaleza. RESOLVE: Nomear nesta data, KILVIA 
SOARES BARROS MENEZES, para exercer o cargo de             
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Assessor Parlamentar, Nível 6. PAÇO MUNICIPAL JOSÉ      
BARROS DE ALENCAR, em 02 de janeiro de 2015.  
 

Vereador Salmito Filho  
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA 

*** *** *** 
 

 ATO Nº 01011/2015 - O PRESIDENTE DA         
CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA, no uso de suas atri-
buições legais e de acordo com o art. 36 - II da Lei Orgânica do 
Município de Fortaleza. RESOLVE: Nomear nesta data, DAVID 
LINO ARAGÃO, para exercer o cargo de Assessor Parlamentar, 
Nível 6. PAÇO MUNICIPAL JOSÉ BARROS DE ALENCAR, em 
02 de janeiro de 2015.  
 

Vereador Salmito Filho  
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA 

*** *** *** 
 

 ATO Nº 01012/2015 - O PRESIDENTE DA           
CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA, no uso de suas atri-
buições legais e de acordo com o art. 36 - II da Lei Orgânica do 
Município de Fortaleza. RESOLVE: Nomear nesta data, JOSÉ 
MIRANDA PEREIRA, para exercer o cargo de Assessor Parla-
mentar, Nível 8. PAÇO MUNICIPAL JOSÉ BARROS DE ALEN-
CAR, em 02 de janeiro de 2015.  
 

Vereador Salmito Filho  
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA 

*** *** *** 
 

 ATO Nº 01013/2015 - O PRESIDENTE DA          
CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA, no uso de suas atri-
buições legais e de acordo com o art. 36 - II da Lei Orgânica do 
Município de Fortaleza. RESOLVE: Nomear nesta data,     
NATANAEL ALVES MOTA, para exercer o cargo de Assessor 
Parlamentar, Nível 8. PAÇO MUNICIPAL JOSÉ BARROS DE 
ALENCAR, em 02 de janeiro de 2015.  
 

Vereador Salmito Filho  
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA 

*** *** *** 
 

 ATO Nº 01014/2015 - O PRESIDENTE DA         
CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA, no uso de suas atri-
buições legais e de acordo com o art. 36 - II da Lei Orgânica do 
Município de Fortaleza. RESOLVE: Nomear nesta data, FABIO 
AGUIAR ROCHA, para exercer o cargo de Assessor Parlamen-
tar, Nível 11. PAÇO MUNICIPAL JOSÉ BARROS DE               
ALENCAR, em 02 de janeiro de 2015.  
 

Vereador Salmito Filho 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA 

*** *** *** 
 

 ATO Nº 01015/2015 - O PRESIDENTE DA           
CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA, no uso de suas atri-
buições legais e de acordo com o art. 36 - II da Lei Orgânica do 
Município de Fortaleza. RESOLVE: Nomear nesta data,        
ALBANO ALISSON MACEDO DE ALBUQUERQUE, para exer-
cer o cargo de Assessor Parlamentar, Nível 6. PAÇO MUNICI-
PAL JOSÉ BARROS DE ALENCAR, em 02 de janeiro de 2015.  
 

Vereador Salmito Filho 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA 

*** *** *** 
 

 ATO Nº 01016/2015 - O PRESIDENTE DA        
CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA, no uso de suas atri-
buições legais e de acordo com o art. 36 - II da Lei Orgânica do 
Município de Fortaleza. RESOLVE: Nomear nesta data, IVONE 
PEREIRA DA SILVA, para exercer o cargo de Assessor Parla-

mentar, Nível 8. PAÇO MUNICIPAL JOSÉ BARROS DE ALEN-
CAR, em 02 de janeiro de 2015.  
 

Vereador Salmito Filho  
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA 

*** *** *** 
 

 ATO Nº 01017/2015 - O PRESIDENTE DA         
CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA, no uso de suas atri-
buições legais e de acordo com o art. 36 - II da Lei Orgânica do 
Município de Fortaleza. RESOLVE: Nomear nesta data,        
FRANCISCO DE OLIVEIRA LIMA, para exercer o cargo de 
Assessor Parlamentar, Nível 9. PAÇO MUNICIPAL JOSÉ BAR-
ROS DE ALENCAR, em 02 de janeiro de 2015.  
 

Vereador Salmito Filho 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA 

*** *** *** 
 

 ATO Nº 01018/2015 - O PRESIDENTE DA           
CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA, no uso de suas atri-
buições legais e de acordo com o art. 36 - II da Lei Orgânica do 
Município de Fortaleza. RESOLVE: Nomear nesta data,            
ELISABETE GOMES DA CUNHA, para exercer o cargo de 
Assessor Parlamentar, Nível 8. PAÇO MUNICIPAL JOSÉ BAR-
ROS DE ALENCAR, em 02 de janeiro de 2015.  
 

Vereador Salmito Filho 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA 

*** *** *** 
 

 ATO N° 01019/2015 - O PRESIDENTE DA         
CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA, no uso de suas           
atri-buições legais e de acordo com o art. 36 - II da Lei Orgâni-
ca do Município de Fortaleza. RESOLVE: Nomear nesta data, 
ANASTACIO RODRIGUES CARNEIRO, para exercer o cargo 
de Assessor Parlamentar, Nível 8. PAÇO MUNICIPAL JOSÉ 
BARROS DE ALENCAR, em 02 de janeiro de 2015.  
 

Vereador Salmito Filho 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA 

*** *** *** 
 

 ATO N° 01020/2015 - O PRESIDENTE DA          
CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA, no uso de suas             
atri-buições legais e de acordo com o art. 36 - II da Lei Orgâni-
ca do Município de Fortaleza. RESOLVE: Nomear nesta data, 
CARLA MARA HENRIQUE SILVA, para exercer o cargo de 
Assessor Parlamentar, Nível 4. PAÇO MUNICIPAL JOSÉ 
BARROS DE ALENCAR, em 02 de janeiro de 2015.  
 

Vereador Salmito Filho 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA 

*** *** *** 
 

 ATO N° 01021/2015 - O PRESIDENTE DA           
CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA, no uso de suas            
atribuições legais e de acordo com o art. 36 - II da Lei Orgânica 
do Município de Fortaleza. RESOLVE: Nomear nesta data, 
VALCIONE COSTA DE MELO, para exercer o cargo de              
Assessor Parlamentar, Nível 9. PAÇO MUNICIPAL JOSÉ 
BARROS DE ALENCAR, em 02 de janeiro de 2015.  
 

Vereador Salmito Filho  
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA 

*** *** *** 
 

 ATO N° 01022/2015 - O PRESIDENTE DA          
CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA, no uso de suas           
atribuições legais e de acordo com o art. 36 - II da Lei Orgânica 
do Município de Fortaleza. RESOLVE: Nomear nesta data, LIA 
BEZERRA ARAUJO SOUZA, para exercer o cargo de Assessor 
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Parlamentar, Nível 3. PAÇO MUNICIPAL JOSÉ BARROS DE 
ALENCAR, em 02 de janeiro de 2015.  
 

Vereador Salmito Filho 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA 

*** *** *** 
 

 ATO N° 01023/2015 - O PRESIDENTE DA        
CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA, no uso de suas            
atribuições legais e de acordo com o art. 36 - II da Lei Orgânica 
do Município de Fortaleza. RESOLVE: Nomear nesta data,             
BEATRIZ NOGUEIRA ALVES DAMASCENO, para exercer o 
cargo de Assessor Parlamentar, Nível 12. PAÇO MUNICIPAL 
JOSÉ BARROS DE ALENCAR, em 02 de janeiro de 2015.  
 

Vereador Salmito Filho 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA 

*** *** *** 
 

 ATO N° 01024/2015 - O PRESIDENTE DA           
CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA, no uso de suas           
atribuições legais e de acordo com o art. 36 - II da Lei Orgânica 
do Município de Fortaleza. RESOLVE: Nomear nesta data, 
MARCOS PEREIRA CARNEIRO, para exercer o cargo de 
Assessor Parlamentar, Nível 6. PAÇO MUNICIPAL JOSÉ 
BARROS DE ALENCAR, em 02 de janeiro de 2015.  
 

Vereador Salmito Filho 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA 

*** *** *** 
 

 ATO N° 01025/2015 - O PRESIDENTE DA          
CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA, no uso de suas           
atribuições legais e de acordo com o art. 36 - II da Lei Orgânica 
do Município de Fortaleza. RESOLVE: Nomear nesta data, 

ANDRE VICTOR RODRIGUES OLIVEIRA, para exercer o 
cargo de Assessor Parlamentar, Nível 12. PAÇO MUNICIPAL 
JOSÉ BARROS DE ALENCAR, em 02 de janeiro de 2015.  
 

Vereador Salmito Filho 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA 

*** *** *** 
 

AVISO DE CONVOCAÇÃO 
 
PROCESSO: Pregão Presencial nº 02/2015. 
ORIGEM: Câmara Municipal de Fortaleza - CMF. 
OBJETO: Contratação de empresa(s) para compra de material 

de limpeza, expediente, informática e consumo, 
conforme Anexo I, cujo fornecimento será de forma 
parcelada. 

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote. 
 
 A Pregoeira comunica aos interessados que o 
credenciamento e os envelopes contendo as Propostas de 
Preços e Documentação de Habilitação serão recebidos no dia 
27 de maio de 2015, no horário compreendido entre às 09:00h 
e 09:10h, no Auditório da Câmara Municipal de Fortaleza, situ-
ada na Rua Thompson Bulcão, nº 830 – Patriolino Ribeiro, 
Fortaleza – (CE), e iniciada a abertura dos envelopes de Pro-
postas de Preços no dia 27 de maio de 2015, às 09:10h. O 
Edital poderá ser lido e obtido no endereço acima mencionado. 
Maiores informações sobre o Edital nos telefones (85) 3444-
8314 e Fone/fax: (85) 3444-8426. Fortaleza, 13 de maio de 
2015.  
 

Valéria Ricarte Estrela Fernandes 
PREGOEIRA 
*** *** *** 

 
BALANCETE FINANCEIRO DE MARÇO/2015 

 
REPASSE SEFIN 11.785.915,10    LEGISLATIVA 12.184.102,44  

  11.785.915,10      

TOTAL REPASSE     TOTAL DESPESA  12.184.102,44 

EXTRA-ORÇAMENTÁRIA     EXTRA-ORÇAMENTÁRIA   

        

IPM PREVFOR 264.891,51    IPM PREVFOR 288.779,53  

IPM SAUDE 43.275,20    IPM SAUDE 43.579,44  

  IRRF 619.675,81      IRRF 1.312.413,50  

ISS SUBSTITUTO 153.660,79    ISS SUBSTITUTO 69.283,09  

OUTROS DESCONTOS 605.838,83    OUTROS DESCONTOS 623.676,02  

INSS 471.297,39    INSS 680.688,73  

RESTOS A PAGAR/CONTR. 0,00    RESTOS A PAGAR 0,00  

RESSARCIMENTO SEFIN     RESSARCIMENTO SEFIN 0,00  

TOTAL EXTRA-ORÇAM.  2.158.639,53   TOTAL EXTRA-ORÇAM.  3.018.420,31 

SALDO ANTERIOR     SALDO P/MÊS SEGUINTE   

        

BANCOS C/MOVIMENTO 6.584.313,45    BCOS. C/MOVIMENTO 5.326.345,33  

        

TOTAL SDO. ANTERIOR  6.584.313,45   TOTAL SDO. MÊS SEGUIN.  5.326.345,33 

TOTAL  20.528.868,08   TOTAL  20.528.868,08 

José Aurélio de A. Filho   Maria Aparecida L. Barbosa 

DIRETOR FINANCEIRO   CRC  4.487 

*** *** *** 
 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA REALIZADA E PAGA EM ABRIL/2015 
 

ORÇAMENTO GERAL 
 

ÓRGÃO:               01 - CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA 
UNID. ORÇ.:  01.101 - CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA 
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   ------------R E A L I Z A D O----------- -----------LIQUIDADO----------- ------------------------P A G O----------------------- 

                     Elemento de Despesa Dotação No Mês Até o Mês Sld.  

 Empenhar 

No Mês Até o Mês No Mês Até o Mês Saldo a Pagar 

300000000 DESPESAS CORREN-

TES 

 

148.737.032,00 

 

7.478.880,99 

 

58.584.119,48 

 

90.152.912,52 

 

12.693.613,29 

 

42.998.699,22 

 

12.733.330,25 

 

42.993.668.88 

 

15.590.450,60 

310000000 PESSOAL E ENCAR-

GOS SOCIAIS 

 

99.420.032,00 

 

7.308.817,08 

 

30.053.118,09 

 

69.366.913,91 

 

7.867.576,61 

 

30.043.578,09 

 

7.889.783,91 

 

30.043.578,09 

 

9.540,00 

319000000 APLICAÇÕES DIRETAS 99.420.032,00 7.308.817,08 30.053.118,09 69.366.913,91 7.867.576,61 30.043.578,09 7.889.783,91 30.043.578,09 9.540,00 

319005000 OUTROS BENFÍCIOS 

PREVIDENCIÁRIOS 

SER 

 

20.000,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

20.000,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

319005103 OUTROS BENFÍCIOS 

PREVIDENCIÁRIOS 

SER 

 

20.000,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

20.000,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

319011000 VENCIMENTOS E 

VANTAGENS FIXAS – 

PESSO 

 

80.676.985,00 

 

6.120.424,86 

 

24.209.015,31 

 

56.467.969,69 

 

6.120.424,86 

 

24.209.015,31 

 

6.120.424,86 

 

24.209.015,31 

 

0,00 

319011103 VENCIMENTOS E 

VANTAGENS FIXAS - 

PESSO 

 

80.676.985,00 

 

6.120.424,86 

 

24.209.015,31 

 

56.467.969,69 

 

6.120.424,86 

 

24.209.015,31 

 

6.120.424,86 

 

24.209.015,31 

 

0,00 

319013000 OBRIGAÇÕES PATRO-

NAIS 

 

18.621.047,00 

 

1.171.456,52 

 

5.804.959,78 

 

12.816.087,22 

 

1.730.216,05 

 

5.795.419,78 

 

1.730.216,05 

 

5.795.419,78 

 

9.540,00 

319013103 OBRIGAÇÕES PATRO-

NAIS 

 

18.621.047,00 

 

1.171.456,52 

 

5.804.959,78 

 

12.816.087,22 

 

1.730.216,05 

 

5.795.419,78 

 

1.730.216,05 

 

5.795.419,78 

 

9.540,00 

319091000 SENTENÇAS JUDICI-

AIS 

 

1.000,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

1.000,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

319091103 SENTENÇAS JUDICI-

AIS 

 

1.000,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

1.000,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

319092000 DESPESAS DE EXER-

CÍCIOS ANTERIORES 

 

1.000,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

1.000,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

319092103 DESPESAS DE EXER-

CÍCIOS ANTERIORES 

 

1.000,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

1.000,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

319096000 RESSARCIMENTO DE 

DESPESAS DE PES-

SOAL 

 

100.000,00 

 

16.935,70 

 

39.143,00 

 

60.857,00 

 

16.935,70 

 

39.143,00 

 

39.143,00 

 

39.143,00 

 

0,00 

319096103 RESSARCIMENTO DE 

DESPESAS DE PES-

SOAL 

 

100.000,00 

 

16.935,70 

 

39.143,00 

 

60.857,00 

 

16.935,70 

 

39.143,00 

 

39.143,00 

 

39.143,00 

 

0,00 

330000000 OUTRAS DESPESAS 

CORRENTES 

 

49.317.000,00 

 

170.063,91 

 

28.531.001,39 

 

20.785.998,61 

 

4.826.036,68 

 

12.955.121,13 

 

4.843.546,34 

 

12.950.090,79 

 

15.580.910,60 

335000000 CONTRIBUIÇÕES 248.000,00 0,00 0,00 248.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

335041000 CONTRIBUIÇÃO 248.000,00 0,00 0,00 248.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

335041103 CONTRIBUIÇÃO 248.000,00 0,00 0,00 248.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

339000000 APLICAÇÕES DIRETAS 49.069.000,00 170.063,91 28.531.001,39 20.537.998,61 4.826.036,68 12.955.121,13 4.843.546,34 12.950.090,79 15.580.910,60 

339014000 DIÁRIAS – CIVIL 100.000,00 0,00 0,00 100.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

339014103 DIÁRIAS – CIVIL 100.000,00 0,00 0,00 100.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

339030000 MATERIAL DE CON-

SUMO 

 

1.350.000,00 

 

3.999,80 

 

171.986,64 

 

1.178.013,36 

 

24.766,10 

 

171.986,64 

 

24.766,10 

 

171.986,64 

 

0,00 

339030103 MATERIAL DE CON-

SUMO 

 

1.350.000,00 

 

3.999,80 

 

171.986,64 

 

1.178.013,36 

 

24.766,10 

 

171.986,64 

 

24.766,10 

 

171.986,64 

 

0,00 

339032000 MATERIAL DE DISTRI-

BUIÇÃO GRATUITA 

 

8.000,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

8.000,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

339032103 MATERIAL DE DISTRI-

BUIÇÃO GRATUITA 

 

8.000,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

8.000,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

339033000 PASSAGENS E DES-

PESAS COM LOCO-

MOÇÃO 

 

5.000.000,00 

 

0,00 

 

2.480.000,00 

 

2.520.000,00 

 

497.302,87 

 

830.001,40 

 

492.272,53 

 

824.971,06 

 

1.655.028,94 

339033103 PASSAGENS E DES-

PESAS COM LOCO-

MOÇÃO 

 

5.000.000,00 

 

0,00 

 

2.480.000,00 

 

2.520.000,00 

 

497.302,87 

 

830.001,40 

 

492.272,53 

 

824.971,06 

 

1.655.028,94 

339034000 OUTRAS DESPESAS 

DE PESSOAL DECOR-

RENTE 

 

10.900.000,00 

 

0,00 

 

5.430.665,46 

 

5.469.334,54 

 

860.614,90 

 

3.272.015,06 

 

860.614,90 

 

3.272.015,06 

 

2.158.650,40 
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339034103 OUTRAS DESPESAS 

DE PESSOAL DECOR-

RENTE 

 

10.900.000,00 

 

0,00 

 

5.430.665,46 

 

5.469.334,54 

 

860.614,90 

 

3.272.015,06 

 

860.614,90 

 

3.272.015,06 

 

2.158.650,40 

339035000 SERVIÇOS DE CON-

SULTORIA 

 

300.000,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

300.000,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

339035103 SERVIÇOS DE CON-

SULTORIA 

 

300.000,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

300.000,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

339039000 OUTROS SERVIÇOS 

DE TERCEIROS – 

PESSOA 

 

31.070.000,00 

 

165.947,26 

 

20.220.906,35 

 

10.849.093,65 

 

3.443.352,81 

 

8.453.791,94 

 

3.465.892,81 

 

8.453.791,94 

 

11.767.114,41 

339039103 OUTROS SERVIÇOS 

DE TERCEIROS – 

PESSOA 

 

31.070.000,00 

 

165.947,26 

 

20.220.906,35 

 

10.849.093,65 

 

3.443.352,81 

 

8.453.791,94 

 

3.465.892,81 

 

8.453.791,94 

 

11.767.114,41 

339041000 CONTRIBUIÇÕES 100.000,00 0,00 0,00 100.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

339041103 CONTRIBUIÇÕES 100.000,00 0,00 0,00 100.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

339047000 OBRIGAÇÕES TRIBU-

TÁRIAS CONTRIBUTI-

VAS 

 

10.000,00 

 

116,85 

 

520,33 

 

9.479,67 

 

0,00 

 

403.48 

 

0,00 

 

403,48 

 

116,85 

339047103 OBRIGAÇÕES TRIBU-

TÁRIAS CONTRIBUTI-

VAS 

 

10.000,00 

 

116,85 

 

520,33 

 

9.479,67 

 

0,00 

 

403.48 

 

0,00 

 

403,48 

 

116,85 

339092000 DESPESAS DE EXER-

CÍCIOS ANTERIORES 

 

231.000,00 

 

0,00 

 

226.922,61 

 

4.077,39 

 

0,00 

 

226.922,61 

 

0,00 

 

226.922,61 

 

0,00 

339092103 DESPESAS DE EXER-

CÍCIOS ANTERIORES 

 

231.000,00 

 

0,00 

 

226.922,61 

 

4.077,39 

 

0,00 

 

226.922,61 

 

0,00 

 

226.922,61 

 

0,00 

400000000 DESPESAS DE CAPI-

TAL 

 

2.050.000,00 

 

0,00 

 

1.466,00 

 

2.048.534,00 

 

0,00 

 

822,00 

 

0,00 

 

822,00 

 

644,00 

440000000 APLICAÇÕES DIRETAS 1.950.000,00 0,00 1.466,00 1.948.534,00 0,00 822,00 0,00 822,00 644,00 

449000000 APLICAÇÕES DIRETAS 1.950.000,00 0,00 1.466,00 1.948.534,00 0,00 822,00 0,00 822,00 644,00 

449051000 OBRAS E INSTALA-

ÇÕES 

 

800.000,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

800.000,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

449051103 OBRAS E INSTALA-

ÇÕES 

 

800.000,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

800.000,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

449052000 EQUIPAMENTOS E 

MATERIAL PERMA-

NENTE 

 

1.050.000,00 

 

0,00 

 

1.466,00 

 

1.048.534,00 

 

0,00 

 

822,00 

 

0,00 

 

822,00 

 

644,00 

449052103 EQUIPAMENTOS E 

MATERIAL PERMA-

NENTE 

 

1.050.000,00 

 

0,00 

 

1.466,00 

 

1.048.534,00 

 

0,00 

 

822,00 

 

0,00 

 

822,00 

 

644,00 

449061000 AQUISIÇÃO DE IMÓ-

VEIS 100.000,00 0,00 0,00 100.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

449061103 AQUISIÇÃO DE IMÓ-

VEIS 100.000,00 0,00 0,00 100.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

450000000 INVERSÕES FINAN-

CEIRAS 

 

100.000,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

100.000,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

 

0,00 

459000000 APLICAÇÕES DIRETAS 100.000,00 0,00 0,00 100.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

459061000 AQUISIÇÃO DE IMÓ-

VEIS 100.000,00 0,00 0,00 100.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

459061103 AQUISIÇÃO DE IMÓ-

VEIS 100.000,00 0,00 0,00 100.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 TOTAL DA UNIDADE 150.787.032,00 7.478.880,99 58.585.585,48 92.201.446,52 12.693.613,29 42.999.521,22 12.733.330,25 42.994.490,88 15.591.094,60 

 TOTAL DO ÓRGÃO 150.787.032,00 7.478.880,99 58.585.585,48 92.201.446,52 12.693.613,29 42.999.521,22 12.733.330,25 42.994.490,88 15.591.094,60 

 TOTAL DO MÊS 150.787.032,00 7.478.880,99 58.585.585,48 92.201.446,52 12.693.613,29 42.999.521,22 12.733.330,25 42.994.490,88 15.591.094,60 

 TOTAL GERAL 150.787.032,00 7.478.880,99 58.585.585,48 92.201.446,52 12.693.613,29 42.999.521,22 12.733.330,25 42.994.490,88 15.591.094,60 

 
José Aurélio de A. Filho   Maria Aparecida L. Barbosa 
DIRETOR FINANCEIRO   CRC - 4.487 

*** *** *** 


